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A premissa central desta publicação é captar o protagonismo 
dos mais vulneráveis, com suas narrativas e visões de mundo so-
bre os trabalhos de emergência relacionados ao rompimento da 
barragem Mina Córrego do Feijão, da Vale, que matou 272 vidas 
em Brumadinho (MG), em 25 de janeiro de 2019. 

Este Guia de Emergência foi estruturado com o suporte de 
tecnologias de Inteligência Artificial (IA) como ferramentas au-
xiliares na pesquisa e síntese de dados. A integração dessa tecno-
logia permitiu o processamento ágil de um conjunto de informa-
ções fundamentais das áreas de saúde mental e ciências sociais, 
aplicadas a situações de emergência. 

As ferramentas foram utilizadas também na pesquisa de práti-
cas internacionais de acolhimento e protocolos internacionais de 
emergência. Cabe ressaltar que a IA atuou sob supervisão huma-
na, funcionando como um acelerador de síntese para transformar 
evidências técnicas em orientações práticas e compreensíveis. 

Este Guia pretende ser uma obra aberta, online, por isto fica-
rá disponível no site https://legadodebrumadinho.com.br

Eventuais incorreções, falhas ou sugestões de aprimoramen-
to podem ser enviadas para o e-mail contato@avabrum.org.br

Como texto em permanente construção, o Guia está aberto 
para receber contribuições de movimentos sociais, associações 
de familiares vítimas de tragédias de grande repercussão, demais 
associações comunitárias e de causa, além de gestores da admi-
nistração pública, pesquisadores, acadêmicos e profissionais das 
diversas áreas de conhecimento que dialogam com este campo.
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Todo conhecimento parte de 
um determinado lugar social. 
Isto posto, as reflexões sobre 
a situação de emergência, em 
Brumadinho (2019), têm como 
inspiração a realidade expressa pelos familiares das vítimas e atin-
gidos. A âncora deste Guia são os depoimentos daqueles que foram 
diretamente impactados pelos terríveis acontecimentos. Compre-
ender tal percepção requer escuta atenta desses relatos. Não é o 
cumprimento apenas de uma função memorial, mas fixa um olhar 
que orienta escolhas metodológicas, conceituais e políticas que 
atravessam toda esta publicação.

Como fonte de referência, podem ser consultados os vídeos da 
campanha “Amanhã Pode Ser Tarde”, com entrevistas e falas de 
familiares, sobreviventes e profissionais que atuaram na linha de 
frente (acesso livre em: https://www.youtube.com/@ProjetoLega-
dodeBrumadinho/playlists). Esses registros constituem não ape-
nas um acervo documental, mas um patrimônio simbólico de me-
mória, denúncia e aprendizado coletivo).

Essa opção metodológica não se confunde com um exercício de 
reconstituição histórica exaustiva nem com a pretensão de neutrali-
dade descritiva. Trata-se, de forma explícita, de assumir um ponto de 
vista ético e epistemológico na abordagem da emergência: o ponto de 
vista dos familiares, das vítimas e das populações diretamente atin-
gidas. Reconhece-se que toda narrativa sobre desastres é atravessa-
da por disputas de sentido, versões institucionais, técnicas, jurídicas 
e empresariais. Este Guia não ignora a existência dessas múltiplas 
perspectivas, nem pretende invalidá-las; ao contrário, reconhece sua 

A memória 
não é sobre o 

passado; é sobre a 
responsabilidade 

que temos com 
o futuro.

(Paul Ricoeur, filósofo)
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cidos como saberes válidos, legítimos e politicamente relevantes. 
No campo do Direito, sobretudo, significa ampliar a necessidade 
de justiça.

Assim, sem negar outras leituras e visões, este Guia endossa a 
perspectiva dos familiares e das comunidades atingidas como refe-
rência prioritária de sentido, legitimidade e aprendizado coletivo. 
É a partir dessa articulação entre escuta, atenção ética e justiça, 
que se pode construir políticas públicas para lidar com emergên-
cias e desastres, de forma a romper com a banalização da morte 
e do sofrimento e construir gestão de acolhimento, reparadora e 
democrática.

Este Guia não se pretende obra fechada. Ao contrário, assume-se 
como um instrumento vivo, dinâmico e em permanente constru-
ção, aberto à contribuição crítica de pesquisadores, profissionais, 
gestores públicos, comunicadores, agentes de saúde, assistentes so-
ciais, juristas e demais especialistas que atuam nas interfaces entre 
emergência, comunicação, direitos humanos e políticas públicas.

Convidamos, assim, que especialistas e instituições interessadas 
possam colaborar com este processo, seja por meio da indicação de 
referências teóricas, experiências práticas, estudos de caso ou mes-
mo pela sugestão de trechos de obras de natureza semelhante que 
dialoguem com os objetivos aqui propostos. A incorporação dessas 
contribuições será sempre orientada por um critério fundamental: 
o compromisso com os direitos, a dignidade e as necessidades das 
vítimas e comunidades diretamente atingidas.

Para viabilizar esse processo de construção coletiva, as contri-
buições podem ser enviadas para contato@avabrum.org.br, com 
a identificação do autor ou instituição, breve contextualização da 

legitimidade no campo da gestão pública, da ciência e do direito.
Entretanto, ao adotar deliberadamente a centralidade da experi-

ência dos atingidos, esta obra se ancora na compreensão contem-
porânea de que a produção de saber social envolve necessariamen-
te escolhas de posição social e responsabilidade ética.

O presente trabalho, em diálogo com a sociologia do trauma co-
letivo e com a tradição da história oral, afirma que a memória e 
a narrativa das vítimas não são meros relatos subjetivos, mas fon-
tes legítimas de conhecimento sobre os efeitos reais do desastre 
na vida social. A isso se soma a contribuição ética de Simone Weil 
(1980), para quem conhecer o sofrimento implica um exercício de 
atenção: uma forma de escuta que suspende hierarquias, renúncia 
à distância confortável e se deixa afetar pela realidade do outro.

Por fim, essa escolha também se inscreve na perspectiva crítica 
na qual os conhecimentos produzidos por sujeitos historicamen-
te atingidos por processos de violência, exclusão e injustiça não 
sejam subordinados ao saber técnico-institucional, mas reconhe-

Um dos vídeos da campanha 
“Amanhã Pode Ser Tarde”, 
disponíveis no YouTube.
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proposta e indicação clara das referências ou materiais sugeridos. 
As colaborações serão analisadas pela equipe editorial do Guia e, 
quando pertinentes, incorporadas às próximas versões, preservan-
do-se sempre o compromisso com a qualidade técnica, a responsa-
bilidade ética e o respeito às experiências das vítimas e comunida-
des atingidas.

Mais do que reunir boas referências, conceituais e práticas, este 
Guia busca constituir-se como espaço de escuta qualificada e pro-
dução coletiva de conhecimento, no qual diferentes saberes – aca-
dêmicos, técnicos e vivenciados – possam convergir para fortalecer 
respostas públicas mais humanas, responsáveis e socialmente jus-
tas diante de situações de emergência e luto.

Na resposta emergencial ao colapso da barragem, algumas ca-
pacidades do Estado mostraram elevada robustez técnica, espe-
cialmente nas atividades de busca, resgate e identificação das 
vítimas. Destacam-se a atuação do Corpo de Bombeiros Militar 
de Minas Gerais, pela coordenação e execução continuada das 
operações em condições extremas, além do trabalho dos Nú-
cleos de Identificação — em especial das equipes de papilosco-
pistas — que contribuíram decisivamente para a identificação 
célere e segura das vítimas, assegurando dignidade às famílias 
e dando suporte aos procedimentos legais. Esse reconhecimen-
to, contudo, não implica hierarquização ou desconsideração 
das demais instituições envolvidas. O que este Guia procura 
ressaltar é que a efetividade do Estado, em contextos dessa na-
tureza, depende de protocolos e práticas humanizadas e articu-
lação eficaz entre diferentes órgãos e competências.

Brumadinho foi uma das 
30 cidades do mundo 
selecionadas para receber 
uma megapintura feita pelo 
artista plástico francês Saype
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um compromisso inegociável: colocar as vítimas no centro – e não 
a tentativa de o Poder Público preservar sua imagem ou a iniciativa 
privada controlar a narrativa e, assim, não restará nenhuma lição 
de responsabilidade a aprender com o mal feito.

A experiência de Brumadinho revelou que emergências não são 
apenas eventos técnicos ou operacionais. São acontecimentos huma-
nos, éticos e políticos. A forma como se comunica, como se entrega 
uma notícia, como se organiza o acolhimento psicossocial e como 
se respeita o tempo do luto pode aliviar ou aprofundar o sofrimento.

Este Guia aponta que a ausência de alguns princípios produz 
novas feridas. Sem a centralidade da escuta, dignidade e reconhe-
cimento de direitos, as operações de emergência vão dilacerar co-
rações e mentes dos mais vulneráveis.

Convidamos gestores públicos, profissionais da saúde, comuni-
cadores, integrantes da Defesa Civil, juristas e dirigentes de empre-
sas a lerem estas páginas com espírito crítico e responsabilidade.

Que este material sirva como estímulo para a prevenção, cuida-
do e mudança concreta de práticas. Se ele contribuir para que uma 
única família, em qualquer parte do país, seja tratada com mais res-
peito, humanidade e transparência diante de uma tragédia, já terá 
cumprido parte de sua função.

Este Guia nasce da dor, mas não se limita a ela. Nasce da experiên-
cia concreta de quem perdeu pais, mães, cônjugues, companheiros, 
filhos, irmãos, amigos – 272 vidas interrompidas de forma brutal no 
rompimento da barragem da Vale, em Brumadinho (MG). Nasce dos 
relatos de quem precisou aprender, no meio do caos, a lidar com sis-
temas de resgate, hospitais, perícias, informações de óbitos, gabine-
tes de crise, comunicados oficiais e silêncios institucionais.

O que está reunido aqui não é teoria abstrata sobre emergên-
cias. É conhecimento forjado na realidade mais dura possível: a de 
famílias que, além de sofrerem a perda, tiveram de enfrentar desin-
formação, desencontros, protocolos frágeis e a ausência de escuta. 
É o conhecimento de como profissionais na linha de frente – que 
deveriam ter tranquilidade para atuar na emergência – sofreram 
embates com a empresa causadora da tragédia-crime.

Este é um manual em construção. Sabemos que há lacunas, que 
há muito a avançar e que o Brasil ainda não construiu respostas ins-
titucionais plenamente preparadas para tragédias dessa magnitude. 
Como instrumento em construção, o guia reflete as lições aprendi-
das com sofrimento, as falhas observadas, os erros que não podem 
se repetir e os gestos de humanidade que fizeram diferença quando 
tudo parecia desmoronar. Se há imperfeições, elas convivem com 

ApresentaçãoPalavra da AVABRUM
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rial detalha as falhas que observamos e os gestos de humanidade 
que, por raridade, fizeram diferença. Ele expõe a urgência de uma 
gestão que não trate o luto como um processo administrativo, mas 
como um acontecimento humano e político que exige verdade e 
respeito absoluto.

O saber contido nesta obra é um patrimônio coletivo de resistên-
cia da AVABRUM. Não aceitamos que a dor das famílias seja mer-
cantilizada ou que o diagnóstico do nosso sofrimento sirva apenas 
para balizar indenizações. Este Guia propõe um confronto neces-
sário com a burocracia do trauma, exigindo que o protagonismo 
retorne a quem de fato carrega o peso da tragédia: as comunidades 
atingidas e suas redes de apoio.

A omissão mata e a má gestão do pós-desastre tortura. Que estas 
lições sirvam para que nenhuma outra família precise ensinar ao 
Estado e empresas privadas como ter humanidade diante do caos. 

Esta é nossa contribuição para o futuro: transformar a memória 
em um escudo para que a dignidade das vítimas seja, finalmente, 
o centro inegociável de qualquer resposta a emergências no Brasil.

Kenya Paiva Silva Lamounier
Diretora da AVABRUM

Este Guia não é um exercício acadêmico de distanciamento, mas 
um documento de sobrevivência e indignação transformado em res-
ponsabilidade. Ele nasce do epicentro de um crime que ceifou 272 
vidas e soterrou sonhos sob a lama da negligência corporativa. Para 
nós, familiares e atingidos pela tragédia na Mina Córrego do Feijão, 
estrutura da Vale, a “emergência” não terminou quando as câmeras 
se desligaram; ela se prolongou em cada protocolo frio, em cada no-
tícia mal dada e em cada tentativa de transformar nossa perda em 
um cálculo financeiro. O que oferecemos nestas páginas é a visão de 
quem esteve no “andar de baixo” da gestão de crise, sentindo na pele 
o abismo entre o discurso institucional e a realidade do acolhimento.

Rejeitamos o papel de vítimas passivas ou o silêncio imposto 
pelo vitimismo. Nossa voz aqui é, com apoio técnico, forjada no em-
bate diário com sistemas que, muitas vezes, priorizam a blindagem 
reputacional de empresas em detrimento da dignidade humana. 
Aprendemos, da maneira mais dura, que um desastre é agravado 
quando o Estado e as corporações falham na escuta. Este mate-

Prefácio

Convidamos gestores, 
profissionais de saúde, 
comunicadores, juristas 
e empresas a lerem 
este guia não como 
um manual de boas 
intenções, mas como um 
pacto de não repetição.

14 15



Os desastres contemporâne-
os não podem mais ser compre-
endidos como eventos fortuitos, 
naturais ou inevitáveis. VALEN-
CIO et al. (2009) demonstram 
que tragédias associadas a barragens, enchentes, deslizamentos ou 
colapsos tecnológicos são, antes de tudo, fenômenos socialmente 
produzidos, resultado de decisões políticas, desigualdades estrutu-
rais, falhas institucionais e assimetrias históricas de poder.

Nesse campo, este guia dialoga com a obra pioneira “Sociolo-
gia dos Desastres: construção, interfaces e perspectivas no Brasil” 
(2009). O livro constitui um marco fundamental ao afirmar que o 
desastre não começa no momento do evento, mas se constrói ao 
longo do tempo, na forma como o Estado organiza o território, 
regula atividades econômicas, comunica riscos e reconhece – ou 
nega – direitos de cidadania.

Na perspectiva da Sociologia dos Desastres, o sistema de respos-
ta organizado pelo Poder Público – envolvendo saúde, resgate, as-
sistência social, defesa civil e comunicação – ocupa lugar central 
na dinâmica dos eventos críticos. Longe de constituírem elementos 
acessórios ou meramente operacionais, esses dispositivos funcio-
nam como estruturas institucionais que moldam o próprio signifi-
cado social do desastre, influenciando o reconhecimento público 
das vítimas, a atribuição de responsabilidades, a visibilidade ou 
ocultação de falhas, bem como as condições para a construção de 
memória coletiva, justiça e processos de reparação integral.

No caso de Brumadinho, a experiência vivida por familiares e 
pessoas atingidas revela que o aparato institucional de primeiros 

Um desastre 
pode ser agravado 

pela forma 
como o Estado 

e as corporações 
comunicam, 

escutam – ou 
silenciam – diante 

da vida, da morte e 
das perdas.

 Introdução
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passa a funcionar como blindagem reputacional, muitas vezes des-
considerando o tempo do luto, a assimetria de poder e o direito das 
vítimas à verdade.

O resultado é a ampliação do sofrimento social e psicossocial: 
quando a empresa fala alto demais para se defender, ela fere e ma-
chuca novamente quem perdeu tudo. Nessas circunstâncias, a crise 
não é apenas técnica de comunicação ou jurídica – é ética.

O despreparo do Estado e limitações observadas nas corporações 
privadas na gestão de situações de emergência evidenciam a com-
plexidade real desses eventos, que envolvem múltiplas dimensões 
– técnicas, institucionais, humanas e simbólicas – e exigem respos-
tas articuladas nos campos da saúde (física, mental, espiritual), da 
assistência social e da comunicação pública. Eventos traumáticos 
dessa natureza demandam, diante de sua delicadeza e urgência, 
planejamento prévio, protocolos claros, capacitação continuada e 
processos permanentes de aprendizagem institucional, capazes de 
integrar diferentes saberes e níveis de atuação.

Este Guia nasce, portanto, não como solução definitiva ou mode-
lo fechado, mas como instrumento de reflexão crítica e de apoio à 
revisão de práticas, voltado a estimular abordagens mais humanas, 
integradas e responsáveis na gestão de emergências. Seu propósito 
é contribuir para o aprimoramento das respostas públicas e insti-
tucionais, favorecendo processos de escuta, avaliação e mudança 
que evitem a reprodução de formatos excessivamente autoritários, 
tecnocráticos ou despersonalizados no cuidado com pessoas e co-
munidades atingidas.

O texto reconhece a dificuldade real de lidar com eventos de 
grande impacto, visibilidade e de profunda extensão de danos. Não 

socorros e de assistência posterior operou, em muitos momentos, 
de forma fragmentada e hierarquizada, privilegiando discursos 
técnicos, jurídicos e financeiros em detrimento das dimensões hu-
manas e relacionais da tragédia.

Esse modelo de resposta contribuiu para reduzir pessoas a nú-
meros, ou a cadastros e processos administrativos, esvaziando suas 
histórias, vínculos e sofrimentos concretos. Como efeito, parte 
significativa das ações institucionais acabou produzindo violência 
simbólica, despersonalização e processos de “revitimização”, apro-
fundando a sensação de invisibilidade e injustiça entre aqueles que 
já haviam sido diretamente afetados pelo desastre.

A Sociologia dos Desastres denomina esse fenômeno como vul-
nerabilidade institucional: ocorre quando o próprio Estado, ao fa-
lhar na prevenção, na escuta e na comunicação, amplia os danos 
sociais e psicossociais do desastre. Essa vulnerabilidade se expres-
sa não apenas na ausência de políticas eficazes, mas também na 
forma como se fala – ou se silencia – diante da dor, da morte e da 
perda.

Há também um segundo eixo crítico: o aparato corporativo im-
posto, quando grandes empresas privadas, em vez de reconhecer 
responsabilidades, atuam de forma defensiva, pre-
potente ou estrategicamente calculada para pro-
teger sua imagem. Em contextos de tragédia, 
esse despreparo se manifesta na tentativa de 
impor narrativas, relativizar danos, anteci-
par versões “oficiais” e substituir o diálogo 
pela propaganda. A comunicação deixa 
de ser um instrumento de reparação e 
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tos do passado para formar a identidade de um grupo. Serve para 
dar sentido ao presente e evitar a repetição de erros históricos, ga-
rantindo que narrativas de resistência e fatos marcantes não sejam 
apagados pelo tempo. Veja, na página 98 deste guia, o tópico sobre 
o Memorial de Brumadinho

6. Responsabilidade pública
É o compromisso ético e jurídico que o Estado e seus agentes 

possuem perante a sociedade. Ela se traduz no dever de transpa-
rência, na prestação de contas (accountability) e na preservação do 
interesse comum acima de interesses particulares.

Ao incorporar diversas contribuições – da saúde, comunicação, 
sociologia, ciência política, entre outros – o Guia afirma que agir e 
comunicar em emergências é um ato político, ético e civilizatório, 
indissociável da luta contra a impunidade e do compromisso com a 
dignidade humana.

 

faz julgamentos, mas sinaliza contribuições para que o Poder Pú-
blico e a iniciativa privada busquem, em situações de tragédias hu-
manas e ambientais, uma abordagem baseada em seis premissas:

1. Direitos das vítimas
Conjunto de garantias legais e humanitárias que asseguram à 

pessoa afetada por um dano (seja crime, desastre ou violação de di-
reitos) o acesso à justiça, proteção, assistência e reparação. O foco 
aqui envolve tanto a punição do agressor como a centralidade das 
necessidades de quem sofreu a perda.

2. Ética do cuidado
Diferente de uma ética baseada apenas em regras abstratas, ela 

foca na vulnerabilidade do outro e na resposta direta às suas ne-
cessidades específicas, tratando o cuidado com responsabilidade e 
como um valor político e social essencial.

3. Escuta qualificada
Vai além do “ouvir”. Envolve criar um espaço seguro onde o in-

terlocutor se sinta validado e compreendido. Na prática institucio-
nal, busca acolher o relato sem julgamentos, captando não apenas 
as palavras, mas as emoções e o contexto da pessoa.

4. Transparência ativa
Ocorre quando o Estado ou uma organização disponibiliza in-

formações de interesse público por iniciativa própria, sem precisar 
ser provocado por uma solicitação. É o ato de antecipar a necessi-
dade do cidadão, publicando dados de forma clara, acessível e atu-
alizada.

5. Construção da memória coletiva
É o processo social de selecionar, interpretar e preservar even-
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Não existe comunicação neu-
tra em emergências: ou ela pro-
tege vidas, honra a memória da-
queles que se foram, ou legitima 
o desastre.

Na famosa “rádio peão” a insegurança da Barragem B1 era co-
mentada com frequência. No círculo dos especialistas, as opiniões 
técnicas já haviam condenado a barragem: obsoleta e perigosa por-
que construída a montante (ou seja, com inclinação potencialmen-
te devastadora em caso de ruptura). A empresa insistia, contudo, 
que a segurança era total.

O mais grave: toda a estrutura administrativa, posto médico, re-
feitório, oficina, almoxarifado estavam logo abaixo da estrutura. A 
B1 alcançava “86 metros de altura, (...) e 720 metros de largura, o cor-
respondente a dez edifícios de 24 andares, lado a lado” (ARBEX, 2022) 

O artigo “Rompimento da Barragem da Vale S.A em Brumadi-
nho/MG: A Engenharia do Descaso”, publicado na Revista Gestão e 
Sustentabilidade Ambiental (Universidade do Sul de Santa Catari-
na/UNISUL, 2021) resume o quanto o risco foi subestimado: 

“A noção sobre os perigos de rompimento da bar-
ragem de Brumadinho era tão clara que o Plano de 
Emergência da empresa projetou várias situações 
hipotéticas sobre as consequências caso a barragem, 
construída em 1976, se rompesse: estimou número 
de mortos e calculou o montante de indenizações 
a ser pago. Embora essas instalações remontassem 
à época da Ferteco S.A, empresa anterior que ex-
plorou a jazida de minério de ferro do Córrego do 

Comunicação pública em 
situações de emergência

1CAPÍTULO
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gédias evitáveis. É um convite para que a crise entre pela porta e se 
instale com efeitos terríveis.

O rompimento

No dia 25 de janeiro de 2019, às 12h28, rompeu-se a barragem B1 
da Mina do Córrego do Feijão, da mineradora Vale, no município de 
Brumadinho (MG). A massa de rejeitos estimada foi de aproximada-
mente 12 milhões de metros cúbicos, que avançou sobre a estrutura 
administrativa da mineradora (restaurante, alojamentos, oficina, 
posto médico etc.), áreas comunitárias ribeirinhas próximas ao rio 
e uma pousada onde morreram turistas e os que lá trabalhavam. 
Deixou centenas de mortos e desaparecidos, devastou ecossistemas 
e afetou o rio Paraopeba. 

A B1 tinha cerca de 86 metros de altura, o que pode ser compa-
rado a um prédio de 30 andares. O tsunami de lama alcançou mais 
de 300 quilômetros quadrados de territórios e equivalia a carga de 
aproximadamente 400 mil caminhões-pipa carregados de rejeitos.

O rompimento aconteceu na sexta-feira, perto do horário do al-
moço. A uma velocidade média, de 80 km/h, a lama de detritos levou 
apenas 60 segundos para atingir a área administrativa da empresa. 
O restaurante, onde muitos trabalhadores estavam, foi atingido e ar-
rastado por 800 metros. A sirene de segurança não tocou. A empresa 
informou que havia 427 empregados trabalhando no momento do 
rompimento da barragem. O número final apontou a morte de 272 
pessoas (hoje, dois corpos encontram-se na área devastada).

Relatórios posteriores indicaram falhas em planos de emergên-
cia, gestão de segurança e saúde no trabalho precária, distorções 

Feijão, e essa barragem estivesse desativada há três 
anos, o risco de rompimento sempre existiu, mas, 
ao que tudo indica, pouco foi feito para efetivamen-
te evitá-lo” (p.239-253).

De acordo com as diligências do Poder Público (Ministério Pú-
blico e Polícia Federal), os acontecimentos em Brumadinho evi-
denciaram uma teia entrelaçada por fios de negligência, omissão 
e ganância por resultados financeiros. No sentido jurídico, um aci-
dente de trabalho (foi a maior tragédia trabalhista do Brasil, com 
272 mortes). Na percepção dos familiares das vítimas e atingidos, 
ocorreu uma tragédia qualificada: não houve fatalidade. O que 
aconteceu foi um crime.

No ciclo que pode ser denominado de “pré-emergência”, Josiane 
Melo (perdeu a irmã, a engenheira Eliane, grávida de Elisa) conta como 
foi o exercício de evacuação feito pela empresa, alguns meses antes.

Josiane, que integra a diretoria da a Associação dos Familiares 
de Vítimas e Atingidos pelo Rompimento da Barragem Mina Córre-
go do Feijão, da Vale, em Brumadinho, também trabalhava na Vale. 
Sobreviveu porque estava de férias no dia do colapso da barragem e 
nunca se esqueceu do treinamento:

“Todos ficaram admirados porque era impossível 
correr e escapar, seguindo a rota de fuga estabele-
cida pela Vale. Nem um atleta recordista mundial 
conseguiria correr na velocidade necessária para 
escapar da lama”.

Transferir a parte administrativa da Vale para uma localização 
fora da rota da lama foi medida de prevenção ignorada. Quando a 
gestão não elimina riscos graves, acaba sendo a antessala das tra-
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núncias dos Ministérios Públicos) apontou o real contorno dos fatos.
Além dos antecedentes da barragem (“ficha corrida”), as delibe-

rações de manter a área administrativa, refeitório, postos de aten-
dimento médico e oficinas na rota da colossal montanha de detritos 
de minérios, remetem para um personagem clássico nas tragédias 
evitáveis: os arautos de avisos e de alertas ignorados.

Na mitologia grega, Cassandra era filha do rei Príamo, de Troia. 
Recebeu do deus Apolo o dom da profecia, com a capacidade de 
ver o futuro com absoluta clareza. No entanto, ao rejeitar o amor 
do deus, foi condenada a um castigo cruel: suas previsões seriam 
sempre verdadeiras, mas ninguém jamais acreditaria nelas.

Cassandra alertou sobre a queda de Troia, sobre o engano do Ca-
valo de Tróia e sobre mortes iminentes. Falou antes do desastre, falou 
durante o risco, falou quando ainda havia tempo de agir. Ainda assim, 
foi desacreditada, silenciada, tratada como exagerada ou inconvenien-
te. Tróia caiu não por falta de aviso, mas por recusa em escutar.

Cassandra simboliza tudo aquilo que antecede as grandes catás-
trofes evitáveis: relatórios ignorados, trabalhadores que alertam, 
comunidades que pressentem o perigo, especialistas desacredita-
dos. Ao não ouvi-los, empresas e autoridades se tornam cúmplices 
de desastres que quase sempre acontecem da pior forma possível.

Por isso, a gestão de riscos e a comunicação pública em situa-
ções de emergência começa antes do rompimento, do colapso e da 
morte: começa na escuta. Escutar é o ato que transforma previsão 
em prevenção – e tomar atitudes concretas diante de avisos é um 
ato de responsabilidade perante a vida.

Na revista jurídica da AVABRUM, publicada em junho de 2024, 
as autoras (MOURA; CORUJO, 2024, pp. 46-47) relatam um processo 

no cálculo de segurança e operação irregular (lançamento de rejei-
tos e largura de praia).

Os auditores de segurança do trabalho, no relatório final da Su-
perintendência Regional do Trabalho em Minas Gerais (SRT-MG), 
escrevem, de maneira clara e objetiva: “constatamos que, em vários 
momentos, desde 2015, a B1 esteve em situação de emergência, sem 
o acionamento do Plano de Emergência (PAEBM)”. As ocorrências ve-
rificadas apontaram significativos impactos nas condições de estabili-
dade, com potencial de comprometimento na segurança da estrutura.

Em outro trecho, a equipe de auditores conclui: “a Barragem B1 
esteve por alguns anos em uma situação de risco grave e iminen-
te (...), iminência, aqui, deve ser entendida como algo possível de 
ocorrer a qualquer momento” (...).

O mito de Cassandra e a 
importância de ouvir alertas

O debate público (no caso Brumadinho, cinco Comissões Parla-
mentares de Inquéritos, sendo duas municipais, uma estadual e duas 
no âmbito federal – Câmara e Senado), ampliado com as investiga-
ções do Poder Público (Polícia Federal, Ministério do Trabalho e de-
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sentimentos vivenciados por quem atuou por anos 
para que o complexo minerário das minas Córrego 
do Feijão e Jangada fosse devidamente avaliado, em 
especial em relação ao cumprimento das condicio-
nantes e ao devido controle ambiental”.

 

Sem conseguir entender o que 
estava acontecendo

Em Brumadinho, a rotina precedia a tragédia. A cidade faz par-
te da Região Metropolitana de Belo Horizonte (MG), distante cerca 
de 50 quilômetros da capital e conta com população de 38.915 mil 
habitantes (de acordo com Censo 2022 do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística – IBGE). A vida nunca mais seguiria seu curso 
normal depois do dia 25 de janeiro de 2019. 

A percepção é que o perigo reinava em outro lugar. Mas havia 
ali, um contraste: uma pequena cidade e uma megacorporação glo-
bal coexistindo, como observa Kenya Paiva Silva Lamounier, hoje 
viúva de Adriano Aguiar Lamounier, trabalhador da Vale há mais de 
20 anos e uma das 272 vítimas do rompimento da barragem.

No silencioso momento da pré-crise, silencioso porque muitos 
alertas foram ignorados, o cenário é descrito, de forma irreparável 
por Kenya, que também integra a Associação dos Familiares de Ví-
timas e Atingidos pelo Rompimento da Barragem Mina Córrego do 
Feijão, da Vale, em Brumadinho. 

Eis o relato de Kenya:
Dia 25 amanheceu como um dia qualquer, seguimos 
nossas rotinas, como uma manhã comum, na cidade 

de licenciamento onde a Vale solicitava autorização para refinar os 
detritos das barragens:

“Entre as diversas estruturas objeto do licenciamen-
to estava a ‘recuperação de finos da barragem I e 
VI da mina Córrego do Feijão’, ou seja, a Vale tinha 
a intenção de ‘reminerar’ os rejeitos da barragem, 
aproveitando economicamente o material ali depo-
sitado”.

O artigo revela que desde abril de 2018 estavam sendo executa-
dos drenos horizontais profundos (DHP) na barragem Mina Córre-
go do Feijão:

“Em 11/06/18 ocorreu fraturamento hidráulico na 
execução do 15º dreno. Diversos fatos ocorreram 
na sequência e foram omitidos da Agência Nacio-
nal de Mineração e do processo de licenciamento 
ambiental. A Vale e a Tüv Süd sabiam que o fator 
de segurança da barragem era inferior ao mínimo 
recomendado pelas normas técnicas e, em vez de to-
marem medidas para impedir o colapso da estrutu-
ra, implementaram intervenções focadas no apro-
veitamento econômico dos rejeitos”.

Inconformadas com a decisão do órgão ambiental mineiro, as 
autoras desabafam:

“No dia 10/01/2019 foi formalizado um recurso 
contra a decisão da CMI de conceder as licenças em 
11/12/20182. Apenas 18 dias depois a barragem de 
rejeitos I da mina Córrego do Feijão rompeu. Não 
é possível explicar em palavras a magnitude dos 
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Passamos a viver num filme de terror, da pequena 
e pacata cidade para o espaço sideral. Espaço side-
ral: toda a área física do universo, não ocupada por 
corpos celestes, simplesmente espaço. Esse espaço se 
constitui por um vácuo parcial. Caímos num vácuo, 
ficamos gravitando, corpos soltos no ar, sem conse-
guir entender o que estava acontecendo, sem con-
dições de fazer nada, até por não saber o que fazer.

Muito do que será abordado aqui, neste Guia, envolve os desa-
fios de, por um lado, organizar e, por outro, lidar com o sistema de 
resposta em acontecimentos catastróficos. Protocolos de emergên-
cia devem considerar o choque emocional descrito por Kenya:

A pequena e pacata cidade acabou, instalou-se o 
caos geral, campo de guerra, 272 baixas em menos 
de 1 minuto. Que guerra é essa? Cidade pequena 
não faz guerra, não temos instinto para guerrear, 
não temos equipamentos, máquinas e nem solda-
dos. Mas... a grande empresa tinha. Ela tinha no 
seu comando geral um ditador, um tirano, que sem 
titubear assinou a sentença de morte de 272 pesso-
as, de forma fria, consciente e voltado para engran-
decer cada dia mais a sua menina dos olhos. Matou 
com requintes de crueldade e a sangue frio.

A percepção de ruptura – do contexto até então pacato e das 
emoções moldadas por um cotidiano tranquilo e sem desordem – 
se instala. O depoimento prossegue:

Não foi um dia qualquer, numa cidade qualquer 
(...). Foi um dia trágico, um dia de horror, no qual 

de pessoas simples, sem grandes agitos, sem grandes 
roteiros, sem grandes atribulações. Vidas cotidia-
nas, com rotinas parecidas: casa, família, trabalho, 
amigos. Cidade pacata, pacata vida, nesse roteiro de 
vida mediana. O dia a dia era levado sem afobações, 
em círculos de amigos em comuns trombávamos uns 
nos outros, encontros e conversas no portão.
Tudo tão certinho, tão seguro, o perigo se encontra-
va na distante cidade grande com seus bandidos, 
criminosos e “foras-da-lei”. Esse era o grande risco 
para nós, população da pequena e pacata Bruma-
dinho. De grande, na cidade, somente uma empre-
sa, uma gigantesca mineradora reconhecida mun-
dialmente, motivo de orgulho para toda a cidade e, 
para o Estado, “menina dos olhos”. Tal sentimento 
também era disseminado entre seus funcionários, 
orgulho de ser Vale, cuja imagem era fortalecida 
por slogans de autopromoção, propaganda midiáti-
ca forte, um de seus principais investimentos. Uma 
disparidade: pequena cidade, grande empresa.

O ciclo pré-crise, de gestão de riscos, é atropelado pela eclosão 
da crise. Continua o relato:

Eis que num dia qualquer, numa pequena e pacata 
cidade, tudo se rompeu. Rompeu o quê? Rompeu o 
seu mundo. De repente, a vida girou, caíram todos 
no tabuleiro, não sobrou nada. Que jogo é esse?!

Os impactos emocionais são ressaltados: 
Foi apocalíptico, sem conexão com a realidade. 
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gram genuína indignação e revolta na comunidade. O risco, previ-
sível, gerou uma tragédia que poderia ter sido evitada. 

O correto entendimento social do episódio é a primeira regra 
para atuar em situações de calamidade, emergência e crises com 
grande impacto em vidas humanas. O protagonismo das vítimas e 
atingidos, aqui, é ponto decisivo.

As recomendações de manuais e de protocolos de atendimento 
em emergências só fazem sentido quando confrontadas com a per-
cepção imediata – e posteriormente cristalizada – das personagens 

centrais: as vítimas, seus familiares, os sobreviventes, a comunida-
de. Aqueles que representam e erguem vozes, clamando por direi-
tos e memória das vítimas, dão um tom que merece ser ouvido – um 
tom que orienta prioridades, revela dores invisíveis, ilumina neces-
sidades urgentes e redefine o modo como o Estado, as instituições, 
as empresas e os meios de comunicação devem agir.

o nosso mundo ficou em suspenso. Paramos tudo: o 
coração, a emoção, o cérebro. Viramos robôs, forma 
mecânica de lidar com o caos. Se não fosse assim, 
seria a loucura, recurso também utilizado em vá-
rios momentos. Até quando estaremos no automá-
tico ou loucos?

Para as equipes da linha de frente que passam a gerir a crise 
naqueles momentos improvisados, a carga emocional dos familia-
res foi ativada por pensamentos devastadores e sentimentos de dor 
inconsolável que vão sendo cristalizados a cada instante. A fala de 
Kenya Lamounier aponta para uma mudança radical do cenário: 

A pequena e pacata cidade sumiu, engolfada pela 
lama da grande e desumana empresa. De tudo res-
tou a dor, a lama e o desespero tão grande como a 
tragédia/crime, causada pela grande empresa que 
por se achar gigante se autorizou a devastar a pe-
quena e pacata cidade. Enfim, a devastação... a 
lama... o desespero... a dor...

Em situações desta natureza, tanto o acolhimento psicossocial 
como a comunicação, assistência social, jurídica e o aparato ins-
titucional de respostas demandam equipes com habilidades aptas 
para enfrentar emoções fortes (medo, tristeza, raiva etc.) e cogni-
ções intensas (percepções, memórias, julgamentos, crenças). Neste 
contato com reações adversas, individuais e coletivas, as equipes 
de saúde serão mobilizadas para identificar sintomas clínicos como 
estresse pós-traumático, insônia, ansiedade e depressão.

Quando vidas humanas são perdidas e a natureza é devastada 
por descuido, negligência, omissão etc. – estes componentes defla-
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percepção pública (e ser influenciado por ela). Em suma, tem papel 
estratégico na coordenação de respostas. 

Sair do improviso e lidar com as 
reações e vivências dos atingidos

O início é naturalmente caótico. Existe uma situação a ser avalia-
da ainda, mas a primeira fala dos governos e empresas deve ser a da 
“disponibilidade”: providenciar equipes, tomar medidas concretas 
que o momento exige, enviar mensagens de consolo e – sobretudo 
– evitar o silêncio, que sinaliza descaso. Falar é um modo de agir 
(CHAPARRO, 2004), assim como o modo de agir também tem o po-
der de comunicar (CRAIG, 1999).

A informação – quando mal conduzida – pode gerar pânico (em 
Brumadinho, surgiram boatos de rompimento de outra barragem), 
espalhar desinformação (boa parte da cidade teria sido destruída), 
especulações (teria havido queima de explosivos na barragem, ha-
veria muitos sobreviventes nas matas ao redor, etc.). São ruídos que 
podem comprometer a capacidade de coordenação entre autorida-
des e comunidade. Por outro lado, uma comunicação sensível e hu-
manizada pode contribuir para fortalecer a resiliência comunitária 
e tornar a resposta mais legítima e aceitável.

Outra referência imprescindível convoca o olhar e as observa-
ções de profissionais da saúde que atuaram na linha de frente, prin-
cipalmente logo nos primeiros momentos daqueles trágicos acon-
tecimentos.

O psicólogo Rodrigo Nogueira aponta múltiplas reações e vivên-
cias da tragédia-crime de Brumadinho que sobrecarregam os familia-

 São essas vozes e personagens que desenham o contorno huma-
no da tragédia, que denunciam silêncios e negligências, que apon-
tam caminhos para reparação e prevenção, e que lembram, todos 
os dias: nenhuma política pública, nenhum protocolo de saúde e 
nenhum processo de comunicação tem legitimidade se não partir, 
antes de tudo, da escuta ativa e respeitosa de quem perdeu, de quem 
sofreu e de quem continua lutando para que a vida siga em frente, 
protegida de verdade, e para que a memória não seja apagada.

Diante desta premissa, as equipes de suporte (resgate, atendi-
mento médico-psicológico, comunicação etc.) adquirem papel 
preponderante em situações com inúmeras vítimas. Ações coorde-
nadas e integração das equipes multidisciplinares de suporte são 
um grande desafio. É comum, dada a natureza caótica dos eventos, 
reações isoladas e sem visão de conjunto – o que compromete a 
eficácia das ações junto aos atingidos. Daí, a necessidade de plane-
jamento prévio e atualizado dinamicamente.

A comunicação de caráter público assume papel central porque 
“tudo comunica”: as primeiras providências, os equipamentos uti-
lizados, as ações de socorro, as falas de autoridades, os comporta-
mentos das lideranças, inclusive o não-verbal, expressam, por si só 
mensagens e enviam recados para toda sociedade.

Quando o presidente da Vale, em audiência pública, na Câma-
ra dos Deputados (15 fevereiro de 2019, menos de um mês após a 
tragédia), manteve-se sentado no momento em que todos ficaram 
em pé no auditório, para reverenciar 272 vidas perdidas, seu gesto 
adquiriu enorme significado. 

A centralidade da comunicação decorre, ainda, da necessidade 
de manter a confiança, orientar ações de proteção e gerenciar a 
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madinho trabalharam em um cenário de sofrimento multidimen-
sional, marcado por luto complexo, impactos comunitários e agra-
vamento de condições econômicas-sociais pré-existentes.

Do ponto de vista clínico e psicossocial, Rodrigo Nogueira obser-
vou dez quadros existenciais:

1. Luto prolongado e desestruturação emocional
O luto é prolongado e não se limita ao âmbito individual: ele é 

comunitário, coletivo e atravessa todo o território. A ruptura súbita 
das vidas e rotinas desencadeia angústia intensa, sensação de de-
samparo, dificuldade de projetar o futuro e sobrecarga emocional 
permanente nas famílias e sobreviventes.

Os profissionais percebem que esse luto não pode ser acelera-
do e nem suprimido. Qualquer tentativa institucional que enfatize 
“encerrar” a dor, “reconstruir” ou “resolver” a dor somente piora o 
sofrimento.

2. Interferências externas que agravam o sofrimento
Reparações financeiras imediatas criam uma falsa sensação de 

normalidade; a população passa a adiar a vivência do luto; emerge 
uma divisão social entre grupos de atingidos; há pressão para obter 
laudos psicológicos e atestados para comprovar sofrimento.

Essa lógica obriga as equipes a lidar com demandas artificiais, 
produzidas não pelo processo natural de cuidado, mas por exigên-
cias burocráticas-administrativas e jurídicas.

Reparações financeiras não substituem reconhecimento, escuta 
e cuidado. A gestão de emergências deve evitar práticas que mini-
mizem o sofrimento ou tentam “virar a página” de forma artificial e 
apressada. A comunicação pública jamais deve adotar termos, pos-
turas e expressões que possam soar como silenciamento da dor ou 

res (além de amigos e pessoas próximas) de emoções devastadoras.
A primeira diz respeito aos que foram atingidos diretamente, 

seja com a morte de familiares ou que tiveram familiares desapa-
recidos, tragados por toneladas de lama e ainda não foram encon-
trados (obs. eram onze vítimas e atualmente dois corpos ainda não 
foram encontrados pelas equipes que vasculham a região atingida). 
Ao atuar em Brumadinho, Rodrigo ouviu paciente narrar que “so-
nha seguidamente com o filho correndo, tentando escapar da lama, 
e morrendo noite após noite”.

A segunda reação envolve a comunidade sensibilizada e trauma-
tizada. Rodrigo escutou relatos assim: “Eu não fui atingido, a lama 
não chegou na minha casa, eu não perdi ninguém da família, eu 
não podia tá assim, mas eu só choro, não durmo, não como direito 
mais...”. Pacientes que se culpam e se responsabilizam, sem atentar 
que nesta história há um algoz (a empresa) que perpetrou o crime 
de negligenciar a vida – os demais personagens são vítimas. 

O terceiro vetor de reação é a necessidade de ressignificar a 
existência e se reorganizar emocional e racionalmente diante uma 
brutal violência sem sentido. A necessidade de iniciar um novo ci-
clo, no entanto, deve admitir a permanência do sofrimento – e não 
diminuir e nem negar o vazio – e admitir também que há, por parte 
da comunidade atingida, uma luta incansável por respostas. 

Em uma live realizada poucos meses após a tragédia, Rodrigo 
ressaltou, de modo particular, eixos conceituais e práticas funda-
mentais a partir do olhar das equipes de saúde (médicos, psicólo-
gos e equipes do SUS – Sistema Único de Saúde/RASP – Rede de 
Assistência Psicossocial).

Os profissionais de saúde que atuaram após a tragédia de Bru-
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ações pontuais ou emergenciais isoladas. Neste sentido, a gestão de 
emergência deve estar integrada ao SUS (Sistema Único de Saúde) 
e à RAPS (Rede de Atenção Psicossocial). Recomenda-se reforçar a 
legitimidade das equipes do SUS como principais condutoras das 
informações e dos cuidados pós-desastre. 

5. Estruturar cuidado psicossocial 
Do ponto de vista técnico, as equipes vivenciaram que é essen-

cial estabelecer um Plano de Ação em Saúde Mental específico, 
adaptado à extensão e características da tragédia. 

Os profissionais reforçam que tragédias como Brumadinho exi-
gem monitoramento de longo prazo, com forte integração entre po-
líticas públicas e serviços comunitários.

6. Papel da comunicação para as equipes de saúde
A comunicação deve: validar sentimentos e sofrimentos; expli-

car à população como acessar cuidados; combater expectativas 
falsas de “cura rápida”; evitar discursos que pressionem famílias 
a provar ou justificar sua dor; alinhar narrativas com princípios do 
SUS, da RAPS e do cuidado territorial.

A comunicação sensível e técnica é vista como parte integrante 
do cuidado, não como uma tarefa externa às equipes.

Sob o prisma da saúde, a tragédia de Brumadinho revela que o 
cuidado em grandes emergências precisa ser contínuo, territorial, 
articulado e guiado por princípios éticos. O luto é coletivo, prolon-
gado e vulnerável à interferência de interesses externos. O SUS e a 
RAPS devem ser fortalecidos, e a comunicação deve ser uma ferra-
menta de acolhimento, de validação da dor e de defesa dos direitos 
das populações atingidas.

7. Plano de Comunicação articulado a Plano de Saúde Mental

apagamento social dos atingidos.
Atenção especial deve ser dada às narrativas de reparação. In-

denizações que buscam transformar personagens que carregam 
revolta, sofrimento físico, abalo psíquico e revolta em seres “invi-
síveis”, podem patologizar ainda mais a dor. O suporte às vítimas e 
atingidos deve ser transparente sobre processos de reparação, mas 
de modo algum exigir que as famílias “comprovem” o sofrimento. 
Há graves consequências psicossociais negativas em modelos que 
exigem diagnóstico para acessar direitos.

3. Agravamento expressivo da saúde mental
O desastre intensificou quadros já existentes e desencadeou 

novos adoecimentos: transtornos ansiosos e depressivos; estresse 
agudo e crônico; descompensação de pacientes antes estáveis; au-
mento da automedicação, do uso de álcool e outras drogas; e acirra-
mento de conflitos familiares. A ruptura da normalidade demanda 
sólidas redes de apoio.

Para as equipes, os adoecimentos exigem acompanhamento lon-
gitudinal e monitoramento contínuo. As equipes de comunicação e 
as equipes de saúde mental devem se alinhar para transmitir men-
sagens sobre cuidado, acesso a serviços e prevenção (orientar a po-
pulação sobre sinais de sofrimento intenso e rotinas de cuidado).

4. Desafios para o SUS e a RAPS
O cuidado só é eficaz quando existem alguns pré-requisitos: 

o SUS deve ser reconhecido como coordenador das ações; existe 
apoio das redes estaduais, federais e de instituições especializadas; 
as equipes são ampliadas e recebem suporte técnico; novos proto-
colos são criados com rigor ético sob a perspectiva de acolhimento.

A necessidade é sempre de presença estável no território, não de 
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O que faltou em Brumadinho

Preliminarmente, cabe reforçar três conceitos centrais.
Para o filósofo e educador Paulo Freire, a raiz etimológica da 

palavra latina communicare (tornar algo comum, compartilhar), 
indica que os processos educativos e comunicacionais não são de 
transmissão pura e simples. De acordo com Freire, “a comunicação 
verdadeira não [...] está na exclusiva transferência ou transmissão 
do conhecimento de um sujeito a outro, mas em sua coparticipa-
ção no ato de compreender a significação do significado” (FREIRE, 
1985, p. 46).

O sociólogo Dominique Wolton acolhe a comunicação como es-
paço de alteridade e distingue comunicar de informar, reforçando 
que a comunicação exige reciprocidade, em vez de algo unilateral 
como tradicionalmente são os processos de informação. Ao apostar 
no caminho da escuta, e não apenas na difusão de discursos, o au-
tor francês cria o axioma para uma escuta ativa. “Comunicar é acei-

Comunicação deve ser prevista no Plano de Ação em Saúde 
Mental pós-desastre, incluindo: informações claras sobre serviços; 
campanhas educativas; orientações sobre apoio psicossocial; e co-
municação de risco contínua.

A comunicação deve ser presencial e garantir fluxo de infor-
mações, escuta ativa e acolhimento. Indispensável manter canais 
permanentes com lideranças locais, associações de vítimas e movi-
mentos de atingidos.

8. Prevenção da desinformação em contextos de divisão social
Estratégias de comunicação devem neutralizar tensões entre 

grupos (“quem não foi encontrado”, “quem sobreviveu”, “quem per-
deu familiares”). Há graus diferentes de dor e sofrimento – todas 
devem ser respeitadas e tratadas adequadamente. As mensagens 
institucionais devem promover união, solidariedade e compreen-
são das diferenças de impacto.

9. Comunicação voltada para direitos e justiça
A saúde e o acolhimento devem se orientar pela defesa da vida, 

dignidade, reparação integral e responsabilização de quem causou 
o desastre. O suporte das equipes de saúde e comunicação deve ter 
como centralidade o apoio às organizações de atingidos e fortaleci-
mento de sua autonomia sob a perspectiva de amplificar suas vozes.

10. Formação contínua das equipes
O suporte em situações de emergência demanda profissionais 

com capacitação para lidar com populações traumatizadas, lingua-
gem sensível ao luto e mediação de conflitos comunitários. Isto 
requer, previamente, treinamento conjunto com equipes (saúde 
mental, buscas, comunicação, suporte administrativo etc.) para 
fortalecer a consistência do trabalho de atendimento às vítimas.
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A autora sustenta, como hipótese de seu estudo, que a comu-
nicação resultante da ação estratégica das organizações Samarco, 
Fundação Renova e Vale “caracteriza-se como cínica, o que signi-
fica desrespeitar a democracia quando um acontecimento, do âm-
bito econômico, desequilibra arranjos sociais e ambientais” (CAR-
NIELLI, 2021).

A conclusão remete à advertência de Dominique Wolton: “a pri-
meira condição da comunicação democrática é aceitar ouvir, inclu-
sive aquilo que não corresponde às nossas próprias convicções.” 
(WOLTON, 2006, p. 88).

De acordo com os estudos de Carnielli (2021), apesar dos es-
forços transmitidos pelas mineradoras, muito voltados para um 
marketing da autopreservação, as iniciativas não foram suficientes 
para garantir o amplo direito à informação da sociedade, visto que, 
os pilares da comunicação foram colocar a defesa da reputação em 
primeiro plano, acima de todos os demais fatores humanos, sociais 
e ambientais envolvidos nas tragédias (CARNIELLI, pp 22-14).

Na contramão desse marketing de autopreservação, há contex-
tos em que autoridades públicas assumem, de forma explícita, a ló-
gica da accountability: reconhecem falhas, dizem que não fizeram 
o bastante, pedem desculpas e se colocam sob escrutínio – inclusi-
ve para abrir mudanças institucionais e regulatórias.

Um exemplo europeu recente vem da Suíça, após o incêndio 
mortal no bar Le Constellation, em Crans-Montana, na noite de 
Ano Novo. Embora reativas no primeiro momento, em entrevista 
coletiva e declarações subsequentes, autoridades municipais reco-
nheceram publicamente falhas de fiscalização (o bar teria passado 
anos sem inspeções periódicas de segurança), e houve manifesta-

tar a existência do outro, o direito à diferença e, portanto, escutar 
antes de querer convencer.” (WOLTON, 2010, p. 45).

Por sua vez, Jesús Martín-Barbero critica os modelos tradicionais 
de comunicação que apagam e tornam invisíveis a complexidade das 
relações e práticas sociais. Não se trata de medir audiências, ou efei-
tos lineares, mas, sim, segundo Barbero, de entender a comunicação 
com um campo de disputas de sentido, onde o público negocia, acei-
ta, resiste ou reinventa a mensagem. O autor adverte que reduzir a 
comunicação a transmissão e efeitos é empobrecer o processo, pois 
“importa compreender o que o público faz com os textos, mais do 
que apenas medir reações” (MARTÍN-BARBERO, 2009, p. 292).

Os conceitos acima fundamentam uma comunicação que dialo-
ga, reduz disparidades e rompe com assimetrias nas quais um polo 
(emissor) impõe o monopólio da fala, reduzindo o receptor a um 
ouvinte passivo e subordinado.

Considerando que “sem escuta não há comunicação”, cabe inda-
gar, portanto, o que existe quando não há escuta? E o que o episódio 
de Brumadinho pode ensinar?

A pesquisadora Fiorenza Zandonade Carnielli, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, analisou a comunicação da Samar-
co e da Vale nos acontecimentos de Mariana e Brumadinho. Os 
achados da sua tese de doutorado apontam que a ação estratégica 
das organizações foi a tentativa de neutralizar, silenciar e pacificar 
as reações por meio de uso intensivo de discursos e narrativas de 
“imagem pública de organizações mineradoras reparadoras, ino-
vadoras e desenvolvedoras”. A publicidade frequente, incessante, 
buscava camuflar a posição de causadoras das tragédias e de em-
preendedoras e representantes de uma mineração destrutiva.
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ção de assunção de responsabilidade e pedido de desculpas por 
omissões – o que desloca o foco da “gestão de reputação” para a 
admissão do dever de prevenir e proteger.

O prefeito de Crans-Montana, Nicolas Féraud, e a vice-prefeita, 
Nicole Bonvin Clivaz, admitiram publicamente que o estabeleci-
mento não recebia inspeções de segurança contra incêndio desde 
2020. Em um pronunciamento carregado de emoção, Clivaz pediu 
desculpas às famílias, reconhecendo a “falha” e a “responsabilida-
de moral” da administração municipal, afirmando: “Fizemos erra-
dos e agora faremos o que é certo”.

No caso da Noruega, o ataque de 22 de julho de 2011 na ilha de 
Utøya (77 jovens mortos), mostra que é possível assumir responsa-
bilidades, mesmo em situações delicadas. Ali, a dimensão do trau-
ma coletivo foi seguida por um processo duro de avaliação pública 
do Estado. Dirigentes da segurança pública chegaram a fazer um 
gesto incomum: a polícia pediu desculpas pela demora e por não 
ter conseguido impedir a tragédia a tempo, reconhecendo insufici-
ências na preparação e na resposta. No relatório sobre o atentado, a 
administração pública da Noruega admite que os gestores públicos 
cometeram falha grave ao não identificarem e nem reconhecerem 
o quadro de riscos: “ falharam em não transformar conhecimento 
em medidas preventivas eficazes”. Não faltava informação, faltou 
decisão, interpretação correta da realidade e ação.

Esse tipo de pronunciamento é importante porque, em vez de 
“explicar” e encerrar, ele abre para a obrigação de mudança (pro-
cedimentos, comando, prontidão, interoperabilidade) e reforça a 
ideia de que a comunicação, em crise, deve priorizar verdade, res-
ponsabilidade e reparação – e não “blindagem” dos poderosos.
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Ser escutado é o primeiro 
gesto de reconhecimento: é 
quando a dor deixa de ser invi-
sível e passa a existir no mundo.

O colapso da Barragem da 
Vale em Brumadinho tornou-se um caso emblemático no Brasil, 
e também internacionalmente, ao levar em conta alguns fatores 
como a proporção da tragédia (o maior desastre com vítimas traba-
lhadores no País), os danos ambientais (poluição do Rio Paraopeba 
e nascentes) e os desafios do sistema de resposta associados aos 
extensos e graves impactos humanitários e sociais.

As primeiras notícias e 
condutas de comunicação

No âmbito da administração estadual, o governo de Minas Gerais 
decretou situação de calamidade pública e constituiu gabinete de 
crise para coordenar as ações emergenciais. Já a empresa Vale so-
freu pressão intensa para fornecer informações rápidas, tranquilizar 
familiares, responsabilizar-se e restabelecer credibilidade. Mas este 
desafio não foi bem sucedido como veremos nos próximos tópicos. 

Hora zero (logo após o rompimento)

 • Pouco depois dos acontecimentos, a Vale emitiu comunicado 
institucional informando que “ocorreu, no início da tarde de hoje, 
o rompimento de uma barragem na Mina Córrego do Feijão, em 
Brumadinho”.

Comunicação de más notícias 
em situações de emergência 

2CAPÍTULO
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 • No mesmo dia, por meio de nota, a Vale informou que havia 
equipes de resgate no local, solicitou cautela e disse estar mobili-
zando recursos.

 • Entre os primeiros pronunciamentos públicos, o presidente da 
Vale afirmou que muitos funcionários da empresa estavam entre os 
atingidos e admitiu que o número de vítimas poderia crescer.

 • A Vale ativou uma “controladoria de crise” e contou com au-
xílio de consultorias especializadas para apoiar sua comunicação. 

• O então diretor-presidente da Vale, Fabio Schvartsman, disse à 
imprensa que “houve um rompimento muito rápido, e o problema 
é que a sirene que ia tocar foi engolfada pela queda da barragem”. 
Poucos dias depois, uma reportagem da Folha de S. Paulo (06 de 
fevereiro 2019) contrariou a fala de Schvartsman, afirmando que ao 
menos duas sirenes estavam intactas e, inclusive, soaram dois dias 
após a tragédia

• Nesse momento inicial, a comunicação da empresa teve ca-
ráter de reconhecimento do fato perante a sociedade e adotou os 
princípios de “ser rápido e frequente” nas informações.

Primeiras 24 a 48 horas

 • Nas primeiras 24 a 48 horas, houve intensa cobertura midiá-
tica. A velocidade da mídia superou o ritmo do Poder Público e da 
empresa.

 • O Corpo de Bombeiros tornou-se uma espécie de “porta-voz” 
sobre informações de busca, resgate e corpos encontrados.

 • O governo estadual de Minas Gerais criou um gabinete de cri-
se, mobilizou Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, secretarias estadu-
ais e municipais, e procurou centralizar a coordenação das ações 

emergenciais. O governador informou luto oficial e cancelou com-
promissos. 

 • A prefeitura de Brumadinho também participou da coordena-
ção de resgate, atendimento à população e comunicação local, mas 
enfrentou escassez de infraestrutura e recursos.

 • O Ministério Público do Trabalho e o Ministério Público Es-
tadual acompanharam, solicitaram relatórios e exigiram transpa-
rência nas ações da empresa e das autoridades. Agiram, preventi-
vamente, solicitando, ao Judiciário, o bloqueio de recursos da Vale.

 • Em 26 de janeiro de 2019, a Juíza Perla Salvio Brito, da 6ª Vara da 
Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte (MG), 
acatou pedido do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) e de-
terminou o bloqueio de R$ 5 bilhões nas contas da Vale.

 • O bloqueio foi pedido e foi deferido para garantir recursos ca-
pazes de assegurar medidas emergenciais e a reparação dos danos 
causados pelo rompimento da barragem, incluindo: suporte às co-
munidades e famílias atingidas; medidas de recomposição socioe-
conômica e ambiental; e garantias de atendimento às necessidades 
imediatas provocadas pelo desastre

 • Alguns familiares das vítimas relataram, em entrevistas, di-
ficuldades em localizar entes queridos, falta de informação clara 
sobre os mortos, desaparecidos e sobre as operações de resgate.

 • Na mídia nacional, houve questionamentos sobre os laudos de 
segurança da barragem e avisos prévios não atendidos. Alguns veí-
culos criticaram lentidão nas respostas e falta de clareza nos dados 
divulgados, ou seja, falta de transparência com o que se sabe e com 
aquilo que não se sabe.

 • Em 28 de janeiro de 2019, a Vale instalou sua base de operações 
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nic(ação) da Vale S.A. e da ONG Gabinete de Crise pós-rompimen-
to em Brumadinho-MG” afirma que a comunicação da empresa 
buscou “recuperar reputação institucional”, mas frequentemente 
utilizou linguagem burocrática, foco em processos organizações, 
métricas e minimização de aspectos humanos, o que gerou descon-
fiança em parte da opinião pública. O trabalho, de autoria de Jéssi-
ca Cristina Ceni e Natália Rese, foi apresentado no XLVI Encontro 
da ANPAD – EnANPAD 2022. Em resumo: a comunicação da Vale 
priorizou a linguagem corporativa ou de reputação, menos focada 
em dor humana ou vulnerabilidade local.

 • O relacionamento com os familiares foi especialmente sen-
sível: muitos parentes de vítimas reclamaram de dificuldade de 
acesso a informações consistentes, atendimento humano (visto 
que recebiam atendimentos orientados para defender a empresa) 
e ausência de coordenação institucional entre empresa e governo.

 • É muito difícil, no meio da crise, integrar comunicação com 
serviços de saúde (hospitais, equipes de atendimento emergencial 
e psicossocial). Estes protocolos e órgãos que atuaram em rede pre-
cisam ser previamente definidos para dar conta de tarefas essen-
ciais como informar sobre a evolução do quadro das vítimas hos-
pitalizadas, apontar necessidades de recursos e definir protocolos 
de identificação. Relatos dos familiares indicam lacunas de alinha-
mento, atrasos e falhas de comunicação entre equipes técnicas e 
familiares.

 • Uma das lacunas diz respeito ao estado do corpo das vítimas. 
Tamanha foi a violência, que as ondas de detritos minérios despe-
daçaram os corpos. Daniela Arbex, em seu livro, lançado em Bru-
madinho do em 2022, relata “que de janeiro de 2019 até agora, 950 

na Estação do Conhecimento, em Brumadinho, centralizando na-
quele espaço a divulgação dos cronogramas de resgate e reparação.

Primeira semana e relações com a comunidade

 • A mineradora contratou consultorias especializadas para as-
sessorar no relacionamento com stakeholders e comunicação ins-
titucional.

 • Em seu site, a Vale estruturou uma seção específica sobre o 
rompimento da barragem em Brumadinho, concentrando comuni-
cados oficiais, atualizações, relatórios corporativos, listas de pesso-
as desaparecidas e canais de contato para familiares e comunidade, 
configurando um dispositivo próprio de comunicação da empresa 
sobre o desastre.

 • Entretanto, as críticas foram intensas: entidades dos atingidos 
e movimentos sociais acusaram a Vale de priorizar a imagem públi-
ca em detrimento da atenção individual às famílias, de imposição 
de medidas emergenciais sem participação comunitária e de comu-
nicação rígida, pouco flexível às demandas locais.

 • Um estudo da cobertura do portal UOL/Folha de S. Paulo anali-
sou como a narrativa institucional da Vale e a cobertura jornalística 
interagiram nos primeiros dias, observando que os comunicados 
da empresa buscavam reforçar controle do cenário e evitar pânico, 
mas nem sempre alinhados às expectativas da comunidade ou das 
famílias (apresentado no XXI Congresso de Ciências da Comunica-
ção na Região Nordeste – São Luís/MA – 30/05 a 01/06/2019, realiza-
do pela Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplina-
res da Comunicação)

 • O artigo “As mãos dos acionistas estão sujas de lama: a comu-
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segmentos corpóreos foram identificados. Houve casos de os bom-
beiros encontrarem 15 partes de uma mesma vítima”. Os parentes 
da vítima não tinham a dimensão do que aconteceu.

• Apesar do esforço notável do IML, os fragmentos de restos mor-
tais mantidos nos frigoríficos demandariam uma comunicação e 
acolhimento específico – muitos parentes recebiam telefonemas 
lacônicos ou sem detalhamentos, quando, na verdade, tal protocolo 
exigiria uma conversa reservada com os familiares – as perdas eram 
de mães, pais, filhos, maridos, esposas, irmãos.

A impossibilidade de velórios integrais e a entrega fragmentada 
de restos mortais são, de fato, dois dos aspectos mais violentos e 
menos discutidos da tragédia do rompimento da Mina Córrego da 
Feijão, da Vale – tanto do ponto de vista humanitário, quanto do 
sistema de resposta e atendimento aos familiares.

A dinâmica física do desastre – onda de rejeitos de altíssima den-

sidade, velocidade e temperatura, combinada 
à presença de estruturas metálicas, veículos, 
prédios e máquinas – produziu um padrão 
extremo de dilaceração corporal, raríssimo 
mesmo em outros grandes desastres.

Segundo registros oficiais do Corpo de 
Bombeiros e do Instituto Médico Legal (IML) 
de Minas Gerais, uma parte significativa das 
272 vítimas não teve o corpo localizado de for-
ma íntegra. Em dezenas de casos, os familia-
res receberam:

 • segmentos corpóreos isolados (membros, 
ossos, tecidos);

 • fragmentos identificados meses ou anos depois do desastre;
 • várias entregas da mesma vítima (em diferentes datas).
Quando uma única vítima gera mais de uma dezena de partes 

identificáveis significa que, para muitas famílias, o luto nunca se 
encerrou: ele foi sendo reaberto a cada novo telefonema do IML.

A ausência de velório

Do ponto de vista antropológico, psicológico e comunicacional, 
o velório cumpre funções essenciais, como: reconhecimento públi-
co da morte; ritual de despedida; elaboração simbólica da perda; 
validação social do sofrimento.

Em Brumadinho, centenas de famílias não tiveram velório tradi-
cional. Em muitos casos não houve corpo, houve apenas um caixão 
lacrado, sepultamento de fragmentos mínimos, sem possibilidade 

Integrante 
do Corpo de 
Bombeiros 
transmitindo 
informações 
na primeira 
noite após o 
rompimento.
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única oportunidade de velar o pai, cujo corpo nunca foi recuperado.
“Durante as buscas que ocorreram, acho que depois de uns oito, 

dez meses [...] encontraram um osso do meu pai. Foi a única coisa 
que informaram pra gente”, contou no vídeo. Ela lembrou da ex-
pectativa por um milagre nas primeiras horas, após a tragédia, e o 
momento em que teve certeza de que o pai não voltaria mais – foi 
quando, tempos depois, a família recebeu a mochila, a chave de 
casa e o celular do pai.

Outro ponto crítico, portanto, foi o modelo de comunicação ins-
titucional adotado: contatos telefônicos curtos e burocráticos, au-
sência de preparo emocional dos agentes, linguagem técnica e fria, 
pouca ou nenhuma mediação psicológica.

Familiares relatam que receberam ligações do tipo:
“Foi encontrado um fragmento compatível com seu 
parente. Deseja realizar a retirada?”

Esses telefonemas não informavam o estado do material e igno-
ravam as implicações emocionais e as alternativas simbólicas pos-
síveis do funeral.

Ou seja, tratou-se erroneamente de um procedimento adminis-
trativo aplicado a um momento de devastação existencial.

Um dado extremamente relevante – e pouco explorado – é que 
algumas famílias se recusaram, inicialmente, a enterrar partes dos 
corpos das vítimas. Entre os motivos relatados, estão:

 • sensação de “enterrar um objeto, não uma pessoa”;
 • incapacidade emocional de lidar com a mutilação simbólica;
 • esperança de que outras partes ainda fossem encontradas;
 • percepção de que seria uma forma de “normalizar o absurdo”.
Isso gerou situações como o fato de restos mortais ficarem por 

de reconhecimento visual.
Isso produz um fenômeno descrito por psicólogos do luto como 

“luto suspenso”, “luto congelado” ou “luto sem corpo”. Neste pro-
cesso, a mente não consegue confirmar a morte de forma plena. 
Esta dificuldade mantém o enlutado em estado permanente de es-
pera, incredulidade ou negação.

Flávia Coelho, perdeu o pai Olavo Henrique Coelho (63 anos). Se-
gundo matéria publicada no jornal Estado de Minas (16 fevereiro de 
2019), Olavo foi o responsável pelo mais contundente alerta sobre o 
risco de rompimento da Barragem 1, em Brumadinho”. Infelizmen-
te, foi vítima da tragédia que ele mesmo previu. De acordo com o 
jornal “as investigações mostram que Olavo Henrique Coelho, con-
siderado o mais antigo funcionário da mina, disse há cerca de sete 
meses à chefia, a um técnico e a um gerente que todo o pessoal 
deveria ser retirado do Córrego do Feijão, porque a barragem não 
tinha conserto”.

Sobre a perda, Flávia conta sobre o pai: “O homem que me car-
regou nos braços, o homem que me carregou a vida toda, eu carre-
guei ele numa caixinha menor do que uma caixa de sapatos”. Em 
depoimento, emocionada ao portal do Estado de Minas, ela expli-
cou que recebeu apenas uma parte do braço do pai.

Jhennefer Siqueira (24 anos), filha de uma das vítimas da tragédia 
de Brumadinho, emocionou internautas ao postar um vídeo (repu-
blicado pelo Portal Terra). No depoimento, ela reflete sobre o luto 
vivido pela família após a perda do pai, João Tomaz de Oliveira (46 
anos) e relata que, seis anos após a perda, participou da inauguração 
do Memorial de Brumadinho que presta homenagem às 272 vítimas 
do rompimento da Mina Córrego do Feijão. Para Jhennefer, foi a 
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apenas fragmentos, quando o ritual básico da humanidade – velar 
– se torna impossível?

A resposta honesta é que não existe protocolo simples, mas exis-
tem princípios éticos, comunicacionais e clínicos já consolidados 
internacionalmente para esses cenários extremos, como acidentes 
aéreos, atentados, tsunamis, guerras e grandes deslizamentos. O 
ponto de partida é reconhecer algo fundamental: em situações de 
fragmentação corporal, o problema não é técnico, é humano, sim-
bólico e relacional.

A primeira boa prática é mudar o enquadramento institucio-
nal, abandonar o modelo no qual restos mortais são tratados como 
material pericial e adotar um modelo ético no qual restos mortais 
são reconhecidos como pessoas; substituir o procedimento admi-
nistrativo por um ato clínico-comunicacional; abandonar a comu-
nicação por telefone e adotar a comunicação presencial; trocar a 
linguagem técnica por linguagem humana; e deslocar a ênfase de 
simplesmente “entregar” para efetivamente “cuidar”. Enquanto o 
sistema tratar fragmentos como prova, ou “restos” a serem pre-
servados, ele produzirá violência; quando passar a tratá-los como 
“pessoas”, tudo pode mudar.

Em casos de fragmentação corporal, a comunicação e acolhi-
mento deve seguir a lógica dos protocolos de más notícias, e não a 
lógica administrativa. Isso implica reconhecer que nunca se deve 
realizar telefonemas frios, avisos lacônicos, comunicações peri-
ciais sem mediação, ou contatos sem explicação prévia.

A boa prática exige comunicação presencial, mediada por pro-
fissional treinado, como psicólogo, assistente social ou médico, 
em ambiente reservado, com tempo para escuta, possibilidade de 

longos períodos no IML, o adiamento indefinido de rituais e confli-
tos familiares sobre o que fazer com os fragmentos.

Do ponto de vista dos direitos humanos, esse processo configu-
ra o que vários pesquisadores chamam de violência institucional 
secundária ou “revitimização”: o desastre mata; a forma como o Es-
tado comunica, entrega e administra os corpos aprofunda a dor e 
produz novas camadas de sofrimento.

No rompimento da mina da Vale, isso se expressou em:
 • ausência de protocolo específico para luto coletivo extremo;
 • falta de equipes especializadas em comunicação de morte;
 • inexistência de rituais públicos alternativos propostos pelo po-

der público;
 • tratamento dos restos mortais como “evidência pericial”, não 

como pessoas.
Esse caso sustenta, com força empírica, uma tese central: em 

desastres com mutilação corporal, a comunicação não pode ser 
apenas informativa; ela é, necessariamente, clínica, ética, ritual e 
atenta aos aspectos simbólicos.

Não se trata apenas de “entregar um resultado pericial”, mas de 
uma resposta que requer, das equipes na linha de frente, preparo 
emocional, explicações didáticas sobre o que será entregue, reco-
nhecer o caráter inumano da situação e criar espaços de escuta.

No caso da Barragem B1, da Vale, faltaram protocolos humanos 
para lidar com corpos. E isso transformou a busca por justiça tam-
bém numa luta pela dignidade dos mortos.

E como devem ser estes protocolos? Essa é uma das perguntas 
mais difíceis e mais centrais para qualquer sistema de resposta a 
desastres: o que é uma boa prática quando não há corpo, quando há 
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pes fixas de referência, contato ativo e não apenas reativo, prepara-
ção prévia antes de cada nova identificação e cuidado especial para 
não reativar o trauma de forma abrupta. Não se trata de simples-
mente informar que um fragmento foi encontrado, mas de criar 
um processo comunicacional que prepare, explique, escute e res-
peite os tempos subjetivos de cada família.

Em termos técnicos, acompanhamento longitudinal é um mode-
lo de atenção contínua, no qual a pessoa ou o grupo não é atendido 
apenas em um episódio isolado (por exemplo, no dia do desastre, 
no momento do óbito ou na primeira entrega de informações), mas 
permanece vinculado a uma equipe, a um serviço ou a uma política 
pública por um período prolongado, com monitoramento, escuta, 
intervenções e suporte que se adaptam às diferentes fases do pro-
cesso vivido.

No contexto de desastres com mortes, e especialmente em si-
tuações de luto extremo, fragmentação corporal e ausência de ri-
tuais, acompanhamento longitudinal significa reconhecer que o 
sofrimento não é um evento agudo e curto, mas um processo psi-
cológico, social e existencial que se estende por meses ou anos. O 
impacto inicial da perda não se esgota no momento da notícia; ele 
se transforma ao longo do tempo, reaparece em datas simbólicas, 
se reconfigura em aniversários, audiências judiciais, novas identifi-
cações de restos mortais, mudanças familiares, processos de adoe-
cimento físico e mental.

Diferentemente do modelo tradicional, que é reativo e episódi-
co – no qual o sistema só age quando há uma nova demanda, uma 
nova ocorrência ou um novo documento – o acompanhamento 
longitudinal pressupõe presença continuada, vínculo e previsibi-

acompanhante e preparação emocional da família.
A sequência recomendada é preparar emocionalmente, explicar 

o contexto da fragmentação, descrever com cuidado o que foi encon-
trado, oferecer opções, como enterrar, aguardar ou realizar rituais 
simbólicos, e respeitar a decisão sem qualquer tipo de pressão. Tra-
ta-se de compreender que a entrega de restos mortais não é um pro-
cedimento técnico, mas um evento psicológico de altíssimo impacto.

Outra boa prática central é o reconhecimento do direito à esco-
lha. Nos protocolos internacionais de desastres extremos, a família 
tem direito a aceitar ou não receber fragmentos, decidir se quer 
enterrar, aguardar novas identificações ou optar por rituais simbó-
licos. Não existe obrigação moral de enterrar pedaços, e o Estado 
não pode impor tempo, formato ou encerramento do luto.

Quando não existe corpo, o sistema deve oferecer rituais pú-
blicos substitutivos. Isso inclui cerimônias coletivas de memória, 
entregas simbólicas com nome, foto ou objeto, memoriais físicos, 
atos inter-religiosos, livros de presença e espaços permanentes de 
homenagem. A função disso é antropológica: se não há corpo, o 
ritual se torna o corpo simbólico da despedida. Sem isso, o luto per-
manece suspenso, congelado, sem possibilidade de elaboração.

Como dito antes, a ausência de rituais produz o que a psicologia 
do trauma descreve como luto sem fechamento, no qual a mente 
não consegue confirmar plenamente a morte e mantém o enlutado 
em estado de espera, incredulidade ou negação.

Outra dimensão essencial da boa prática é o acompanhamento 
longitudinal. Em casos como o da Barragem da Vale, em Brumadi-
nho, o luto não é evento, é processo de anos. Portanto, a resposta 
adequada implica acompanhamento psicológico continuado, equi-
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Justiça é pilar central na construção das emoções dos familiares e 
na elaboração, inclusive, do luto.

O que se evidencia, nesses casos, é a necessidade de um proto-
colo público brasileiro específico para luto em situações de grande 
extensão de vítimas e em desastres sem corpo. Um protocolo desta 
natureza deveria articular:

• dimensão técnica, com identificação forense humanizada;
• dimensão clínica, com psicologia do trauma e psiquiatria do luto;
• dimensão comunicacional, com linguagem não violenta, trans-

parência e sem viês de marketing; 
• dimensão simbólica, com rituais públicos, memoriais e datas 

coletivas de lembrança.
Sem essa articulação, o sistema tende a deixar desassistida exa-

tamente a dimensão mais crítica: a experiência humana da perda.
A boa prática nesses casos se resume, portanto, em um princípio 

ético fundamental: quando não é possível cuidar do corpo é obriga-
ção do Estado cuidar da dor. Brumadinho mostrou exatamente o 
inverso: o sistema cuidou da perícia, mas abandonou a experiência 
humana do luto e o sofrimento daqueles que não puderam se des-
pedir de seus entes queridos.

O que funcionou, o que falhou 
e os desafios enfrentados

Com base nos estudos existentes e na visão de associados e di-
rigentes da AVABRUM, podemos apontar alguns acertos e deficiên-
cias comunicacionais em Brumadinho:

lidade. Isso implica que as famílias tenham referências estáveis 
de profissionais e serviços, saibam a quem recorrer, não precisem 
recontar sua história a cada atendimento e sejam acompanhadas 
mesmo quando não há uma “ocorrência nova” visível.

No caso dos familiares das 272 vidas ceifadas, o acompanhamen-
to longitudinal significaria que cada família teria uma equipe de re-
ferência, com psicólogo, assistente social e mediador institucional, 
que acompanharia sua trajetória ao longo dos anos, preparando-a 
para novas informações, oferecendo suporte antes e depois de cada 
contato com o sistema pericial, monitorando sinais de adoecimento 
psíquico, mediando conflitos e ajudando na elaboração simbólica 
da perda. Não seria apenas para dar a “má notícia da confirmação 
da morte”, ou “atender a família quando encontra um fragmento”, 
mas sustentar uma relação de cuidado no tempo.

O sofrimento humano tem temporalidade dinâmica. Políticas 
públicas não podem operar apenas na lógica do evento, do choque 
e da emergência. Em situações de trauma coletivo, é fundamental 
reconhecer que o atendimento aos familiares e atingidos não é um 
ato isolado, mas um percurso; não é uma resposta, mas um proces-
so; não é um serviço pontual, mas uma responsabilidade contínua 
do Estado e das instituições frente às pessoas atingidas.

Em síntese, acompanhamento longitudinal é a tradução institu-
cional de uma ideia ética simples: não abandonar depois da pri-
meira resposta. É assumir que cuidar não é intervir uma vez, mas, 
sobretudo, permanecer, sustentar, acompanhar e reconhecer que 
o tempo do luto é muito mais longo do que o tempo da burocracia. 
Sem falar, no caso brasileiro, dos longos e intermináveis ciclos dos 
processos de responsabilização na esfera do Judiciário – visto que a 
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Principais acertos:
 • Embora no tom inadequado (“a minha reputação em primeiro 

lugar” e o “resto vem depois”) a Vale reagiu rapidamente com nota 
oficial e reconhecimento público do ocorrido, o que é compatível 
com o princípio de comunicação rápida.

 • A comunicação do Corpo de Bombeiros foi assertiva, com foco 
nas operações e respeito aos familiares.

 Principais falhas:
 • A mulher entrevistada do artigo “Vale tudo: As estratégias de 

atuação da Vale após o desastre-crime da barragem de Córrego 
do Feijão”, ao falar dos dias seguintes ao rompimento da barra-
gem, afirma que teve a sensação de que o “Estado simplesmente 
não existia naquele local, pois quem estava à frente de tudo era a 
Vale” (MELO; GUIMARÃES, 2023, p.12). Ela destaca que compreen-
dia que ali (na área atingida, independentemente de ser privada) 
era um espaço de isolamento por conta dos resgates, do trabalho 
de equipes de resgate e onde estavam os bombeiros. Era um local 
justamente de atuação do poder público, mas que, no trato com as 
pessoas, a Vale tinha assumido a situação”. Esse artigo foi publica-
do na Revista de Administração Mackenzie, 2023.

 • No mesmo artigo, outro problema: a descoordenação do Po-
der Público. O entrevistado, um agricultor local, dá uma ideia do 
desgaste cotidiano das pessoas atingidas e que tiveram que lidar 
com as perdas produzidas pelo desastre. Em geral, ficam à mercê 
de burocracias institucionais que não resolvem a situação de ma-
neira efetiva. Eis o relato: “Fui no Ministério Público, mandou pra 
Defensoria Pública, fui na Defensoria Pública, mandou procurar os 
advogados. Eu tinha um advogado, tô aguardando ele aqui em casa, 

pra ele entrar com a liminar na justiça pra voltar a fornecer alimen-
to pro gado e ver se ameniza o meu prejuízo. Eu tinha uma irrigação 
que molhava a capineira que alimentava o gado, e não pude mais 
molhar. O gado começou sentir, perdi animais, tive que vender ou-
tro pra ir cobrindo despesas, minha vida virou de ponta-cabeça e 
não é só eu não. O Zé [um agricultor vizinho] abriu a propriedade 
pra Vale guardar as coisas, virou um depósito lá, e também não re-
conhecem. Durante um ano forneceram alimento pro gado, depois 
parou de fornecer e falou: “Ó, a partir de agora é naquele escritório 
de advogados para nos indenizar”.

 • Desalinhamento entre entidades: empresa, governo estadual e 
municipal emitiram versões divergentes sobre cronograma, priori-
dades ou condições de segurança.

 • Falta de personalização no atendimento às famílias: Muitas 
queixas de familiares ressaltam não terem sido informados direta-
mente, além da ausência de canal humano próximo e lentidão no 
atendimento das demandas individuais.

 • Baixa participação comunitária: Decisões de ações emergen-
ciais e cronogramas foram muitas vezes anunciadas às comunida-
des sem ampla consulta ou envolvimento prévio dos líderes locais.

 • No caso do acordo firmado entre o Governo de Minas Gerais 
e a Vale, a baixa participação comunitária revela uma fragilidade 
estrutural do processo de reparação: decisões centrais sobre prio-
ridades, cronogramas e destinação de recursos foram negociadas 
majoritariamente em instâncias institucionais e técnicas, com limi-
tada escuta prévia das comunidades atingidas e de suas lideranças. 
Ainda que o acordo tenha buscado dar respostas rápidas e juridica-
mente seguras, seu desenho reproduz uma lógica vertical, na qual 

62 63



de comunicação.
Apesar da noção correta de nomear porta-vozes para a mídia, 

é essencial compreender o quanto as equipes de resposta comu-
nicam amplamente para outros públicos, também formadores de 
opinião: com seus pares, com seus familiares e, sobretudo, com fa-
miliares e atingidos.

Envolver profissionais do sistema de resposta em emergências 
de grande escala (médicos, psicólogos, enfermeiros, técnicos, equi-
pes de resgate) no papel de comunicar não é tarefa simples. Entre-
tanto, esta rede de profissionais especializados no suporte e apoio 
exerce papel central como comunicadores, interlocutores e canais 
de informação direta para a população.

A prática geral de atuação em emergências aponta um conjunto 
de ações como relevantes, entre as quais:

1.	 Preparar protocolos de comunicação interna: equipes de 
suporte e assistência médica devem ter acesso a informação confiá-
vel (via briefings regulares, boletins internos) para que transmitam 
mensagens consistentes aos pacientes e familiares.

2.	 Integrar comunicação na saúde com comunicação pública: 
coordenar os porta-vozes de saúde com a comunicação pública, 
evita contradições entre o que hospitais informam e o que a autori-
dade pública divulga.

3.	 Designar “embaixadores de saúde” ou porta-vozes clínicos: 
escolher profissionais (ou equipes) dedicados a responder dúvidas 
médicas públicas, participando de coletivas ou canais informais 
(vídeos, redes sociais).

4.	 Facilitar comunicação com familiares de vítimas: nos hos-
pitais,no Instituto Médico Legal, além de órgãos de suporte jurídi-

os principais sujeitos do dano – familiares das vítimas e populações 
diretamente impactadas – foram mais informados do que efetiva-
mente envolvidos na construção das soluções. Isso compromete 
não apenas a legitimidade democrática do pacto, mas também sua 
eficácia social, pois políticas de reparação definidas sem participa-
ção substantiva tendem a desconsiderar necessidades concretas, 
dinâmicas territoriais e formas locais de elaboração do luto, trans-
formando um processo que deveria ser de reconstrução coletiva 
em mera execução administrativa de decisões tomadas à distância 
pelo Estado e pela empresa responsável.

 • Desafio na comunicação técnica e científica: explicações sobre 
causa, estabilidade da barragem, monitoramento, perícias foram 
complexas e mal traduzidas para linguagem acessível. Isto se esten-
de também para informações a respeito dos segmentos corpóreos 
encontrados das vítimas.

 • Gestão de expectativas e incertezas: não raro, promessas foram 
feitas (exemplos: prazos de busca, recuperação de corpos) que de-
pois precisaram ser ajustadas, gerando ressentimento. A entrada de 
equipe israelense especializada em resgates também gerou ruídos.

 • Integração com profissionais de saúde: equipes de saúde 
emergencial nem sempre receberam informações completas ou 
sincronizadas, afetando a comunicação com familiares.

Comunicação com profissionais 
de saúde na linha de frente

Um ponto de atenção a ser considerado em guias ou em manuais 
de comunicação de desastre é como promover trabalho integrado 
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co (Ministério Público, Defensoria Pública etc.) – o Poder Público 
precisa disponibilizar canais claros de atendimento, informações 
atualizadas e apoio psicológico com comunicação sensível.

5.	 Uso de meios digitais internos: sistemas que não conversam 
entre si já causam ruídos, imagine em situações emergências. De-
ve-se criar ou revisar aplicativos, sistemas de mensagem segura ou 
grupos internos para atualização rápida entre todas as equipes (res-
gate, saúde, autoridades etc.)

Durante a emergência em Brumadinho, há relatos de dificulda-
des nas trocas de informações entre equipes de resgate, hospitais e 
familiares, o que sugere que as recomendações acima são mais do 
que relevantes. Por exemplo, os familiares reclamaram de atraso e 
falta de clareza em descobrir se um ente querido estava em deter-
minado hospital ou havia perdido a vida. Esse tipo de lacuna pode 
causar desconfiança e sofrimento adicional.

Em resumo: os profissionais de saúde não devem ser vistos ape-
nas como “executores técnicos”, mas como atores de comunicação 
– capazes de transmitir confiança, informações médicas e orienta-
ções psicológicas adequadas e empatia – portanto, bem integrados 
à estratégia geral e às estruturas de comunicação de emergência.

O que fazer e o que 
não fazer: lições práticas

Inspirado na experiência do colapso da barragem da Vale, em 
Brumadinho, nos princípios de gestão emergencial e com as pre-
missas técnicas dos profissionais do sistema de resposta que atuam 
na linha de frente, é possível esboçar o quadro a seguir:

FATOR FAZER NÃO FAZER

Transparência

Explicar o nível de conhecimen-
to, esclarecer incertezas, prome-
ter revisões se novas informações 
surgirem.

Omitir ou esconder dados.

Comunicação 
com famílias

Designar equipes ou canais 
exclusivos para atendimento a 
familiares (informações persona-
lizadas, sensíveis).

Tratar familiares como público 
genérico, usar apenas canais 
massivos sem atenção individual 
diferenciada.

Participação 
dos familiares 
de vítimas e 
comunitária

Envolver familiares de vítimas, 
líderes locais, ouvir demandas, 
incorporar feedback às ações e 
cronogramas.

Anunciar decisões emergenciais 
sem consulta ou diálogo com 
familiares e comunidade local.

Coerência 
institucional

Coordenar comunicados no qual 
o Poder Público esteja no coman-
do das respostas.

Permitir mensagens díspares 
entre entidades, sem alinhamento 
ou supervisão central.

Comunicação 
técnica/cien-
tífica

Traduzir os resultados de perícias 
e laudos em termos compreen-
síveis, disponibilizar relatórios 
detalhados com explicações.

Divulgar apenas relatórios técni-
cos sem suporte explicativo, ou 
não disponibilizar dados de base.

Integração 
com saúde

Estabelecer comunicação interna 
entre hospitais, resgate e central 
de crise; treinar porta-vozes mé-
dicos; dar informações hospitala-
res claras aos familiares.

Deixar hospitais isolados do siste-
ma oficial de comunicação, geran-
do discrepâncias entre relatórios 
médicos e versões de autoridades

Gerenciamen-
to de expecta-
tivas

Cautela ao prever prazos, ex-
plicitar que datas e números 
podem mudar conforme as 
investigações evoluem.

Fazer previsões definitivas e 
depois reagir, gerando frustra-
ções ou acusações.

Empatia e	
sensibilidade

Reconhecer dor e sofrimento 
dos familiares de vítimas, 
da população, humanizar as 
mensagens, usar tom respei-
toso e compassivo.

Adotar tom excessivamente 
institucional ou frio, igno-
rar aspectos emocionais da 
tragédia.

Avaliação	
e ajuste

Monitorar canais, ouvir 
críticas, ajustar estratégia 
comunicacional conforme 
feedback.

Manter plano rígido sem 
avaliar reações públicas ou 
impacto da comunicação.
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Ninguém pode ficar de fora ou deixado para trás. O núcleo cen-
tral dos acontecimentos inclui todos os atingidos e a comunidade 
afetada. No entanto, pais e mães que perderam filhos, filhos que 
ficaram órfãos, famílias cujos cônjuges perderam a vida, em suma, 
os enlutados necessitam de protocolos humanizados e uma aten-
ção especial. 

Definir como público-alvo estratégico os familiares que per-
deram entes queridos ou que foram hospitalizados não exclui o 
atendimento adequado e nem a segmentação de públicos – devem 
estar presentes nos aspectos de comunicação e acolhimento, por 
exemplo, os grupos vulneráveis (crianças, idosos, pessoas com de-
ficiência etc.), moradores rurais (afetados pela perda da atividade 
econômica etc.

Com base nas lacunas expostas na gestão do rompimento da 
Barragem da Vale, em Brumadinho, cabe reforçar o valor e o acerto 
de assegurar atendimento personalizado às famílias de vítimas, fe-
ridos, sobreviventes e dos não encontrados. Este grupo social exige 
atenção institucional dedicada, para evitar sensação de desamparo 
e desrespeito à dor.
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Em contextos de desastre 
e tragédia coletiva, os espaços 
de acolhimento e informação 
cumprem papel essencial na 
mediação entre dor, desorgani-
zação social e início da reconstrução. Esses espaços não são apenas 
recursos logísticos: são dispositivos de bem‑estar e sinalizam pro-
teção social. Estruturas de suporte, acolhimento e informação são 
elementos‑chave na interseção entre comunicação, saúde e gestão 
de riscos (WHO, 2017).

Em eventos de grande magnitude, como o rompimento da bar-
ragem em Brumadinho (2019), a resposta imediata depende da ca-
pacidade do Estado de instituir canais e estruturas de suporte que 
funcionem como porta de entrada para os encaminhamentos em 
saúde e assistência social, assegurando transparência, confiabili-
dade das informações e respeito às famílias (FIOCRUZ, 2020).

Ao analisar a gestão do espaço de acolhimento e do centro de in-
formações em Brumadinho, com base em documentos técnicos, di-
retrizes internacionais e, especialmente, nos depoimentos de Hele-
na Taliberti e Wagner Taliberti (no tópico seguinte) constata-se um 
vício de origem no modelo adotado: a própria empresa responsável 
pelo desastre assumiu papel central no atendimento às vítimas e 
aos familiares. Essa configuração compromete a credibilidade do 
processo, pois situações dessa natureza exigem protagonismo insti-
tucional pautado pela neutralidade e pela confiança pública. O po-
der público, quando estruturado de forma adequada e com atuação 
multidisciplinar, reúne condições mais legítimas para exercer esse 
papel, garantindo escuta imparcial e resposta socialmente respon-

Canais e estrutura de suporte: 
a gestão do Espaço de 

Acolhimento e do 
Centro de Informações
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Na primeira noite 
após o rompimento, 
familiares em busca 
de informações
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No caso de barragens, a Lei Federal n.º 14.755, de 15 de dezem-
bro de 2023, institui a Política Nacional de Direitos das Populações 
Atingidas por Barragens (PNAB). A lei consolida um repertório ro-
busto de direitos (assistência técnica independente, negociação co-
letiva, reassentamento com laços comunitários, danos morais cole-
tivos, transparência cadastral) e crava o princípio da centralidade 
do sofrimento da vítima.

Já o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil 2025-2035, institu-
ído pelo Decreto nº 12.652/2025, orienta de forma integrada ações 
de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação fren-
te a desastres. Esse novo marco legal introduz princípios como for-
talecimento da governança, estímulo à participação da sociedade 
civil, equidade e integração interfederativa; diretrizes que incluem 
gestão de riscos, redução de vulnerabilidades, profissionalização 
dos órgãos e gestão da informação e da comunicação; e objetivos 
voltados à geração de sistemas de monitoramento e alerta, expan-
são do mapeamento de risco e aperfeiçoamento da resposta estatal 
ante desastres.

Do ponto de vista dos familiares e atingidos de Mariana e Bru-
madinho, por exemplo, tanto a PNAB quanto o PNPDC representam 
avanços normativos importantes, mas permanecem com lacunas 
justamente nos aspectos mais sensíveis da experiência concreta do 
desastre.

Nenhum dos dois marcos legais enfrenta de modo suficien-
temente claro e operativo a criação de Centros de Assistência às 
Famílias como dispositivos permanentes de acolhimento, escuta, 
mediação e informação, conforme recomendado por protocolos 
internacionais para eventos com mortes em massa; tampouco esta-

sável às demandas das comunidades atingidas. Além de definir di-
retrizes e limites para empresas privadas envolvidas – causadoras 
dos desastres.

Fundamentos de saúde no 
acolhimento em emergências

O acolhimento em emergências é componente da atenção inte-
gral à saúde. Implica triagem clínica e psicossocial, escuta qualifi-
cada, comunicação de más notícias e encaminhamento seguro para 
a rede de assistência social e de saúde. Em situações de múltiplas 
vítimas, a ausência de um centro de informações unificado tende a 
multiplicar rumores, reduzir a credibilidade institucional e agravar 
danos secundários.

A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2017) e a Cruz Vermelha 
Internacional (IFRC, 2018) sustentam que o acolhimento deve ser 
interprofissional, cultural-
mente competente e orienta-
do por evidências.

No Brasil, essas ações se 
vinculam à Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil e 
ao Sistema Único de Saúde, 
devendo operar com pro-
tocolos de comunicação de 
risco, condução de luto e pre-
venção de agravos em saúde 
mental.

O acolhimento 
não é um serviço 

acessório da 
emergência: é o 

primeiro gesto 
de humanidade 

quando tudo o 
mais desmorona.
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de informações e interface com a imprensa.
A Estação Conhecimento Brumadinho, iniciativa da Fundação 

Vale, é uma instituição que oferece uma variedade de atividades 
esportivas e educacionais complementares para crianças e jovens 
do município de Brumadinho, com prioridade para aqueles em si-
tuação de vulnerabilidade social.

Embora funcionalmente ampla, a estrutura apresentou um 
vício de origem: a ausência de neutralidade institucional. O es-
paço pertencia à empresa responsável pelo desastre, o que gerou 
rejeição simbólica, constrangimentos e sensação de captura do 
processo de cuidado, conforme registrado pelos familiares das 
vítimas.

A premissa, em situações de emergência, é oferecer um pon-
to seguro, neutro, que permita expressar medos, preocupações e 
emoções das vítimas. A governança do atendimento às vítimas, 
familiares e comunidade precisa estar afastada do “comando do 
desastre”, de modo a evitar a mistura entre “atendimento às víti-
mas” com o “teatro das operações”.

Aliás, em diversas instâncias oficiais, a atuação da Vale no aten-
dimento às famílias foi objeto de questionamentos institucionais, 
inclusive pela Comissão Parlamentar de Inquérito/CPI de Bruma-
dinho, da Câmara dos Deputados, que solicitou informações sobre 
a assistência prestada pela própria empresa causadora dos danos 
– um fator que contribuiu para percepções de falta de neutralida-
de institucional e constrangimentos entre os atingidos.

A lógica de improviso corporativo substituiu o planejamento 
de um Centro de Atendimento a Familiares sob comando estatal.

 

belecem diretrizes específicas para a presença institucional direta 
e continuada do Estado em desastres sociotecnológicos, nos quais 
há responsabilidade corporativa, conflito de interesses e assimetria 
de poder.

As normas privilegiam a lógica da governança, dos planos, 
dos comitês e da gestão de riscos, mas deixam em segundo pla-
no, como já visto no capítulo anterior, dimensões fundamentais 
como protocolos de comunicação de más notícias, acompanha-
mento longitudinal do luto, gestão da fragmentação corporal, 
mediação de conflitos entre vítimas e empresas, proteção contra 
“revitimização” institucional e garantia de neutralidade nos es-
paços de atendimento.

Para os familiares, essa ausência se traduz em um vazio estru-
tural: existe um arcabouço legal para planejar, monitorar e repa-
rar, mas não há um modelo público suficientemente claro para 
cuidar da dor, organizar a escuta e sustentar a presença humana 
do Estado no tempo longo do sofrimento. Na prática, com essa au-
sência, a resposta continua excessivamente técnica, administrati-
va e controlada pelos próprios agentes responsáveis pelo desastre.

A base de operação em 
Brumadinho: Estação do 

Conhecimento da Vale

Após o rompimento da barragem B1, a Vale converteu a Estação 
do Conhecimento em base de atendimento a familiares, concen-
trando múltiplas funções, como cadastro, coleta de DNA, entrega 
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atuavam no IML. A informação recebida por terceiros foi cla-
ra e respeitosa. Não temos informação sobre o contato primá-
rio com o Instituto Médico Legal, uma vez que a comunicação 
nos foi repassada por terceiros.

Pergunta: Como foi o acolhimento institucional na Estação 
do Conhecimento? E no hotel? (presença física, orientação, 
escuta, apoio prático)? Quem ofereceu esse apoio?

Como familiares potenciais de vítimas, não tivemos ne-
nhuma orientação oficial sobre como proceder na busca por 
informação sobre os nossos familiares. A orientação que ob-
tivemos foi informal e veio de um parente da Polícia Rodoviá-
ria Federal, que nos orientou a ir à Academia de Polícia (Aca-
depol), em Belo Horizonte, para registrar o desaparecimento 
de nossos filhos e das demais pessoas que estavam com eles.

Após o registro, nos dirigimos ao hotel Intercity, localizado 
próximo à Acadepol. Lá, para nossa surpresa, havia um es-
paço da Vale destinado à coleta de doações e ao acolhimento 
de desabrigados. Ali registramos mais uma vez o desapareci-
mento de nossos filhos e dos demais parentes que estavam 
com eles.

Fomos acolhidos por psicólogos, assistente social e mé-
dico, identificados como voluntários, que tentaram nos dis-
suadir de ir até Brumadinho para acompanhar as operações 
de busca e resgate de vítimas, alegando que a estrada estava 
interrompida por ameaça de novo rompimento.

O atendimento psicológico foi realizado por um profissio-
nal muito jovem, sem qualquer preparo para atuar em situa-

A ausência do Estado e a captura 
do acolhimento pela empresa: 

o relato de Helena Taliberti e 
Vagner Diniz

O casal Helena Taliberti e Vagner Diniz foi impactado de forma 
dramática naquela sexta-feira, 25 de janeiro de 2019.

No rompimento da barragem, Helena perdeu os dois filhos, Ca-
mila e Luiz Taliberti, de 33 anos e 31 anos, a nora, Fernanda Da-
mian, de 30 anos, grávida, o ex-marido, Adriano da Silva, de 61 
anos, e a esposa dele, Maria Lourdes Bueno, de 58 anos. De férias 
na região, conhecida pelos atrativos turísticos de cachoeiras e pelo 
Instituto Inhotim, os cinco familiares estavam numa pousada que 
foi totalmente devastada. 

O relato de Helena e Vagner evidencia, de forma concreta, como 
a ausência de fluxos institucionais claros e a captura do espaço de 
acolhimento pela empresa responsável ampliaram o sofrimento 
das famílias.

O depoimento do casal foi organizado no formato de entrevista. 
Helena e Vagner afirmam o que muitos familiares experimenta-
ram: nunca sequer receberam contato formal da Vale.

 
Pergunta: Como foram os primeiros contatos e como o óbi-
to ou desaparecimento foi comunicado?

O primeiro contato e comunicação do óbito da Camila nós 
recebemos de terceiros. Por telefone, ligaram para um so-
brinho que tinha conhecimento pessoal de profissionais que 
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 Pergunta: O que mais chamou a atenção?
Foi o fato de o local de atendimento ser controlado pelo al-

goz, com tratamento diferenciado para quem não fosse fami-
liar de funcionário. Além disso, a comunicação era feita pela 
Vale, não por órgão oficial como Governo ou Defesa Civil. As 
informações eram falhas – relatórios da operação deveriam ser 
dados duas vezes ao dia, o que não ocorria, deixando os fami-
liares angustiados com ausência de informação. Não se sabia 
quem eram os sobreviventes que estavam nos hospitais, pronto 
socorro e unidades de saúde. Chamou atenção, também, o fato 
de a imprensa ser mais bem informada do que os familiares.

Fomos hospedados em uma pousada distante, a cerca de 
40 km do local, nos obrigando a fazer um percurso de quase 
uma hora todos os dias. Outro motivo grave de descontenta-
mento foi a vigilância constante – com tentativas de esconder 
familiares exaltados. Inclusive, a tentativa de controle da in-
formação. Todas as entrevistas que demos para a imprensa, 
tinha alguém da Vale presente.

ções de tamanha magnitude. A assistente social, ao lidar com 
a nossa dor, não teve controle emocional para prosseguir 
com o atendimento.

Pergunta: E na Estação da Vale, em Brumadinho?
Ao nos dirigir a Brumadinho, fomos orientados a procurar 

a Estação do Conhecimento, pertencente a Vale, local onde 
estava concentrada a operação de atendimento a familiares 
que procuravam por informações. Na Estação do Conheci-
mento não havia recepção aos que lá chegavam. Eram várias 
salas sem identificação da finalidade de cada uma delas.

Buscamos informações em salas onde havia pessoas iden-
tificadas como voluntárias. Para nossa surpresa, os nomes de 
nossos familiares não constavam da lista de desaparecidos, 
apesar de já termos feito dois cadastros anteriores. Pela ter-
ceira vez fizemos um novo registro.

O clima na Estação do Conhecimento era de desespero de-
vido à total falta de informação sobre o que estava acontecen-
do e sobre como estavam se procedendo às buscas.

Nesse clima de desespero, os familiares eram impedidos 
de manifestar seus sentimentos em voz alta, sendo direciona-
dos a salas separadas da vista do público.

Inicialmente, a divulgação da lista com o status atualizado 
de cada desaparecido (vivos, mortos e sem informação) era 
feita duas vezes por dia. Com o passar dos dias, diminuiu para 
apenas uma vez. E os nomes de nossos familiares apareceram 
somente depois do sétimo registro. Em resumo, havia um cli-
ma geral de desconfiança.

Wagner Diniz (padrastro), Camila Taliberti, Helena Taliberti (mãe) e Luiz Taliberti 
durante momentos em família. Camila e Luiz morreram em Brumadinho
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eloquente com a possibilidade de construir um novo modelo ins-
titucional. Nesse modelo, a comunicação da morte não é tratada 
como um ato administrativo, mas como um procedimento regido 
por protocolos de dignidade, presença e responsabilidade institu-
cional.

Nesse sistema, desde o primeiro momento, há suporte contínuo, 
com uma pessoa designada como ponto de referência permanente 
para todas as etapas posteriores.

Além da comunicação inicial, existe apoio psicológico, orienta-
ção jurídica e assistência material, com fluxos claros, previsíveis e 
humanizados. A família não precisa “descobrir” a quem recorrer, 
nem negociar sozinha com estruturas burocráticas fragmentadas.

No caso de Brumadinho, os familiares relatam ausência de fluxos 
institucionais, comunicação improvisada e, sobretudo, substituição 
da presença estatal pela empresa responsável pelo dano.

Para Helena e Vagner, nunca houve uma autoridade pública que 
se apresentasse formalmente para comunicar, acompanhar ou sus-
tentar o processo de luto; houve, quando muito, contatos esparsos, 
técnicos e despersonalizados. A diferença não é apenas de proto-
colo, mas de concepção: em um caso, a morte convoca o Estado; 
no outro, a morte é terceirizada à lógica administrativa de quem 
produziu o desastre, aprofundando a sensação de abandono, invisi-
bilidade e desamparo institucional.

 

Quando o algoz organiza o 
acolhimento

As experiências da Estação do Conhecimento e do Hotel Inter-

Pergunta: Que tipo de apoio psicológico e social foi ofereci-
do aos familiares? Esse atendimento foi contínuo, acessível 
e adequado às necessidades do luto prolongado?

Não recebemos nenhum tipo de atendimento psicossocial. 
O atendimento que temos está sendo realizado às nossas ex-
pensas.

Pergunta: Como foi a comunicação posterior com os órgãos 
públicos (Instituto Médico Legal - IML) e o Judiciário, e com 
a empresa responsável? As informações eram claras, regu-
lares e confiáveis, ou geravam confusão e sofrimento adi-
cional?

Muito nos incomodou a presença ostensiva da Vale no 
IML, inclusive no controle da recepção do órgão para aten-
dimento aos familiares. O IML questionou o parentesco de 
quem foi “reconhecer os corpos”. Aconteceu até de vivenciar-
mos o atendimento negado, apenas por diferença da grafia 
no nome da mãe. Aconteceu duas vezes, com a burocracia do 
órgão negando atendimento, apesar do nome da mãe constar 
nos RGs dos filhos.

Quanto aos corpos, foram apresentados envoltos em um 
saco preto, identificado por etiquetas numeradas.

Pergunta: E a empresa?
A Vale nunca fez contato formal ou informal conosco.

 
O relato de Helena e Vagner permite estabelecer um contraste 
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city, narrados pelo casal Taliberti, revelam três lições centrais: a 
necessidade de planejamento prévio de espaços de acolhimento; 
a indissociabilidade entre neutralidade institucional e confiança 
social; e o risco de “retraumatização” quando inexistem protoco-
los de comunicação de más notícias – que devem ser integrados a 
uma unidade específica de atendimento aos familiares das vítimas 
e atingidos.

É recomendável que a assistência a famílias, em eventos de múl-
tiplas vítimas, ocorra a partir da instalação de um centro unifica-
do para informações sobre desaparecidos e óbitos, com processos 
centralizados de comunicação e coleta de dados, além de linhas de 
telefone (para receber ligações) e protocolos formais de transmis-
são de informação.

Em especial, a liderança e a instalação física desses centros de-
vem ser conduzidas por autoridades públicas, reforçando a neutra-
lidade e a confiança institucional.

Diretrizes internacionais convergem ao afirmar que acolhi-
mento em emergências é função indelegável do Estado. No Reino 
Unido, estruturas como os Family Assistance Centres operam sob 
comando público, com neutralidade simbólica, integração de ser-
viços e comunicação unificada.

Quando se admite a presença do setor privado, a FEMA/Federal 
Emergency Management Agency – em português, Agência Federal de 
Gerenciamento de Emergências dos Estados Unidos, e a Cruz Verme-
lha Internacional enfatizam que a atuação privada deve ocorrer sob 
supervisão estatal, sem protagonismo em espaços de acolhimento.

Em síntese, diretrizes internacionais de resposta a desastres re-
comendam que quaisquer apoios externos – incluindo contribui-

ções do setor privado – sejam articulados sob a coordenação das 
autoridades públicas competentes, complementando os esforços 
estatais e respeitando princípios humanitários, em vez de a inicia-
tiva privada assumir o protagonismo em espaços oficiais de acolhi-
mento.

Outras recomendações reforçam que a comunicação para a mí-
dia deve ser centralizada, regular e empática, com horários fixos 
de atualização. Porta‑vozes devem diferenciar fatos confirmados de 
informações em apuração, protegendo a privacidade das famílias e 
reduzindo boatos.

É imperativo transformar improviso e atuação rápida, mas des-
coordenada, em política pública. Instituir centros de acolhimento 
e informação sob comando público, com neutralidade simbólica e 
coordenação intersetorial reduz sofrimento imediato e contribui 
para a confiança social.  
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Emergências com mortes, 
desaparecimentos e perdas 
coletivas produzem rupturas 
abruptas nos vínculos, nos ritu-
ais e na confiança institucional. 
Nesses contextos, a comunicação deixa de ser apenas transmissão 
de informação e passa a expressar e a constituir uma intervenção 
de saúde pública, proteção social e cuidado humanitário.

As diretrizes internacionais em saúde mental e apoio psicos-
social da Organização Mundial da Saúde (Mental Health and Psy-
chosocial Support – MHPSS) são explícitas ao afirmar que a forma 
como autoridades e equipes comunicam, desde os primeiros dias, 
influencia diretamente o risco de luto complicado, sofrimento pro-
longado e fragmentação dos laços comunitários.

Em emergências, a comunicação clara, consistente e empática é 
uma das principais intervenções para reduzir o sofrimento psicoló-
gico e restaurar o senso de controle das pessoas afetadas, enfatiza o 
documento da OMS (Organização Mundial da Saúde) Mental Health 
Gap Action Programme – Humanitarian Intervention Guide.

No mesmo sentido, as Diretrizes do Comitê Permanente Intera-
gências (IASC) e da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 
registram que “informação adequada, participação e previsibilida-
de são elementos centrais da proteção psicossocial em emergên-
cias”, destacando que falhas de comunicação podem intensificar 
medo, raiva e desconfiança institucional (IASC, 2007).

O rompimento da barragem em Brumadinho evidenciou que o 
luto atravessado por injustiça, ausência de corpos, demora na iden-
tificação e judicialização exige protocolos específicos de comunica-

Boas práticas 
de comunicação 

em situações de luto

4CAPÍTULO
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e Kessler (2007) indicam 
que o luto não é linear, 
não pode ser padronizado 
nem acelerado por solu-
ções externas, sendo pro-
fundamente influencia-
do pelo contexto social e 
simbólico em que ocorre. 
No Brasil, Kovács (2012) e 
a literatura da psicologia 
hospitalar apontam que 
a ausência de espaços institucionais de escuta e validação tende a 
transformar o luto em sofrimento psíquico prolongado, com im-
pactos diretos na saúde mental das famílias.

As publicações do Ministério da Saúde e da Fiocruz tratam o luto 
em desastres como fenômeno psicossocial e coletivo, e não ape-
nas clínico, destacando que o silêncio institucional, a comunicação 
fragmentada e a negação simbólica das perdas ampliam quadros 
de ansiedade, depressão e estresse pós-traumático (BRASIL, 2015; 
FIOCRUZ, 2020). A comunicação, nesse marco, é compreendida 
como capaz de produzir acolhimento, vínculo e reconhecimento.

Governança humanitária na 
comunicação do luto

As boas práticas internacionais recomendam que, desde o primei-
ro dia, seja instituída uma governança humanitária específica para 
o luto, integrada à coordenação geral do acontecimento. O National 

ção, integrados a apoio psicossocial, elaboração do luto e governan-
ça humanitária.

Fundamentos do trauma, do luto 
e da comunicação em emergência

O trauma coletivo, segundo Judith Herman, ocorre quando os 
sistemas habituais de cuidado, proteção e produção de sentido en-
tram em colapso, afetando simultaneamente indivíduos, famílias e 
comunidades (HERMAN, 1997).

Em contextos de desastre, o trauma não se restringe ao even-
to inicial, mas tende a ser continuamente reativado por comuni-
cações bruscas, promessas institucionais não cumpridas, ausência 
de informações claras e, sobretudo, pela falta de reconhecimento 
público do sofrimento vivido.

No campo brasileiro, essa compreensão dialoga diretamente 
com a produção da sociologia dos desastres e da saúde coletiva, 
que entende o desastre como fenômeno social, político e comuni-
cacional. Valêncio (2014) e Valêncio et al. (2011) demonstram que 
o sofrimento não decorre apenas do impacto material, mas da for-
ma como o Estado organiza (ou desorganiza) suas respostas, pro-
duzindo invisibilidade, peregrinação institucional e revitimização 
simbólica. Minayo e Freire (2016) reforçam que o sofrimento social 
em desastres é resultado da combinação entre perdas concretas e 
falhas estruturais de comunicação, cuidado e reconhecimento.

O luto em emergências é frequentemente ambíguo, interrompi-
do ou sem rituais, sobretudo quando há desaparecidos, fragmen-
tação de corpos ou indefinição de responsabilidades. Kübler-Ross 

A forma como 
uma coletividade 

comunica uma 
morte revela 

o grau de 
humanidade das 
suas instituições.
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ódica, compreensível e acessível – reduz ansiedade, boatos e sen-
sação de abandono (WHO; WAR TRAUMA FOUNDATION; WORLD 
VISION, 2011).

As diretrizes do Serviço Nacional de Saúde do Reino Unido (NHS 
– National Health Service) e do Instituto Nacional para Excelência 
em Saúde e Cuidados (NICE – National Institute for Health and Care 
Excellence) tratam a comunicação de más notícias como uma inter-
venção clínica estruturada.

No Brasil, essa abordagem é fortemente respaldada pela Política 
Nacional de Humanização do Sistema Único de Saúde, bem como 
pela literatura da psicologia hospitalar, que compreendem a co-
municação como uma prática relacional e ética, e não como mera 
transmissão de dados (BRASIL, 2010; KOVÁCS, 2012).

As orientações do Ministério da Saúde destacam que a comu-
nicação inadequada em situações críticas intensifica sofrimento, 
rompe vínculos institucionais e compromete a confiança social, 
enquanto práticas de escuta qualificada e linguagem clara produ-
zem reconhecimento simbólico e proteção psíquica (BRASIL, 2007; 
BRASIL, 2015).

Comunicação forense 
humanizada

No Brasil, há textos que descrevem como etapas forenses – es-
pecialmente a organização da identificação e do reconhecimento 
de corpos em eventos de múltiplas mortes – podem intensificar so-
frimento, angústia e sensação de desamparo quando famílias en-
frentam falta de informação, desorganização de fluxos e exposição 

Recovery Guidance, do Governo do Reino Unido, pressupõe que as 
necessidades das famílias enlutadas devem estar no centro das políti-
cas de recuperação social e institucional (UNITED KINGDOM, 2011).

No contexto brasileiro, a literatura sobre gestão de riscos, desas-
tres, proteção e defesa civil demonstra que a fragmentação institu-
cional é um dos principais fatores de revitimização. Valêncio et al. 
(2011) e o CEPED/UFSC (2017) evidenciam que a ausência de coor-
denação intersetorial gera múltiplas portas de entrada, repetição 
de relatos traumáticos, circulação de informações contraditórias e 
sobrecarga burocrática sobre famílias enlutadas.

Marandola Jr. e Hogan (2004) e Vargas e Valêncio (2018) desta-
cam que a governança em desastres é também governança comu-
nicacional: trata-se de organizar fluxos de informação, responsa-
bilidades institucionais e dispositivos de escuta capazes de reduzir 
danos secundários, preservar vínculos e sustentar a legitimidade 
do poder público.

As orientações da Fiocruz e do Ministério da Saúde reforçam que a 
inexistência de protocolos formais de comunicação em emergências 
gera improvisação, ruídos, conflitos interinstitucionais e sofrimento 
adicional para as populações atingidas (BRASIL, 2015; FIOCRUZ, 2020).

Comunicação com famílias: 
previsibilidade, empatia e método

A comunicação com famílias enlutadas deve ser regular, previ-
sível e protegida, mesmo quando não há novidades substantivas. A 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Organização Mun-
dial da Saúde indicam que a previsibilidade da informação – peri-
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integrar formalmente as orientações oficiais do SUS para situações 
de emergência e desastre, conforme a cartilha “Respostas emocio-
nais e primeiros cuidados psicológicos em desastres e emergên-
cias”, publicada pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2024).

Iniciativas formativas e guias técnicos produzidos pela Fiocruz 
também incorporam essa abordagem no campo da saúde mental 
em emergências, destacando os primeiros cuidados psicológicos 
como estratégia de apoio humano estruturado, voltada à redução 
do sofrimento e à prevenção de abordagens que priorizam apenas 
intervenções farmacológicas (FIOCRUZ, 2014; FIOCRUZ, 2020; FIO-
CRUZ; OPAS, 2015).

Rituais, memória e 
devolução de pertences

A literatura internacional reconhece os rituais como elementos 
centrais do cuidado. O NHS destaca que práticas de ritualização 
contribuem para a atribuição de sentido às perdas e para a recons-
trução da confiança institucional (NHS ENGLAND, 2017).

O modelo HROC, desenvolvido no contexto pós-genocídio em 
Ruanda, sustenta que a cura coletiva depende da expressão pública 
da verdade, do reconhecimento da dor e da restauração da dignida-
de (PHILLIPS; CARR; KESSLER, 2013).

No Brasil, as cartilhas da Fiocruz e do Ministério da Saúde afir-
mam que o luto vivido de forma isolada e silenciada tende a produ-
zir sofrimento psíquico prolongado, enquanto rituais públicos, me-
moriais e atos simbólicos funcionam como estratégias de cuidado 
em saúde mental (BRASIL, 2016; FIOCRUZ, 2021).

inadequada a cenas traumáticas.
Estudos sobre a resposta psicossocial após o incêndio da Boa-

te Kiss registram, por exemplo, a elevada angústia no processo 
de busca por informações e o caráter crítico do reconhecimento, 
apontando a relevância de equipes preparadas para acolhimento, 
mediação e proteção emocional dos familiares (COSTA; PACHECO; 
PERRONE, 2016).

Há também críticas sobre a exposição desnecessária de famílias a 
cenas traumáticas no contexto da identificação, reforçando a neces-
sidade de preparação, acompanhamento especializado e comunica-
ção cuidadosa como parte do cuidado humanitário (BAUER, 2016).

Integração da saúde mental 
e do apoio psicossocial

A integração da saúde mental como eixo transversal da res-
posta a emergências e desastres é amplamente recomendada em 
diretrizes internacionais de apoio psicossocial. O IASC – Comitê 
Permanente Interagências, ligado ao sistema das Nações Unidas, 
recomenda que o cuidado psicossocial esteja articulado a todos os 
setores e fases da resposta, desde a preparação até a recuperação 
(IASC, 2007).

No Brasil, essa perspectiva de integração é refletida nas políticas 
e práticas do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente a partir 
da Reforma Psiquiátrica e do modelo de atenção psicossocial insti-
tuído pela Lei nº 10.216/2001 e pelos Centros de Atenção Psicosso-
cial – CAPS (BRASIL, 2001; BRASIL, 2004).

Especificamente, os primeiros cuidados psicológicos passaram a 
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pervisão clínico-institucional, rodízio de funções em contextos de 
alta exposição emocional e acesso facilitado a acompanhamento 
psicológico. O objetivo não é apenas prevenir adoecimentos indivi-
duais, mas preservar a capacidade coletiva das equipes de sustentar 
uma comunicação ética, humana e consistente ao longo do tempo.

O ERHMS – Emergency Responder Health Monitoring and 
Surveillance, protocolo desenvolvido pelo CDC/NIOSH – Centers 
for Disease Control and Prevention / National Institute for Oc-
cupational Safety and Health (Centro de Controle de Doenças e 
Instituto Nacional de Saúde Ocupacional dos Estados Unidos), re-
força a necessidade de monitoramento sistemático da saúde dos 
profissionais envolvidos em emergências, incluindo indicadores 
de estresse, exaustão emocional, sofrimento psíquico e risco de 
transtornos mentais. A vigilância em saúde dos respondentes é 
compreendida como parte integrante da gestão da crise, e não 
como ação acessória.

No contexto brasileiro, essa abordagem é respaldada pelas dire-
trizes da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalha-
dora e pelos materiais da Fiocruz e do Ministério da Saúde sobre 
atenção psicossocial em desastres. As cartilhas nacionais enfatizam 
que profissionais de saúde, assistência social, defesa civil, comuni-
cação e segurança pública são igualmente sujeitos de sofrimento, 
e que a negligência institucional em relação a esse cuidado tende a 
gerar sobrecarga, desgaste ético, falhas comunicacionais e proces-
sos de desumanização do atendimento. O cuidado com quem cuida, 
portanto, é apresentado como condição estrutural para a qualidade 
da comunicação, da escuta e do vínculo com a população atingida.

Valêncio (2011; 2014) demonstra que o luto coletivo é fenômeno 
social e político, e que a institucionalização da memória transfor-
ma a tragédia em patrimônio coletivo de aprendizagem, prevenção 
e não repetição.

Cuidado com quem cuida: 
comunicação interna, proteção 

emocional e supervisão

Esse tópico, que será aprofundado no capítulo 6, aborda o dile-
ma “quem cuida também precisa de cuidado” – ou seja, os profissio-
nais na linha de frente das respostas e atendimentos de emergência 
também são sensibilizados pelos acontecimentos de grande impac-
to com alta mortalidade.

A literatura internacional em saúde do trabalhador e gestão de 
emergências aponta que equipes expostas de forma continuada a 
morte, sofrimento extremo e situações de alta pressão tendem a 
apresentar queda na qualidade da comunicação e do cuidado quan-
do não recebem suporte institucional adequado.

Diretrizes do NHS England – National Health Service England 
(Serviço Nacional de Saúde da Inglaterra) indicam que o bem-estar 
físico e emocional dos profissionais está diretamente associado à 
forma como se comunicam com famílias enlutadas, ao nível de em-
patia, à clareza das informações e à capacidade de escuta.

Nesse sentido, as recomendações convergem para a adoção de 
práticas sistemáticas de cuidado interno, como reuniões regulares 
de preparação e avaliação (briefings e debriefings), espaços de su-
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neutra: ela estrutura identidades coletivas, orienta políticas públicas 
e define se o sofrimento será transformado em aprendizado social ou 
em esquecimento.

Em 1994, em apenas 100 dias, cerca de 800 mil pessoas foram as-
sassinadas em Ruanda por extremistas do grupo étnico hutu. O mas-
sacre foi uma tentativa de extermínio da minoria tutsi — e estima-se 
que aproximadamente 70% deles tenham morrido.

O HROC é um modelo internacional de base acadêmica e huma-
nitária, desenvolvido originalmente em Ruanda no contexto pós-ge-
nocídio, voltado à recuperação psicossocial comunitária, memória, 
verdade e reconstrução de vínculos sociais em situações de trauma 
coletivo. No Brasil, essa perspectiva encontra respaldo nos estudos da 
Fiocruz, do Ministério da Saúde, do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
da Política Nacional de Humanização, que defendem a transparência, 
a produção de registros públicos e a avaliação contínua como prin-
cípios éticos do cuidado em saúde. As cartilhas brasileiras destacam 
que a ausência de documentação e prestação de contas aprofunda 
sentimentos de abandono, injustiça e revitimização, enquanto práti-
cas de registro, memória e avaliação fortalecem a confiança nas ins-
tituições e contribuem para a elaboração simbólica do luto coletivo.

Comunicar em contextos de luto é um ato de elevada responsabili-
dade pública, que exige método, constância, empatia e compromisso 
com a verdade. Essas práticas não substituem processos de justiça, 
responsabilização jurídica ou reparação material, mas constituem 
condições mínimas de dignidade institucional para famílias, comuni-
dades e equipes envolvidas em tragédias de grande impacto.

Accountability do luto: 
documentação, avaliação, 

transparência e memória pública

A comunicação em contextos de luto coletivo implica responsa-
bilidade pública, transparência institucional e capacidade de prestar 
contas à sociedade. Diretrizes internacionais de recuperação pós-de-
sastre, como as do National Recovery Guidance (do Reino Unido), re-
comendam que instituições adotem indicadores simples e acessíveis 
para avaliar suas práticas comunicacionais, incluindo número de fa-
mílias alcançadas, tempo médio de resposta, continuidade do conta-
to, nível de satisfação com as informações recebidas e acesso efetivo 
a serviços de apoio psicossocial.

Mais do que medir desempenho, esses processos de avaliação têm 
função simbólica e política: demonstram reconhecimento da dor, 
compromisso com a escuta e disposição institucional para aprender 
com a própria prática. A documentação sistemática das ações – in-
cluindo registros de atendimentos, rituais, homenagens, memoriais 
e estratégias de comunicação – não é compreendida como burocracia 
administrativa, mas como forma de inscrever o sofrimento na histó-
ria pública, garantindo que ele não seja apagado, minimizado ou re-
duzido a estatísticas.

O modelo HROC – Healing and Rebuilding Our Communities (Cura 
e Reconstrução de Nossas Comunidades) de Ruanda, sustenta que 
os modos como uma sociedade registra, narra e preserva a memó-
ria de uma tragédia influenciam diretamente seus processos futuros 
de reconstrução, justiça e prevenção. A memória institucional não é 
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A conquista da AVABRUM, com a inauguração do Memorial de 
Brumadinho em 2025, representa um marco que ultrapassa a di-
mensão simbólica e se inscreve no campo dos direitos humanos, 
da justiça e da reparação histórica. O Memorial não é apenas um 
espaço de homenagem, mas um dispositivo público de memória, 
denúncia e educação, que preserva nomes, histórias e trajetórias de 
vida, resiste ao apagamento institucional e afirma que cada vítima 
tem sua história para ser preservada. Trata-se de um lugar de escu-
ta, reconhecimento e produção de sentido coletivo sobre a tragédia.

Ao institucionalizar a memória, o Memorial de Brumadinho 
também projeta a experiência do luto para o campo da cidadania e 
da prevenção. Ele transforma a dor privada em aprendizado social, 
convoca o poder público e a sociedade a assumirem responsabili-
dades e mantém viva a dimensão pedagógica da tragédia: lembrar 
não é apenas recordar o passado, mas criar condições para que o 
futuro não repita as mesmas omissões, negligências e violações que 
produziram a catástrofe.
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A literatura analisada no 
presente Guia converge em 
um ponto central: a reparação 
em desastres sociotecnológicos 
deve ser concebida como pro-
cesso social contínuo, e não como simples transação financeira 
ou encerramento jurídico. Quando a dimensão participativa é 
frágil, tendem a crescer a desconfiança, a judicialização serial, 
o conflito intracomunitário, o adoecimento psicossocial e a re-
traumatização.

Nesse sentido, ainda que a transferência de recursos financeiros 
seja necessária para garantir condições mínimas de sobrevivência, 
ela não pode ser compreendida como equivalente simbólico da re-
paração. O dinheiro responde a necessidades materiais imediatas, 
mas não tem a capacidade de reconstituir vínculos sociais, projetos 
de vida, pertencimentos territoriais, muito menos de elaborar o so-
frimento coletivo.

Quando a transferência de renda 
ajuda – e quando se torna um 

“substituto indevido”

A literatura internacional não demoniza a reparação financei-
ra. Muito pelo contrário, reconhece seu valor como mecanismo 
de redução de vulnerabilidades e prevenção de danos sociais adi-
cionais. O problema surge quando o dinheiro passa a operar como 
“resposta totalizante”, dissociada de dispositivos institucionais 

Reparação financeira, 
conflitos e mediação em 

desastres sociotecnológicos
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Em tese de doutorado intitulada “Sustentabilidade e negócios 
globais: bem-estar dos stakeholders ou riqueza dos acionistas? Ca-
pitalismo de desastre e discurso: o rompimento da Barragem do 
Córrego do Feijão, em Brumadinho”, Lima (2025) demonstra que a 
transferência de renda no contexto pós-Brumadinho não se limita 
a um instrumento de compensação econômica, mas atua como um 
mecanismo estruturante que reconfigura relações sociais, dinâmi-
cas territoriais e estruturas de poder. Inserida em um ambiente de 
forte assimetria entre empresa (Vale), Estado e comunidades, essa 
política amplia o protagonismo da empresa na condução da repara-
ção e na própria narrativa do processo.

A abrangência dos benefícios — que alcança inclusive popula-
ções não diretamente atingidas — dilui as fronteiras entre atingidos 
e não atingidos, expandindo o alcance da intervenção econômica, 
provocando corrosão nos laços comunitárias, mas reforçando a 
centralidade da empresa.

A autora sintetiza esse fenômeno por meio da construção analí-
tica do “da Mãe Vale”, no qual a empresa assume simbolicamente 
o papel de provedora. Nesse modelo, a distribuição de benefícios 
ocorre de forma contínua e pouco delimitada, produzindo uma re-
lação de dependência que protege a imagem institucional da em-
presa (acusada, naquele momento de assassina por alguns setores 
da comunidade) e fragiliza a autonomia das comunidades. A metá-
fora revela uma dinâmica na qual o cuidado oferecido convive com 
mecanismos implícitos de controle social.

A pesquisa destaca os efeitos da transferência de renda, como 
o aumento da capacidade de consumo, acesso ampliado a bens 
e serviços e estímulo à economia local. Por outro lado, enfatiza 

que sustentem a legitimidade, a participação e a proteção psicos-
social.

A transferência de renda deve obedecer a critérios públicos, 
simples e revisáveis, contar com mecanismos de apelação e recon-
sideração de decisões, além de comunicação transparente, previsí-
vel e monitoramento de efeitos indiretos (tensões, estigmatização, 
violência). Deve estar associada aos serviços de saúde, assistência 
social e atenção psicossocial e ser fruto da participação comunitá-
ria no desenho e nas revisões dos programas.

Por outro lado, a reparação financeira tende a amplificar confli-
tos quando:

 • ocorre sem representação efetiva dos atingidos;
 • não há ouvidoria independente;
 • os cadastros impõem barreiras desproporcionais;
 • há tratamento homogêneo de danos heterogêneos;
 • a comunicação é tecnocrática ou instrumento de defensa da 

reputação;
 • inexistem espaços públicos de memória e reconhecimento.
 

Reparação deve ser compreendida 
como processo social, e não como 
mera transação financeira. O 
desafio, diante do irreparável, é 
a capacidade de restaurar laços, 
dignidade, senso de justiça e 
responsabilidade coletiva.
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os efeitos negativos centrais, como o agravamento de problemas 
psicossociais, o consumo abusivo de álcool, drogas e substâncias 
psicoativas, com uso mais frequente e em excesso ligado à maior 
circulação de dinheiro no território, o endividamento e distorções 
econômicas locais.

No plano político, a transferência de renda funciona como instru-
mento de gestão do conflito e intervenção territorial, no qual a em-
presa busca reduzir tensões. Conclui-se que a transferência de renda, 
embora necessária, não é neutra: trata-se de um instrumento ambi-
valente que, ao mesmo tempo em que alivia necessidades imediatas, 
aprofunda vulnerabilidades, reorganiza relações de poder e exerce 
influência na forma como o desastre é administrado e narrado.

 

Dimensão psicossocial e 
riscos de retraumatização

A experiência de Brumadinho demonstra que processos de re-
paração mal conduzidos podem gerar “revitimização” quando exi-
gem que famílias comprovem sofrimento para acessar direitos ou 
quando impõem classificações e diagnósticos como condição de 
reconhecimento.

O cuidado psicossocial deve se orientar pela defesa da dignida-
de, pela escuta ativa e pela mediação sensível aos processos de luto, 
evitando linguagens burocráticas, tecnicistas ou patologizantes.

Nesse sentido, comunicação pública e saúde não podem tratar a re-
paração como encerramento simbólico da tragédia, mas como proces-
so de acompanhamento de longo prazo, capaz de reconhecer impac-
tos emocionais, familiares e comunitários que persistem no tempo.

 

Diretrizes normativas para uma 
reparação integral

Para minimizar efeitos danosos, cabe adotar diretrizes mínimas 
para políticas públicas de reparação em desastres sociotecnológicos:

1. Participação efetiva – instâncias deliberativas
    com poder real de revisão.
2. Mecanismo independente de mediação.
3. Resposta psicossocial integrada – monitorada e avaliada.
4. Informações e explicações em linguagem simples.
5. Memória e reconhecimento – políticas públicas e
     rituais institucionais permanentes.

A reparação, portanto, não pode ser reduzida ao dinheiro, sob 
pena de se converter em gestão administrativa da dor, em vez de 
processo social orientado por justiça, responsabilização e transfor-
mação institucional.
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Emergências com múltiplas 
vítimas fatais produzem im-
pactos profundos, duradouros 
e cumulativos sobre as equipes 
que atuam na linha de frente da 
resposta. Profissionais de saúde, resgate, defesa civil, segurança pú-
blica, perícia forense e assistência psicossocial operam em contex-
tos de alta incerteza, exposição prolongada ao sofrimento humano, 
risco ocupacional elevado e intensa pressão social e midiática.

O rompimento da barragem em Brumadinho constitui um marco 
nacional desse tipo de emergência complexa. A morte de 272 pessoas, 
a persistência da lama no território, a longa duração das buscas e o 
processo extensivo de identificação de vítimas criaram um cenário 
extremo de trabalho, no qual o cuidado com as equipes tornou-se tão 
estratégico quanto o atendimento às famílias e à população atingida.

Este capítulo analisa o impacto da tragédia sobre as equipes de 
resposta, articulando evidências científicas, diretrizes internacio-
nais e a experiência concreta de Brumadinho, considerando fato-
res como: os modos de atuação das equipes, as condições físicas, 
organizacionais e emocionais de trabalho e os principais desafios 
psicossociais e comunicacionais.

Saúde Mental na linha de frente: 
ética, práticas profissionais, luto 

coletivo e controle da narrativa 

Rodrigo Nogueira, psicólogo com atuação direta no atendimen-
to às famílias e sobreviventes após o rompimento da barragem da 

Impacto nas equipes 
de resposta
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Vale, em Brumadinho, e Bruno Lúcio Marques Barbosa de Oliveira, 
psiquiatra da cidade à época, o único especialista em exercício lo-
cal credenciado em planos de saúde utilizados por trabalhadores 
da mineradora, integraram a linha de frente da assistência em saú-
de mental no território, junto a outros profissionais de psiquiatria 
que atuavam no CAPS e outros, ainda, na iniciativa privada. 

Ambos acompanharam, desde os primeiros dias, o impacto 
psíquico do desastre sobre vítimas diretas e indiretas, enfrentan-
do não apenas a complexidade clínica do luto coletivo e do trau-
ma, mas também tensões institucionais e disputas narrativas que 
atravessaram o processo de cuidado.Acompanharam não apenas 
o sofrimento agudo decorrente da catástrofe, mas também as re-
percussões prolongadas do evento sobre o tecido social, familiar e 
institucional da cidade. 

O relato de ambos, reproduzido neste tópico, oferece um teste-
munho relevante sobre os desafios clínicos e éticos enfrentados por 
profissionais da saúde mental em cenários de desastre tecnológico 
de grande escala.

 

A Ruptura da Narrativa: de 
“Fatalidade” a Acidente de 

Trabalho

Segundo relato de Bruno, um dos primeiros conflitos emergiu 
quando ele passou a caracterizar o rompimento da barragem como 
acidente de trabalho em atendimentos e registros clínicos envol-
vendo trabalhadores atingidos. Naquele momento, havia forte cir-

culação pública da narrativa 
de que o evento teria sido 
uma “fatalidade” ou uma 
“tragédia sem causa”.

Ao afirmar tecnicamente 
o nexo entre adoecimento 
psíquico e condições labo-
rais, o psiquiatra relata ter 
enfrentado reações institu-
cionais. Em 2020, foi forma-
lizada denúncia no Conselho 
Regional de Medicina (CRM), 
que evoluiu para sindicância 
e, posteriormente, processo 
ético-profissional. A Vale foi a autora da denúncia. O procedimento 
tramitou por aproximadamente quatro anos (ao final deste capítulo, 
abordaremos com maior profundidade essa ameaça). 

A sindicância aberta não apresentava elementos técnicos con-
sistentes que indicassem falhas de conduta médica. Ao final, houve 
reconhecimento de que não havia irregularidade nos procedimen-
tos adotados. O psiquiatra interpreta o episódio como tentativa de 
silenciamento decorrente de sua posição técnica sobre o nexo ocu-
pacional e sobre o enquadramento do evento.

Independentemente das interpretações subjetivas, o caso evi-
dencia um ponto central para protocolos de emergência: profissio-
nais da linha de frente devem ter assegurada autonomia técnica e 
proteção institucional quando suas avaliações clínicas produzirem 
efeitos jurídicos ou econômicos relevantes.

Cuidar exige 
condições: 

ninguém
sustenta o 

sofrimento
alheio quando

o próprio 
sofrimento é 

ignorado.
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Vale, deixou esposa e dois filhos, à época com 8 e 5 anos. Sérgio, 
em depoimento no documentário Vidas Barradas (2019, dirigido 
por Cid Faria) sinalizava a compreensão dos familiares diante da 
catástrofe. Em fala curta no filme, ele expressou o espanto e a ela-
boração dos familiares diante da notícia: “A Vale chega e diz para 
gente que foi um acidente, foi um simples acidente, [como se nada 
fosse a morte de 272 vidas e a devastação ambiental]. 

Desde então, a AVABRUM tem posicionamento crítico em rela-
ção à expressão “acidente”. Por mais que na esfera trabalhista te-
nha sido o termo jurídico adotado, a entidade classifica o evento 
como “tragédia-crime”.

A experiência relatada sugere que protocolos de saúde mental 
em desastres devem incluir análise crítica do ambiente comuni-
cacional, pois o enquadramento discursivo impacta diretamente o 
processo de luto, a elaboração simbólica da perda e a percepção de 
justiça.

Luto coletivo, luto suspenso 
e fragmentação dos laços 

comunitários

Rodrigo e Bruno descrevem um cenário de luto coletivo profun-
damente atravessado por circunstâncias atípicas.

Houve casos em que, sem saber, familiares sepultaram fragmen-
tos ósseos, sem identificação completa do corpo. O momento do 
velório, tradicionalmente estruturante do ritual de despedida, tor-
nou-se experiência ambígua. Relatos indicam situações em que o 

 

Controle de Narrativa 
e Enquadramento 

Discursivo do Desastre

Os depoimentos de Bruno e Rodrigo convergem na percepção de 
que, paralelamente ao atendimento clínico, desenvolveu-se a dis-
puta em torno da interpretação e versão final do evento.

Bruno descreve um processo que denomina “controle de narra-
tiva”, no qual o desastre seria gradualmente reconfigurado discur-
sivamente como episódio isolado, inevitável e superado por ações 
reparatórias consideradas exemplares. Segundo ele, consolidou-se 
a ideia de que a empresa estaria entre as mais avançadas em ações 
de reparação no país, o que teria contribuído para arrefecer o ques-
tionamento estrutural das causas e responsabilidades.

Do ponto de vista técnico, a literatura sobre desastres tecnoló-
gicos reconhece que disputas narrativas são parte integrante do 
pós-evento. A forma como o acontecimento é nomeado – “aciden-
te”, “tragédia”, “fatalidade” ou “crime socioambiental” – influencia 
políticas de reparação, responsabilização e memória coletiva. A 
AVABRUM, desde sua fundação, pautou-se por um posicionamento 
indiscutível: não foi um mero acidente, houve negligência, descui-
do, ganância que configuram delitos criminosos. Tragédia-crime: 
estas duas palavras traduzem o que aconteceu, sob a ótica dos fa-
miliares de vítimas.

Sérgio Amaral, integrante da diretoria da AVABRUM, perdeu o 
irmão Adriano Caldeira Amaral. Adriano tinha 42 anos, 15 anos na 
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familiar percebeu que o caixão parecia leve demais, despertando a 
consciência de que ali não estava o corpo inteiro do ente querido.

Em alguns casos, familiares verbalizaram explicitamente: “Pre-
ciso sepultar meu marido”,por exemplo, mesmo após cerimônias 
formais já realizadas. O rito não cumpria sua função psíquica de 
encerramento. O luto permanecia suspenso.

Rodrigo, no atendimento psicológico, observa que parte das pes-
soas encontrava conforto em recursos religiosos, reinterpretando 
simbolicamente a presença do ente querido para além da materia-
lidade corporal. Para outras famíliass, essa elaboração simbólica 
não era suficiente.

Houve adolescentes que recusaram comparecer ao velório por 
afirmarem que “não era o pai que estava ali”. Crianças com transtor-
no do espectro autista apresentaram confusão adicional diante da 
ruptura abrupta da rotina e da ausência repentina da figura paterna.

Também se observou sofrimento intergeracional. Um idoso 
morreu posteriormente, segundo familiares, “de tristeza” – aliás, 
os relatos dessa natureza foram frequentes. 

O choque emocional extremo, como a perda de um filho, pode 
desencadear respostas fisiológicas intensas (aumento da frequên-
cia cardíaca, da pressão arterial,entre outros impactos. Em uma 
pessoa idosa, com reserva cardíaca reduzida, pode precipitar even-
tos graves como infarto, arritmias ou insuficiência cardíaca súbita. 
Assim, a expressão “morte por tristeza”, pode refletir um gatilho 
emocional que desencadeou uma derrocada orgânica.

A fragmentação dos laços comunitários foi detectada em situ-
ações onde houve disputas judiciais pela guarda de crianças. Tal 
conflito emergiu após indenizações, alterando dinâmicas familia-

res preexistentes, onde, por exemplo, pais ausentes se aproxima-
ram de avós pleiteando direitos.

Para quem convive com o enlutado, o processo envolve uma re-
núncia das rotinas anteriores e uma adaptação emocional constante 
para sustentar o outro. Esse “luto por tabela” é uma resposta psicoló-
gica real ao peso da atmosfera de tristeza e à mudança radical na di-
nâmica das relações, transformando o luto em uma experiência que 
transborda o núcleo familiar imediato e atinge o tecido social.

Para acolher essa complexidade, é preciso validar as duas faces 
da moeda: oferecer ao enlutado direto um espaço de escuta sem 
pressões por superação. E, ao mesmo tempo, reconhecer a fadiga 
emocional legítima causada pelo luto emocional prolongado que 
impacta toda a coletividade.

Perigo maior surge quando a reparação financeira entra em 
cena, pois, ao focar apenas na perda material, pode-se tanto des-
valorizar a dor aguda de quem perdeu parentes e amigos próximos, 
como afetar a dor invisível de quem participa e sustenta a comuni-
dade, fragmentando a solidariedade e substituindo o amparo por 
uma métrica de valor que não preenche o vazio emocional deixado 
na coletividade.

A monetização do luto traz o risco de provocar ressentimento, em 
uns, ou isolamento, em outros, enfraquecendo a solidariedade or-
gânica que deveria sustentar a coletividade em momentos de crise.

Regina Silva, mãe de Priscilla, 26 anos, vítima do rompimento da 
barragem, funcionária da Vale, enfrentou esta clivagem social de for-
ma dolorosa. Dentro de um ônibus, numa sexta-feira, viu uma pes-
soa entrar com duas sacolas com carne e começar a alardear: “eu não 
disse para vocês que hoje tinha um churras? Olha aqui, a mãe Vale”, 
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e ficou rindo com outras pessoas. Dona Regina conta que se levantou 
e disse, revoltada e com indignação: “Esse dinheiro não é a mãe Vale 
que está te pagando. Ela pode ser a sua mãe, mas ela matou a minha 
filha”. E pediu, que diante daquela ofensa, ele se retirasse do ônibus. 

Essa distribuição de recursos cria, portanto, uma clivagem pro-
funda no tecido social, gerando o que se pode chamar de “fragmen-
tação induzida”. A solidariedade orgânica, essencial para o enfren-
tamento do luto coletivo, é substituída pela desconfiança e pelo 
ressentimento. A cidade, antes unida pela dor comum, divide-se 
entre “contemplados” e “prejudicados”, enfraquecendo a mobili-
zação política e a busca por uma responsabilização jurídica mais 
rigorosa e transparente.

Por fim, essa orquestração empresarial fere a ética do cuida-
do ao instrumentalizar o sofrimento para fins de gestão de crise 
reputacional. Ao “comprar” a anuência de setores da sociedade 
que não foram atingidos no seu cerne material, a empresa isola os 
enlutados diretos, que perdem sua rede de apoio e passam a ser 
vistos como obstáculos ao “retorno à normalidade”.

Este movimento não foi ignorado pelos profissionais de saúde. 
Bruno e Rodrigo relatam que, no momento imediatamente poste-
rior ao rompimento, a cidade encontrava-se unificada na dor e na 
crítica institucional.

Com o tempo, observaram mudanças nas dinâmicas sociais. 
Embora este Guia não examine, em profundidade, políticas especí-
ficas de transferência de renda, os depoimentos indicam que fluxos 
financeiros abruptos alteraram relações comunitárias e familiares.

Por exemplo, com o grande número de trabalhadores da Vale 
mortos, muitas mulheres assumiram o comando das famílias, ge-
rando estigmatizações como o termo pejorativo “viúvas da Vale”.

Essas dinâmicas reforçam que o desastre não produz apenas 
trauma individual, mas reconfiguração de valores da comunidade.

 

Diagnóstico, indenização e 
pressões institucionais

Outro eixo sensível diz respeito ao diagnóstico psiquiátrico e psi-
cológico. Segundo os relatos desta equipe da linha de frente, con-
solidou-se, no meio jurídico, o entendimento de que determinados 
diagnósticos – especialmente Transtorno de Estresse Pós-Traumá-
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tico (TEPT) – facilitariam acesso a determinados valores indeniza-
tórios. Isso teria produzido pressões indiretas sobre profissionais 
para padronização diagnóstica.

A ingerência do sistema jurídico na prática clínica introduz uma 
distorção ética severa ao transformar diagnósticos de saúde mental 
em ferramentas de liquidação financeira. Quando o meio jurídico 
consolida o entendimento de que patologias específicas, como o 
Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), são “chaves” para 
o acesso a indenizações elevadas, o ato médico e psicológico perde 
sua autonomia técnica. O diagnóstico, que deveria servir como o 
primeiro passo para o cuidado e a reabilitação do indivíduo, passa a 
ser visto como um ativo econômico, pressionando os profissionais 
da linha de frente a uma padronização que ignora a singularidade 
de cada história de sofrimento.

A visão jurídica, ao tentar compensar a dor com valores mone-
tários atrelados a etiquetas psiquiátricas, acaba por desvalorizar o 
suporte coletivo, substituindo a solidariedade da comunidade por 
uma disputa técnica por laudos, o que isola ainda mais os indivídu-
os em suas respectivas camadas de sofrimento.

Rodrigo relata que psicólogos vinculados à Vale acompanhavam 
pacientes em consultas, o que gerava desconforto quanto à autono-
mia da atividade terapêutica. O psicólogo menciona também ten-
tativa de orientação de muitos advogados sobre a forma de redigir 
laudos e relatórios.

Ambos lembram que ocorreu, em Brumadinho, uma procura 
em massa por relatórios médicos e psicológicos, inclusive revisões 
de processos, inclusive com abertura de múltiplas clínicas na cida-
de no período subsequente ao desastre. Segundo os profissionais, 

parte desse movimento teria sido orientada por interesses econô-
micos, criando o que pode ser denominado de “indústria de ates-
tados” ou, em sentido oposto, de subnotificação de adoecimento.

Esses relatos indicam que protocolos de emergência devem ga-
rantir três proteções aos profissionais do atendimento psicossocial: 
salvaguarda da autonomia diagnóstica; proteção contra conflitos de 
interesse; apoio jurídico-ético aos profissionais da linha de frente.

 

Impacto sobre os próprios 
profissionais de saúde

Ambos relatam ausência de suporte estruturado para os traba-
lhadores da saúde. 

Bruno descreve sintomas físicos associados ao estresse prolon-
gado, como bruxismo intenso. Afirma não ter identificado espaços 
institucionais de acolhimento aos profissionais envolvidos na res-
posta ao desastre.

Rodrigo menciona que agentes comunitários de saúde do SUS 
também adoeceram e que não houve estrutura formal para o cui-
dado da equipe. Relata ainda que, em determinado momento, in-
terlocuções com medicina do trabalho e serviço social foram inter-
rompidas.

Esses elementos evidenciam lacuna grave: protocolos de emer-
gência frequentemente negligenciam o cuidado com os cuidado-
res. A exposição contínua ao sofrimento extremo, à pressão institu-
cional e à polarização social aumenta risco de burnout, transtornos 
ansiosos e depressivos.

Cabe, aqui, na sequência, relatar o impacto nos profissionais de 
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Para entender a injustiça sofrida – e posteriormente reparada, 
dado que o Conselho Regional de Medicina julgou improcedente o 
argumento da Vale – segue um resumo do processo, em forma de 
nota técnica, dando a dimensão da violência institucional cometida 
contra um profissional de saúde.

NOTA TÉCNICA
sobre o processo Ético-Profissional

(PEP nº 000192/2021 – CRM-MG)

Documento de caráter informativo e técnico, elaborado a par-
tir da análise dos autos do PEP nº 000192/2021 (CRM-MG).

Objeto: emissão de relatórios/atestados psiquiátricos no 
contexto do rompimento da Barragem B1 – Brumadinho/MG

 
Objeto e contexto:
Esta Nota Técnica sistematiza informações constantes do 

Processo Ético-Profissional (PEP nº 000192/2021), instaurado 
no âmbito do Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais 
(CRM-MG) para apurar possível infração ao art. 80 do Código 
de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/2018), relacionada à 
emissão de relatórios/atestados psiquiátricos no período sub-
sequente ao rompimento da barragem B1, em 25/01/2019.

O caso se insere no contexto da maior tragédia trabalhista 
do país, com 272 mortes e impactos amplos na saúde mental 
da população atingida.

 
Origem da denúncia e papel da empresa:
O processo registra manifestação formal da Vale S.A., com 

alegações relacionadas à emissão e ao conteúdo de relatórios 
médicos.

saúde, quando a narrativa corporativa e os interesses de defesa da 
empresa entram em cena.

Pressões sobre 
profissionais de saúde

Fato pouco conhecido, o contexto do rompimento da barragem 
da Vale, em Brumadinho, desencadeou impactos diretos nas equi-
pes de saúde. Além da sobrecarga da jornada, estruturas sem si-
nergia e o impacto humano e social da catástrofe, um profissional 
de saúde sofreu por iniciativa da Vale, um processo no Conselho 
Regional de Medicina de Minas Gerais. 

Por mais de 4 anos, o psiquiatra Bruno Lúcio Marques Barbosa 
de Oliveira além da agenda de atendimentos e das exigências do 
desempenho profissional, teve que se debruçar sobre mais de 600 
prontuários médicos para fazer sua defesa. 

Inocentado em 2025, o fato, chocante em si, revela a face mais 
perversa do poder corporativo e sua capacidade de instrumentali-
zar instâncias de fiscalização profissional como estratégia de inti-
midação. Quando uma mineradora desse porte utiliza seu apara-
to para questionar a conduta de médicos e psicólogos da linha de 
frente, ela não busca apenas a verdade processual, mas a criação de 
um efeito inibidor que desestabiliza a autonomia técnica. Ao forçar 
um profissional a um exaustivo embate defensivo por anos, o poder 
econômico tenta dobrar o compromisso ético do cuidado à conve-
niência de suas narrativas de reparação, transformando o exercício 
da medicina em um campo de batalha jurídico onde o profissional 
se torna, ele próprio, uma vítima secundária da tragédia-crime.
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Consta também que a própria denunciante, por meio de 
seu serviço de medicina do trabalho, direcionava pacientes 
para atendimento psiquiátrico, em razão da elevada deman-
da no período pós-rompimento.

O documento menciona ainda que a Vale contratou em-
presa externa para atendimentos psiquiátricos diante do vo-
lume de casos.

Em trecho da defesa, registra-se a interpretação de que, 
após verificar a grande quantidade de pessoas afetadas, a em-
presa teria decidido questionar os documentos médicos emi-
tidos.

Síntese técnica:
A Vale S.A. figura no processo como parte denunciante 

ou interveniente que apresentou alegações que motivaram a 
apuração ética.

O que foi questionado:
A imputação central referia-se à possível violação do artigo 

80 do Código de Ética Médica, dispositivo que veda ao médico 
expedir documento médico sem ter praticado ato profissio-
nal que o justifique, ou que seja tendencioso, ou que não cor-
responda à verdade.

A discussão concentrou-se na emissão de relatórios que 
correlacionaram sintomas psíquicos ao rompimento da bar-
ragem, bem como no volume de documentos emitidos.

 
Elementos de defesa e instrução
Nos autos constam afirmações de que:
• todos os pacientes foram examinados presencialmente;
• havia prontuários registrados;
• os relatórios foram emitidos mediante solicitação dos pa-

cientes;
• não houve prescrição sem ato médico correspondente.

O processo também registra que o atestado médico possui 
presunção de veracidade, sendo necessária prova de falsida-
de para caracterização de infração ética – o que não foi de-
monstrado.

 
Fundamentação sobre o artigo 80:
O próprio processo esclarece que a infração prevista no ar-

tigo 80 está associada à chamada “falsidade ideológica”, isto é, 
fraude no conteúdo do documento médico.

Não se pune a existência de diagnóstico ou a emissão de 
laudo em si, mas a eventual inveracidade do seu conteúdo.

 
Conclusão do CRM-MG:
O julgamento concluiu pela absolvição do médico, com re-

conhecimento de que:
• houve atendimento regular;
• houve emissão de documentos após ato médico;
• não foi comprovada falsidade ou tendenciosidade.

O acórdão registra:
“Relatórios médicos emitidos por médico assistente após 

atendimentos regulares e com veracidade constatada. Não 
culpabilidade. Absolvição.”

Consta ainda decisão plenária determinando absolvição e 
arquivamento do processo.

 
Considerações técnicas relevantes:
O processo evidencia disputa sobre o nexo entre sintomas 

psíquicos e o rompimento da barragem.
O CRM conclui que não houve prova de falsidade ideológica.
A decisão reafirma a autonomia técnica do médico na 

emissão de documentos clínicos, desde que fundamentados 
em atendimento real e registro adequado.
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Conclusão:
O CRM-MG, com base na documentação do PEP de número 

000192/2021, decidiu pela absolvição, por inexistência de in-
fração ao art. 80 do Código de Ética Médica.

A denúncia esteve associada a alegações apresentadas pela 
Vale S.A., no contexto de elevado volume de atendimentos 
psiquiátricos após o rompimento da barragem.

O Conselho entendeu que não houve emissão de docu-
mentos sem ato médico correspondente, nem comprovação 
de falsidade ideológica, determinando o arquivamento defi-
nitivo do feito.

Ausência e fragilidade 
do Poder Público

Os relatos mencionam a percepção de ausência de liderança 
do Poder Público nos momentos iniciais, com exceção de serviços 
como o CAPS. Também se aponta atuação insuficiente de estrutu-
ras municipais de defesa civil.

A Vale, por sua vez, mobilizou profissionais sem observar as es-
truturas do poder público local. Mesmo insuficientes, era funda-
mental uma coordenação e uma supervisão integrada aos esforços 
do Estado. 

Bruno, que participou do apoio no Instituto Médico Legal (IML) 
na identificação de vítimas, destaca também que o IML precisou de 
grande suporte para modernização e ganhar agilidade no comple-
xo desafio que teve de gerenciar com a morte de 272 pessoas cujos 
corpos foram fragmentados. 

Independentemente de avaliações políticas, o dado relevante é 
que a resposta local revelou fragilidades institucionais e demons-
trou a ausência de protocolos integrados entre saúde, defesa civil e 
assistência social.

Brumadinho como emergência 
complexa e prolongada

A tragédia do rompimento da barragem da Vale, em Brumadi-
nho, caracteriza-se como uma emergência tecnológica de origem 
corporativa, com desdobramentos humanos, ambientais, sanitá-
rios, jurídicos e simbólicos (VALENCIO et al., 2009). Diferentemen-
te de eventos agudos de curta duração, a resposta estendeu-se por 
meses e anos, gerando “cronificação” do estresse ocupacional entre 
os trabalhadores envolvidos – ou seja, o estresse vivido no trabalho 
deixa de ser uma reação pontual a uma situação difícil e torna-se 
um estado permanente, contínuo e incorporado à rotina da pessoa.

 

Lições para Protocolos 
de Emergência

A experiência relatada pelos profissionais da área psicossocial 
permite extrair diretrizes estruturantes, aqui resumidas:

1. Garantir autonomia técnica e proteção institucional a 
profissionais que estabeleçam nexo causal entre adoe-
cimento e desastre.
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2. Prever mecanismos de proteção contra pressões diag-
nósticas vinculadas a interesses indenizatórios.

3. Integrar análise de narrativa pública como variável clí-
nica relevante.

4. Estruturar apoio psicológico formal aos profissionais 
da linha de frente.

5. Reconhecer o luto fragmentado como fenômeno espe-
cífico em desastres com perda corporal.

6. Estabelecer protocolos interinstitucionais claros entre 
saúde, assistência social, sistema de justiça e defesa 
civil.

7. Monitorar impactos sociais secundários que alteram 
dinâmicas familiares e comunitárias.

Os relatos de Rodrigo e Bruno evidenciam que o cuidado em de-
sastres tecnológicos não se limita ao manejo de sintomas individu-
ais. Ele se insere em campo atravessado por disputas narrativas, 
pressões institucionais, interesses econômicos e fragilidades estru-
turais.

Proteger a ética clínica, reconhecer o luto coletivo e assegurar 
autonomia profissional não são questões laterais. São condições es-
senciais para que a resposta em saúde mental seja, de fato, orienta-
da pelo princípio da dignidade humana.

 

Fundamentos para análise do 
impacto nas equipes

Os protocolos de resposta a desastres convergem em alguns ei-
xos analíticos centrais, que são indicadores dos impactos nos profi-

sionais da linha de frente, tais como:
• Carga de trabalho e fadiga: jornadas extensas, privação de 

sono, calor, ruído e ambientes instáveis comprometem o julgamen-
to clínico e aumentam riscos ocupacionais (CDC/NIOSH, ERHMS).

• Estresse traumático e luto vicário: exposição repetida à mor-
te, sofrimento extremo e narrativas de perda favorecem sintomas 
de estresse agudo, ansiedade, depressão e TEPT (OMS; OPAS).

• Ferida moral: sentimento de injustiça, impotência ou conflito 
ético diante de mortes evitáveis e falhas institucionais, especial-
mente em desastres associados à negligência corporativa ou estatal.

• Organização do trabalho e comando: modelos de estruturas 
desarticuladas aumentam a insegurança operacional.

• Comunicação de alto risco: previsibilidade de boletins, lingua-
gem simples, veracidade e canais de escuta ativa reduzem ansieda-
de e conflitos internos.

• Proteção e cuidado institucional: pausas, equipamentos de 
proteção individual adequados, hidratação, alimentação e espa-
ços de descanso não são requisitos secundários, mas componentes 
centrais da resposta.

• Reconhecimento e memória: rituais de agradecimentos insti-
tucionais fortalecem coesão, sentido do trabalho e da missão pro-
fissional.

 

Atuação das equipes de saúde 
do SUS em Brumadinho

A resposta do SUS organizou-se em múltiplos níveis:
• Atenção imediata e urgência: SAMU e unidades de pronto 
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atendimento realizaram triagem, estabilização e remoção de feri-
dos. Hospitais regionais absorveram casos traumáticos e de into-
xicação.

• Atenção Primária à Saúde: desempenhou papel estratégico no 
mapeamento das famílias atingidas, no acompanhamento longitu-
dinal e na identificação precoce de sofrimento psíquico.

• Saúde Mental e CAPS: ofertaram primeiros cuidados psicológi-
cos, acolhimento e cuidados em pontos de apoio e nas zonas quen-
tes. Em casos de maior gravidade, cuidados intensivos , às famílias, 
e assistência no território.

• Vigilância em Saúde: monitorou riscos ambientais, qualidade 
da água, vetores e agravos potenciais, articulando comunicação de 
risco com a população.

No entanto, as repercussões no Instituto Médico Legal (IML), fo-
ram impactantes. Em Brumadinho, cabe reconhecer o esforço dos 
profissionais de identificação, com destaque para a a ação “Parede 
Vazia”.

Impacto no IML

Em Brumadinho, as condições ambientais e o tempo de exposi-
ção demandaram forte investimento em genética forense e odon-
tologia legal, com intenso esforço cognitivo, emocional e ético das 
equipes. A atuação de profissionais do IML – nestes momentos crí-
ticos – auxiliou na tradução do processo técnico para linguagem 
acessível às famílias, reduzindo “retraumatização” e conflitos.

Em um emocionante relato, o Dr. Ricardo Moreira Araújo, mé-
dico legista do estado de Minas Gerais, que na época do colapso 

da barragem era Diretor do Instituto Médico Legal, conta que a di-
mensão do rompimento da barragem mudou também a forma de 
atuação dos profissionais, ao aproximá-los das famílias das vítimas.

Em março de 2019, no primeiro contato com familiares, Dr. Ri-
cardo afirma que a sensação não era a de um velório sem corpo, 
mas sim de um velório vazio. Para ele, somente as famílias sabem 
exatamente o que passaram.

A Dra. Naray Paulino (médica, psiquiatra forense) menciona o 
mural com as fotos das vítimas, feito no IML. Foi uma maneira de 
humanizar o trabalho pericial no terrível impacto do desastre.

Produzido pelo Projeto Legado (em 2024), o documentário “Pa-
rede Vazia” aborda o drama das famílias que aguardaram a iden-
tificação dos corpos após o rompimento da barragem da Vale em 
Brumadinho.

Reproduzimos, aqui a fala dos familiares diante do fato de que 
os corpos não foram entregues aos familiares – e sim fragmentos:

Alguns recusaram o sepultamento:

Miraceibel Rosa, de 38 anos, trabalhava na mina como funcio-
nário terceirizado da Vale havia cerca de uma semana. Natural de 
Mariana e solteiro, tocava tarol em uma banda de um distrito da 
cidade. Seu, irmão Moacir Rosa Filho conta:

“O que foi encontrado foi muito pouco, né? Encon-
trar um segmento assim bem pouquinho e falar que 
encontrou um corpo é muito difícil, né cara? E ma-
quiando as coisas, né? Aí, a Vale sai muito bem na 
história, como se encontrou todo mundo e para eles 
está tudo mil maravilhas. Para a gente, não.”
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Outros aguardam a identificação dos corpos:

Nathalia Porto, 25 anos, estagiária da Vale que estava no refeitó-
rio no horário de almoço, e é uma vítima ainda ainda não encontra-
da. A prima Tânia Efigênia de Oliveira desabafa”:

“Todo ser humano merece ter um enterro digno. 
Será que vai achar alguma coisa dela lá? Acalen-
taria o nosso coração, né? Porque ficar assim na es-
perança de encontrar, de não encontrar e deixar ela 
lá, faz a gente ficar apreensiva e nunca descansar. 
Ver aquela lama e ainda ver que ela está lá e não foi 
encontrado nenhum fragmento dela... então isso aí 
deixa a gente muito triste”. 

Tiago Tadeu Mendes da Silva, 34 anos, era engenheiro mecânico 
recém-formado. Trabalhava em outra mina e tinha sido transferido 
para Brumadinho cerca de 20 dias antes da tragédia. Deixou a mu-
lher e dois filhos – o caçula, com 8 meses. Sua mãe, Lúcia Mendes 
Silva fala do seu luto prolongado:

“Quando vaza alguma notícia – ‘ah, hoje, encon-
trou um segmento ósseo grande lá’, – aí essa infor-
mação brota aquela esperança, né? Será de quem 
que é?” Você liga a televisão e fica lá, será que vai 
achar alguma coisa dele…. É uma dor, uma dor que 
não desejo para ninguém, uma ferida que fica, não 
cicatriza. A gente tá vivo, mas a gente tá morto”.

Renato Eustáquio de Souza, soldador e mecânico trabalhava na 
Vale havia nove anos e tinha 31 anos. No dia do rompimento, passa-
va por um treinamento na Mina Córrego do Feijão para ser promo-
vido. Sua mãe, Eva Aparecida de Souza, relata: 

“Eu não quis fazer o sepultamento dele pelo seguin-
te: porque as buscas ainda não terminaram. Eu te-
nho medo de encontrar outras partes dele e não ser 
incluído lá. No IML, quando terminar as buscas, eu 
vou fazer o sepultamento dele, que aí eu vou fechar 
um ciclo na minha vida, na nossa vida.”

Vagner Nascimento Silva, 39 anos, era funcionário da Vale há 13 
anos e trabalhava como operador de máquinas. Morador de Bru-
madinho, casado, deixou uma filha de 16 anos. Seu pai, Alderico 
Rodrigues Filho, em depoimento no vídeo para a campanha #AMA-
NHÃPODESERTARDE, desabafa: “se eu tivesse amputado as duas 
pernas, não estava doendo tanto como a falta do meu menino”

A mãe de Vagner, Arlete Gonçalves de Souza Silva deu um de-
poimento para o livro “Arrastados”, de Daniela Arbex, onde relata 
o seguinte diálogo pelo telefone entre ela e o funcionário do IML:

“Foi identificado o familiar da senhora, Vagner Nascimento da 
Silva. Arlete sentiu o baque, mas já tinha a pergunta pronta na pon-
ta da língua:

– Mas o corpo dele está inteiro?
– Infelizmente, não.
– O que vocês acharam dele?
– A perna direita, que estava ligada à ponta da coluna. Um pedaço 

de intestino e outro da pélvis. O reconhecimento se deu por DNA.”
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O vídeo destaca o intenso trabalho de perícia e buscas realizado 
pelo Corpo de Bombeiros e pela Polícia Civil, focando na dificul-
dade de encontrar vítimas inteiras, restando muitas vezes apenas 
pequenos segmentos corpóreos.

Por iniciativa dos funcionários do IML, foi feito um mural de 
fotos de todas as 270 vítimas (obs. foram 272 vidas ceifadas con-
siderando que duas mulheres estavam grávidas). À medida que os 
corpos eram identificados, as fotos eram retiradas. O documentário 
foca nas três últimas fotos que permaneciam no mural à época: Na-
tália, Lourdes e Tiago (os fragmentos corpóreos de Maria de Lour-
des já foram identificados em fevereiro de 2025).

O trabalho evoluiu de uma fase de busca por sobreviventes, para 
uma fase focada na localização de vítimas sem vida e, posterior-

mente, na busca por segmentos no rejeito de mineração.
O vídeo relata o desgaste emocional de toda a equipe do IML, 

desde a coordenação até o pessoal da limpeza, que lidaram diaria-
mente com a dor das famílias e a destruição causada pelos detritos 
de minério nos corpos. 

O sofrimento das famílias está novamente presente. Os paren-
tes expressam a angústia de viver sem um desfecho, descrevendo 
a situação como uma “ferida que não cicatriza”. Alguns familiares 
optam por não realizar o sepultamento na esperança de encontrar 
mais fragmentos de seus entes queridos.

Do lado dos servidores do IML é evidenciado o compromisso com 
o desfecho, disponibilizando salas para receber os parentes para co-
leta de material genético – essencial para identificação dos corpos 
das vítimas. A equipe de busca e perícia reafirma o compromisso de 
continuar os trabalhos enquanto houver segmentos a serem encon-
trados, visando dar um enterro digno e respostas a todas as famílias.

“Parede Vazia” mostra o trabalho dos profissionais da linha de 
frente que fizeram a gestão do mural de fotos, o processo de identi-
ficação de DNA e lidaram com o impacto emocional da tragédia nos 
funcionários.

Reconhece, ainda, a missão do Corpo de Bombeiros. Militares 
que atuam na vasta área onde os detritos de minério se espalha-
ram, relatam sobre a evolução das buscas, a dificuldade de encon-
trar segmentos corpóreos no rejeito e o compromisso em seguir até 
a identificação da última vítima.

O documentário ouviu, além dos familiares de vítimas, os relatos 
profissionais de Angela Romano (Perita Criminal responsável pela 
operação no local do rompimento), Nayran Paulino (Diretora do Ins-

Cena do 
documentário 
“Parede Vazia”
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tituto Médico Legal de Belo Horizonte), Thales Bittencourt de Bar-
celos (superintendente da Polícia Técnico-Científica da Polícia Civil/
IML) e Major Douglas Martins Soares (Corpo de Bombeiros de MG).

 

Condições reais de trabalho

De modo geral, as equipes enfrentaram os seguintes desafios:
• Prolongamento da resposta e incerteza contínua;
• Comunicação sensível diante da fragmentação de restos 
mortais;
• Pressão midiática intensa e risco de ruídos informacio-
nais;
• Logística, descanso e alimentação das equipes;
• Integração intersetorial entre culturas organizacionais 
distintas;
• Necessidade de seguimento psicossocial dos pacientes 
pós-evento.

 

Riscos psicossociais 
nas equipes de resposta

Estudos da Organização Mundial da Saúde (OMS), da Organiza-
ção Pan-Americana da Saúde (OPAS) e do Centers for Disease Con-
trol and Prevention (CDC) indicam uma maior prevalência de es-
tresse agudo e de Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) 
entre populações expostas a desastres e eventos traumáticos.

Do lado das equipes de respostas, são registrados casos de bur-

nout e depressão entre profissionais expostos a eventos com múl-
tiplas fatalidades. Fatores protetivos incluem liderança empática, 
rodízio de funções, supervisão clínica e rituais de reconhecimento 
institucional.

A resposta de Brumadinho foi robusta diante de uma tragédia 
sem precedentes, mas revelou a urgência de padronizar o cuidado 
com quem cuida. Proteger as equipes de resposta não é apenas uma 
obrigação ética, mas um requisito técnico para a qualidade da res-
posta, a confiança social e a prevenção de danos futuros.
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Este Guia parte de uma afir-
mação fundamental: desastres 
sociotecnológicos não são even-
tos pontuais nem fatalidades 
inevitáveis, mas processos so-
cialmente produzidos e institucionalmente prolongados. A tragédia-
-crime de Brumadinho demonstrou que o desastre não terminou no 
rompimento da barragem. Ele se estende — e muitas vezes se apro-
funda — na forma como o Estado, as empresas a justiça comunicam, 

acolhem, reconhecem e repa-
ram as perdas humanas.

Evidenciou-se, ao longo dos 
capítulos, que a comunicação 
pública em situações de emer-
gência é uma dimensão estrutu-
rante da resposta institucional, e 
não um componente acessório. 
Em contextos desaparecimentos 
e lutos coletivos, comunicar dei-

xa de ser mera transmissão de informação e passa a constituir in-
tervenção de saúde pública, proteção social, cuidado humanitário e 
exercício de justiça simbólica. As escolhas comunicacionais impac-
tam diretamente o sofrimento das vítimas, a saúde mental das comu-
nidades, a confiança social e a legitimidade do poder público.

A análise integrada de protocolos e experiências internacionais 
examinadas aqui permite consolidar aprendizados centrais.

Em primeiro lugar, a comunicação institucional pode produzir 
cuidado, ou dano. Silêncios prolongados, contradições, linguagem 

Considerações finais 7CAPÍTULO

Onde há 
impunidade, o 
luto se converte 
também em um 
grito por justiça.
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tecnocrática, promessas irrealistas ou disputas entre órgãos geram 
violência simbólica, revitimização e o que a literatura internacional 
define como danos secundários. O sofrimento deixa de ser apenas 
consequência do desastre e passa a ser produzido pela própria 
resposta institucional.

Em segundo lugar, a reparação financeira, quando isolada, é es-
truturalmente insuficiente. Indenizações e transferências de renda 
são necessárias, mas não substituem escuta qualificada, participa-
ção efetiva, reconhecimento público, memória e responsabilização. 
Quando o dinheiro ocupa o lugar da mediação e do diálogo, a repa-
ração tende a fragmentar comunidades, gerar conflitos internos e 
prolongar o desastre no tempo.

Em terceiro lugar, o luto em desastres é coletivo, territorial e pro-
longado. Ele não obedece a prazos administrativos nem a cronogra-
mas jurídicos. Tentativas institucionais de acelerar o sofrimento, 
normalizar a perda ou encerrar simbolicamente o desastre sem re-
conhecimento adequado agravam o adoecimento psicossocial e cor-
roem a confiança pública.

Em quarto lugar, os Centros de Assistência às Famílias e espaços de 
acolhimento são dispositivos estratégicos de confiança. Quando estru-
turados com neutralidade institucional, previsibilidade informacio-
nal, equipes capacitadas e integração entre comunicação, saúde men-
tal, assistência social e perícia, esses centros reduzem o sofrimento, 
organizam fluxos de informação e protegem a dignidade das vítimas, 
especialmente em contextos de responsabilização corporativa.

Em quinto lugar, comunicação, saúde, cuidado com o luto e justiça 
são dimensões indissociáveis. Protocolos fragmentados produzem a 
chamada “burocratização da morte”: informações desencontradas, 

peregrinação institucional, colapso informacional e sofrimento evi-
tável. A comunicação forense humanizada, alinhada a protocolos in-
ternacionais de identificação de vítimas e devolução de pertences, 
mostra-se decisiva para reduzir retraumatização e conflitos.

Em sexto lugar, as equipes de resposta também são impactadas 
pelo desastre. Profissionais da saúde, do resgate, do Corpo de Bom-
beiros, do IML, da assistência social e da comunicação institucional 
enfrentam luto prolongado, fadiga moral e adoecimento quando não 
há proteção institucional, supervisão, pausas adequadas e reconhe-
cimento. Cuidar de quem cuida não é um gesto humanitário opcio-
nal, mas condição para a qualidade ética e técnica da resposta.

Este Guia integrou comunicação e sociologia dos desastres, na 
perspectiva da governança humanitária de emergências. Traduz di-
retrizes internacionais para o contexto brasileiro, sistematiza boas 
práticas, aponta fatores críticos e reposiciona vítimas e familiares 
como sujeitos centrais da resposta institucional, e não como destina-
tários passivos de políticas e de operações.

Ao mesmo tempo, o caso do rompimento de Brumadinho, eviden-
cia lacunas estruturais persistentes, entre as quais se destacam:

 • a ausência de protocolos nacionais consolidados para Centros 
de Assistência às Famílias;

 • fragilidades de governança nas primeiras horas da crise;
 • respostas improvisadas e excessivamente reativas;
 • baixa formação especializada em comunicação de luto extremo;
 • inexistência de avaliação longitudinal (permanente) dos impac-

tos psicossociais da reparação;
 • escassa institucionalização do cuidado com equipes de resposta.
Diante dessas lacunas, o Guia aponta linhas estratégicas para polí-
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ticas públicas, gestão institucional e pesquisa, incluindo:
• institucionalização de protocolos nacionais de sistema de res-

posta em emergências e luto coletivo;
• criação e normatização de Centros de Assistência às Famílias 

como política pública permanente;
• integração obrigatória entre comunicação, saúde, resgate e as-

sistência social;
• estudos mais aprofundados sobre reparação financeira, saúde 

mental e confiança institucional;
• pesquisas sobre o tempo da justiça e danos psicossociais;
• modelos de proteção, supervisão e monitoramento de equipes 

que atuam no sistema de resposta em emergência.
Esta publicação não busca encerrar o debate, mas qualificá-

lo. Afirma que não há gestão legítima de emergências sem escuta, 
dignidade, transparência e justiça. Reparar não é apenas efetuar 
pagamentos de ordem financeira: é reconhecer, responsabilizar, 
cuidar e transformar. Quando essas dimensões são ignoradas, 
a reparação deixa de ser solução e se converte na continuação do 
desastre por outros meios.

Que este Guia contribua para consolidar uma cultura pública 
de cuidado, responsabilidade e prevenção que reconheça que 
comunicar em emergências é defender a dignidade humana.

Por fim, a memória das vítimas não é um elemento periférico, 
mas um compromisso ético com o futuro. Rituais, arquivos, memo-
riais, educação pública e datas de lembrança funcionam como ins-
trumentos de prevenção e alerta permanente. Ao transformar o luto 
em responsabilidade coletiva, a sociedade honra aqueles que perdeu 
e fortalece sua capacidade de evitar novas tragédias.

A Associação dos Familia-
res de Vítimas e Atingidos pelo 
Rompimento da Barragem Mina 
Córrego do Feijão (AVABRUM) 
nasce em um dos contextos 
mais trágicos da história recente do Brasil: o rompimento da Bar-
ragem B1, em Brumadinho, em 25 de janeiro de 2019, que resultou 
na morte de 272 pessoas e produziu impactos sociais, ambientais e 
institucionais de grande magnitude. Desde sua origem, em agosto 
de 2019, a Associação se constitui como expressão organizada do 
luto coletivo, transformando a dor em ação contínua por justiça, 
memória e não repetição.

A AVABRUM

Diretoria da AVABRUM (gestão 2025 a 2029) homenageada pela 
Defesa Civil de Minas Gerais, em 19/12/2025 (da esq. para dir.): 
Josiane de Oliveira Melo, �Alexandra Andrade Gonçalves Costa, 
Sayuri Pampulini Osawa, Nayara Cristina Dias Porto Ferreira, 
Maria Regina da Silva, Jacira Francisca Costa,� Iracema Dias de 
Oliveira, �Sérgio Caldeira Amaral, Kenya Paiva Silva Lamounier, 
Edi Aparecida Tavares Pinto e Carolina Lage dos Santos.
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Formada por familiares das vítimas e atingidos, rapidamente se 
estruturou como ator relevante no cenário público, assumindo a re-
presentação legítima das famílias perante instituições nacionais e 
internacionais. Sua atuação se organiza em torno de cinco eixos cen-
trais — Justiça, Memória, Não Repetição, Direitos e Encontro (das 
duas vítimas que ainda estão na área devastada) — que orientam 
suas ações e consolidam sua identidade como organização compro-
metida com a dignidade das vítimas e a defesa do interesse público.

Ao longo de sua trajetória, a Associação desempenha papel ati-
vo na busca por responsabilização dos envolvidos, acompanhando 
investigações, processos judiciais e instâncias de controle, além de 
promover articulações institucionais e mobilizações sociais. Sua 
atuação ultrapassa o plano local, inserindo o caso de Brumadinho 
em uma agenda mais ampla de debate sobre segurança, responsa-
bilidade corporativa e direitos humanos.

A evolução institucional da AVABRUM também se expressa na 
ampliação de sua capacidade de resiliência, organização interna 
e interlocução com diferentes esferas de poder. Ao mesmo tempo 
em que atua no campo jurídico e político, a Associação mantém o 
cuidado com o fortalecimento dos vínculos entre as famílias, reco-
nhecendo que a dimensão humana do desastre permanece como 
elemento central de sua existência.

Os desafios enfrentados ao longo desse percurso são significati-
vos. A complexidade dos processos de responsabilização, a morosi-
dade das decisões e as assimetrias de poder entre os atores envolvi-
dos impõem obstáculos contínuos à realização da justiça. 

Em um cenário marcado por discursos institucionais sobre 
reparação e reconstrução, a AVABRUM atua para garantir que a 

experiência concreta das vítimas permaneça no centro do debate 
público. Trata-se de afirmar que não há reconstrução possível sem 
verdade, reconhecimento e responsabilização.

Para a AVABRUM, desde o início a tragédia é caracterizada não 
como um acidente, mas como “tragédia-crime”, marcada pela 
percepção de que houve decisões corporativas que priorizaram o 
lucro em detrimento da vida. Esse enquadramento é central para 
compreender a identidade da Associação.

Assim, a trajetória da AVABRUM se consolida como referência 
na defesa de direitos em contextos de desastre, evidenciando o 
papel fundamental da sociedade civil na construção de respostas 
mais justas e transparentes. Assim, a Associação representa um 
movimento contínuo de resistência, memória e exigências éticas 
nas quais o Judiciário tem papel relevante a exercer que é a pedago-
gia da justiça em impedir que delitos e mal feitos fiquem impunes.

A história da AVABRUM demonstra que, diante da ruptura, é 
possível construir caminhos coletivos orientados pela dignidade 
humana, pela busca de justiça e pelo compromisso inegociável de 
que tragédias como a de Brumadinho não se repitam.

Este Guia nasce da experiência concreta de quem viveu a rup-
tura, enfrentou o silêncio e transformou o luto em ação coletiva. 
A AVABRUM, ao publicar este livro, convida toda sociedade para 
que a leitura destas páginas desperte o compromisso público com 
a vida, com a verdade e com a responsabilidade. Que estas pági-
nas sirvam não apenas para orientar práticas, mas para afirmar 
um princípio inegociável: em situações de emergência, cuidar é 
reconhecer a dignidade humana. Cuidar é agir para que tragédias 
como a de Brumadinho jamais se repitam.
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Lorenzo Maria Elisa

(nascituro) (nascitura)

272 Vidas
As joias de Brumadinho

Em 14 de fevereiro de 2019, menos de um mês após a tragédia, o então 
presidente da Vale, Fabio Schvartsman, afi rmou em audiência pública 
na Câmara dos Deputados, em Brasília, que a empresa era uma “joia na-
cional” e por isso não poderia ser condenada pelo rompimento.

Indignados, os familiares repudiaram a fala e, como contraponto, res-
saltaram que “joias” eram, de fato, as 272 vidas, a maioria trabalhadores 
da Vale. A AVABRUM passou a adotar a palavra “joia” assumindo o valor 
irreparável que cada uma das 272 vidas possuía. 



272
joias



A gestão de situações de emergência exige diálogo permanente 
entre experiência, conhecimento científico e reflexão institucional. 
Desastres de grande impacto humano e social revelam não apenas 
fragilidades operacionais, mas também desafios éticos, comunica-
cionais e organizacionais que precisam ser compreendidos à luz de 
diferentes campos do saber.

Com esse propósito, reuniram-se aqui dois ensaios de pesquisa-
dores convidados, especialistas em temas relacionados à gestão de 
emergências. Seus textos ampliam o debate apresentado nos capítu-
los anteriores e oferecem perspectivas acadêmicas que contribuem 

para aprofundar a compreensão dos riscos, das responsabilidades 
institucionais e dos caminhos possíveis para fortalecer políticas pú-
blicas de prevenção, resposta e cuidado.

A inclusão dessas contribuições busca estabelecer um diálogo 
entre a materialidade dos desastres e a produção científica dedicada 
ao tema, reafirmando a importância de transformar lições doloro-
sas em conhecimento capaz de orientar, indagar e buscar, na gestão 
de desastres e emergências, um novo padrão: relações humanitárias 
entre profissionais e a comunidade atingida, de forma a combater 
toda forma de opressão e desequilíbrio de poder.

Ensaios
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Das regularidades dos desastres aos 
desafios de mobilização social no 

enfrentamento de riscos iminentes

Norma Valencio 

Introdução
O esforço coletivo, consubstanciado no conteúdo deste guia, 

merece ser enaltecido por diversas razões. No meu entendimento, 
a principal delas foi a capacidade de conectar diferentes sujeitos; 
centralmente, tratou-se de familiares de vítimas de um desastre ca-
tastrófico, profissionais de diferentes setores, instituições e áreas de 
conhecimento que atuaram no episódio, além de voluntários e afins. 
Juntos, metabolizaram e transmutaram o sofrimento social intenso, 
a experiência técnica aperfeiçoada no atendimento a esta complexa 
circunstância, o conhecimento científico disponível e a ação voluntá-
ria de acolhimento num só produto – a presente obra – que anuncia 
caminhos alternativos para a redução de riscos de desastres. 

É dizer que, houvesse suposições de que as articulações entre 
tais sujeitos limitar-se-iam à fase aguda do mencionado desastre, 
essas se esboroariam, pois esse coletivo mobilizou-se para oferecer 
à sociedade ‘sangue, trabalho árduo, lágrimas e suor’ (Churchill, 

1940), amalgamados numa colaboração mais duradoura e profícua. 
A solidez dessa liga social adveio do compromisso humanístico do 
grupo com a preservação da memória dos que involuntariamente 
partiram; da reflexão crítica sobre a dinâmica do desastre viven-
ciado ou testemunhado, identificando agentes, discursos e práticas 
que o deflagrou, recrudesceu e estendeu temporalmente os dramas 
vividos; da articulação social progressiva e pulsante e do ímpeto de 
confrontar interesses econômicos dominantes, que invisibilizaram 
responsabilidades individuais, institucionais e corporativas pela 
ocorrência trágica. Tal conjunção de fatores resultou nesta opor-
tuna semeadura de interpretações acerca desse tipo de crise, cujos 
ensinamentos e recomendações compartilhados não são triviais, 
sobretudo diante de uma sucessão de multicrises que ampliam o 
quadro de incertezas e potencializam o surgimento de fissuras se-
melhantes na vida cotidiana de uma diversidade de lugares subju-
gados por uma ordem social facciosa.

Nesta terceira década da minha trajetória científica dedicada aos 
estudos sobre desastres, na maior parte do tempo debruçada, atra-
vés de pesquisas empíricas, sobre o contexto brasileiro – lidando 
com casos do norte ao sul e do leste ao oeste do país –, a mim me 
cumpre agradecer o generoso espaço que este coletivo me propor-
ciona, no âmbito deste guia, para, de forma ensaística e sob uma 
perspectiva sociológica, enfatizar, mas também elencar sintetica-
mente outros aspectos de dinâmicas sociais do mundo contempo-
râneo que, ao meu ver, mereceriam destaque na continuidade da 
construção desse projeto coletivo de busca por justiça social frente 
aos riscos de desastres. 

Passemos a eles, pois.

Norma Valencio. Professora Sênior do Departamento e do Programa de Ciências Am-
bientais (DCAm) da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), onde fundou e é 
vice-coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas Sociais em Desastres (NEPED). 
E-mail: norma.valencio@ufscar.br. Apoio: Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), Bolsa de Produtividade, processo 316828/2023-8.
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O que a normalização das emergências nos indica como pro-
jeto de nação 

Quando falamos de emergência nos estudos orientados pelo pa-
radigma da complexidade, referimo-nos, entre outros, ao compor-
tamento não linear dos elementos que compõem um dado sistema 
dinâmico observado, bem como aos resultados inesperados e iné-
ditos obtidos a partir de uma tessitura inusual entre escalas tem-
porais distintas nas quais esses elementos se auto-organizam. Esse 
resultado novo não pode ser explicado de modo fragmentado, pois 
só se alcança compreendê-lo ao elencar as propriedades coletivas 
que o engendraram (Morin, 1998).

Desastres, que aqui definimos preliminarmente como aconteci-
mentos sociais caracterizados por um intenso, súbito e involuntá-
rio estresse coletivo (Fritz, 1961), decorrem da incapacidade insti-
tucional, pública e/ou privada – por negligência, imprudência ou 
imperícia – de formatação e condução de uma política consistente 
de prevenção de riscos e de preparação diante da iminência de sua 
plena manifestação (Valencio e Valencio, 2018). Portanto, quando 
os desastres ocorrem e são celebrados os ‘heróis’ dedicados às res-
pectivas missões de resposta – seja no resgate, seja na reabilitação 
das vítimas –, é imprescindível não perder de vista que tais circuns-
tâncias adversas decorreram do fracasso das medidas de prevenção 
e de preparação idealizadas e postas em curso, bem como da insufi-
ciência ou da inexistência dessas medidas que, redundando em de-
sastre, impõem um ‘estado de emergência’ (situação de emergência 
ou estado de calamidade pública) no qual as instituições passam a 
funcionar de um modo excepcional, mais centralizador, que abafa 
vocalizações dissonantes. 

Na arquitetura do conhecimento e do poder que define a visão 
sobre quais são os riscos potenciais numa dada circunscrição so-
cioespacial, quais são seus elementos constituintes e dinamizado-
res, assim como quais os nexos locais relevantes com outras esca-
las espaciais, participam ativamente esses ‘heróis’ e outros agentes 
públicos e privados que formam alianças duradouras. Essas alian-
ças têm sido regidas pela racionalidade da tecnossecuritização da 
vida (Sampaio, 2025), na qual uma miríade de ameaças presumíveis 
produz uma cultura do medo que teria passado a exigir a prepon-
derância de certas ações de segurança – de viés policial-militar, 
autoritário, controlador de dados sensíveis de sujeitos ordinários e 
de suas rotinas, no uso de ferramentas tecnológicas cada vez mais 
sofisticadas –, esvaziando, assim, a possibilidade de participação 
social ativa e altiva na vida política. Conforme o autor:

A “tecnossegurança” se apresenta como uma “nova 
configuração de poder”, que, recorrendo à integra-
ção e interoperabilidade entre os sistemas e apara-
tos tecnológicos, de informação, comunicação, in-
teligência artificial e inteligência das coisas, pode 
reduzir a vulnerabilidade e antecipar riscos, incer-
tezas e ameaças internas e globais. A integração e 
interoperabilidade estabelecem e reforçam os víncu-
los entre empresas e o Estado, o Exército e a polícia, 
segurança interna e externa, território nacional e 
o espaço das redes transnacionais ou sideral, bem 
como entre as lógicas econômicas e sociopolíticas, 
fundindo o controle sobre os corpos com o controle 
sobre o espírito (Sampaio, 2025: 245). 
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Assim, não é apenas quando os sistemas de controle, que entre-
laçam o público e o privado, funcionam bem aos que têm meios 
para adentrar no mercado de securitização, que estes se legitimam 
socialmente, uma vez que suas falhas, em medidas de prevenção e 
preparação, também lhe rendem frutos de concentração de poder 
para deliberar sobre critérios de precificação da vida e atendimen-
to das reivindicações de consumidores falhos (Bauman, 2005; Bau-
man e Bordoni, 2016) vitimados na ocasião, como danos colaterais 
(Bauman, 2022), redefinirem direitos de uso e novas funções dos 
territórios afetados e afins. Sob esse prisma, o desastre e o ‘estado 
de emergência’ que ele deflagra na cotidianidade da máquina admi-
nistrativa parecem afastar o Estado da sociedade.

Entretanto, é mister recordar, por um lado, que o Estado, que pa-
rece se desgarrar por uma lógica autônoma, permanece parte cons-
titutiva da sociedade (Martins, 2012); nele, a sociedade se faz refletir 
tanto no desenho quanto no funcionamento de suas estruturas e di-
nâmicas de governação, quando cristalizadas ou metamorfoseadas, 
favorecidas ou interditadas, com interlocuções civis propiciadas, 
ampliadas ou cerceadas. Por outro lado, relembrar que o sistema 
econômico-produtivo que essa sociedade constitui, para nele tentar 
viabilizar a sua reprodução social, traz, em seu bojo, um conjunto 
de dispositivos considerados válidos para a obtenção e partição da 
riqueza e para a viabilização de circuitos de produção e de trocas de 
bens e serviços, conjunto que se coaduna com a profusão de medos 
decorrentes de riscos difusos (Beck, 2018). Quanto mais dissemina-
dos forem tais medos, mais ameaçada está a vida democrática pelas 
renúncias às liberdades que lhes serão cobradas em nome de uma 
segurança fictícia que se lhes oferece (Innerarity, 2017). 

A compreensão das causas de fundo dos desastres e do porquê de 
sua recorrência e de seu espraiamento pelo tecido espacial nacional 
passa necessariamente pelas formas como a sociedade brasileira se 
define e se movimenta por meio de suas instituições, de suas decisões 
políticas e dos processos de acumulação dominantes. Tanto mais iní-
quos forem os critérios instaurados na distribuição dos recursos ma-
teriais e no reconhecimento dos recursos de voz desta sociedade, em 
sua pluralidade, mais árduos serão os embates que as frações margi-
nalizadas e/ou vulnerabilizadas terão que travar. O processo contem-
porâneo de deterioração dos direitos do trabalhador – desde a perda 
dos que eram tidos como consolidados décadas atrás e que se esva-
íram num piscar de olhos sob o manto do neoliberalismo, até a ba-
nalização do mercado informal, no qual são jogados diuturnamente 
milhões de trabalhadores – é a face econômica do embrutecimento 
da política, alimentando-se um do outro. As assimetrias e desigual-
dades sociais, nesse contexto reforçadas, são espacialmente visíveis 
por meio de um mosaico territorial, urbano e rural, desolador, cuja 
agilidade e robustez do capital que ali e acolá se implanta e expande 
correspondem à uma vizinhança na qual se perpetua a estagnação 
de providências públicas quanto à inserção e ao funcionamento de 
infrasistemas essenciais – de saúde, de saneamento básico, de trans-
porte coletivo, de educação e afins –, bem como vigora a morosidade 
de soluções efetivas diante a precariedade habitacional. São esses os 
ingredientes socioeconômicos, sociopolíticos e socioespaciais essen-
ciais, à espera tão somente de uma fagulha – a manifestação de um 
evento físico ameaçador – para se fundirem e configurarem o novo, 
o desastre e a emergência, ambos estabelecendo uma relação de de-
gradação mútua entre o Estado e a sociedade. 
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Desastres, então, suscitam análises que transbordem da discus-
são sobre situações críticas pontuais e avancem para o debate sobre 
os processos radicados nas profundezas da cidadania inacabada 
que caracteriza essa nação. É no modelo de desenvolvimento nacio-
nal, cujo capitalismo tardio enveredou pela financeirização desen-
freada (Mello, 1984; Bruno e Caffe, 2017) ao custo da desvalorização 
crescente dos trabalhadores e da manipulação político-ideológica 
rasteira do eleitorado, que se perenizou a cidadania inacabada, 
retratada num mosaico territorial nacional socioambientalmente 
ruinoso. A sordidez das iniquidades sociais, bem sedimentadas na 
convivialidade cotidiana, propicia a aceitação passiva das destitui-
ções coletivas multidimensionais que caracterizam um desastre; 
majoritariamente, as perdas e danos sofridos por aqueles que já se 
encontram desprovidos de um estatuto cívico digno. 

Reitera-se, pois, que desastres são acontecimentos eminente-
mente sociais, um tipo de crise que, embora associada à manifes-
tação súbita e inesperada de um evento físico, não se reduz nem 
à temporalidade nem às características intrínsecas a esse evento, 
qualquer que seja a natureza deste (Quarantelli, 2015; Valencio, 
2012; Ferguson, 2021). Para desvelar a situação e o processo auto-
-organizador de um desastre, outras escalas espaciotemporais de-
vem ser incluídas, sem as quais as lutas por reparação reduzem o 
seu escopo, os modos articulados de resistência social tendem a se 
enfraquecer e a ancoragem política será ilusória. Desnaturalizar os 
desastres é uma das tarefas mais urgentes, para que os qualificati-
vos (desastres ‘naturais’, desastres ‘climáticos’, tragédias ‘climáticas’ 
e afins) façam com que o desastre, como sofrimento social, e não 
mais o evento físico, tenha a centralidade necessária para articular 

movimentos e associações de vítimas, em vez de desarticulá-los, na 
fragmentação de lutas adstritas aos seus respectivos casos, produ-
zindo estranhezas mútuas e desmobilização social. Todo o esforço 
de impregnação do discurso midiático de que os desastres são ‘na-
turais’, particularmente nas últimas décadas, em que pode contar, 
financeiramente, com o estímulo de políticas de difusão científica, 
exige um contraesforço não menos robusto. – “Fomos pegos de sur-
presa!”. Eis o discurso preferencial, atrelado a eventos atípicos de 
tempo e clima, bem como às barragens que subitamente colapsam 
por um fator dito incontornável. No fenômeno dito ‘surpreendente’, 
baseia-se a performance de vitimização empresarial e institucional 
pública. E, com mais frequência, os eventos extremos do tempo e 
do clima passarão a ser o mote para justificar os colapsos de obras 
civis, e as fragilidades atuais da política de segurança dessas obras 
serão escamoteadas. 

À guisa de conclusão
Desde tempos longínquos, os estudos teológicos enfatizavam 

que uma das formas mais eficazes de impedir que demônios logras-
sem êxito em dominar aqueles sobre os quais tinham tal intenção 
maligna seria proferir os nomes exatos deles. Desvelar-se-ia, assim, 
a sua identidade, subjacente à qual estaria a compreensão de seu 
propósito perverso e, então, lograr-se-ia êxito em afastá-lo (Da Sil-
va, 2024). Com os desastres, não é muito diferente. Para enfrentá-
-los – quando com eles nos deparamos involuntariamente, como 
que encapsulados, gente e ambiente, num drama incomensurável 
em sua zona de manifestação –, superarmos os males que venham 
a nos abater, retirarmos a potência com que estes têm sido espargi-
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dos e protegermo-nos de um desagradável reencontro futuro com 
estes, é preciso nomeá-los apropriadamente. Isso significa não ape-
nas termos em conta as especificidades da configuração de encon-
tro com esse tipo de crise, mas também estarmos vigilantes para 
com a célere designação que lhe é imputada pelas figuras de poder 
– que produzem, controlam e amplificam a nominação atribuída e 
a grade de classificações da qual faz parte –, tanto quanto atentos 
para como a denominação atribuída à crise produz protocolos de 
gerenciamento que inviabilizam canais de participação social nas 
deliberações a serem tomadas. 

O abuso do recurso midiático e político, que mostra presidentes 
da República, governadores e demais autoridades competentes, de 
diferentes colorações ideológicas, contemplando, do alto de seus 
helicópteros, o terreno onde se desenrolou um desastre catastró-
fico recente, faz parecer que não lhes cabe responsabilização al-
guma pelas falhas de medidas de prevenção e de preparação, as 
quais sequer ainda resvalam nas profundas raízes históricas das 
iniquidades sociais. Frente às tragédias anunciadas, tais autorida-
des constituídas parecem, por vezes, desorientadas quanto a como 
proceder; noutras, deliberadamente negligentes quanto à adoção 
de mecanismos anticrise baseados em lições aprendidas; noutras, 
ainda, muito seguras quanto à adoção de soluções repentinas e au-
tocraticamente decididas ou, por fim, inescrupulosamente atentas 
ao modo como extrair proveito próprio, político e econômico, em 
meio ao caos que não evitaram. Em última instância, nenhuma des-
sas reações propugna uma renovação da visão institucional pública 
e de seu arco de alianças, menos ainda dispõe a pactuar com a so-
ciedade a busca por um modelo de desenvolvimento inclusivo. 

Embora frequentemente repisado, rememorar excertos do dis-
curso de W. Churchill, na Câmara dos Comuns, em 1940, ao pedir, 
na condição de Primeiro-Ministro, a adesão parlamentar a uma 
provação imensa a ser nacionalmente encarada, proferiu o nome 
correto do demônio a ser enfrentado: uma tirania monstruosa, o 
nazismo. Proferiu ele: 

Vocês perguntam: qual é o nosso objetivo? Posso res-
ponder em uma só palavra: é a vitória, a vitória a 
qualquer custo, a vitória apesar de todo o terror, a 
vitória, por mais longo e árduo que seja o caminho; 
pois sem vitória, não há sobrevivência (Churchill, 
1940). 

No caso dos desastres e no contexto brasileiro, penso que o es-
praiamento do clamor coletivo pela superação da cidadania incon-
clusa, por meio da defesa inegociável dos valores democráticos 
arduamente conquistados, seja a luta sem trégua à qual devamos 
nos lançar destemidamente, até que uma vitória substantiva esteja 
à vista, num horizonte alcançável.
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da perspectiva de uma abordagem centrada nos sobreviventes. Um 
constante aprendizado na busca de caminhos sensíveis e de cuidado 
diante de dores e feridas abertas, que são atualizadas no cotidiano. 

Como já abordado neste Guia, os desastres são socialmente cons-
truídos e não têm data para terminar. A questão do prolongamento 
dos desastres no tempo, contribui para sua constante atualização ao 
longo dos anos. Se pensarmos o desastre da Vale (2019), em Brumadi-
nho, são 7 anos (2557 dias) de lutas dos sobreviventes em busca de ga-
rantia de direitos, justiça, indenizações, reparações. “HÁ 2593 DIAS 
SEM JUSTIÇA” é o que grita e denuncia o site da AVABRUM em 2 de 
março de 2026. 

São 2593 dias nos quais as dores advindas das vivências com per-
das de familiares, amigos, moradias e territórios são acrescidas das 
resultantes do sofrimento social. Este sofrimento é decorrente de 
situações que, infelizmente, são comuns ao cotidiano dos sobrevi-
ventes de desastres, como políticas públicas que não atendem ao que 
eles e as comunidades precisam, produzindo mais danos e riscos, 
inclusive para a saúde. Na prática, os exemplos são muitos: demora 
nas ações do poder público; assistencialismo em lugar do reconhe-
cimento de direitos; ações e posturas que intimidam e não reconhe-
cem os conhecimentos dos sobreviventes; cisão da comunidade pelo 
deslocamento dos moradores para outros locais ou por ameaças de 
não recebimento de determinados benefícios caso não concordem 
com algumas regras e encaminhamentos; existência de interesses de 
apropriação do território atingido pelo desastre – seja para fins imo-
biliários, seja para retirada da comunidade para “limpeza” da área; 
incertezas sobre o aluguel social e a moradia no futuro; não inclusão 
da participação das comunidades em decisões sobre os critérios para 

Sobre uma Psicologia em 
emergências e desastres

Samira Younes-Ibrahim e Luiz Henrique de Sá 

Falamos de uma psicologia que reconhece, defende, preserva e 
reverbera que o conhecimento e a experiência dos sobreviventes e 
atingidos é uma das bases para a construção de políticas públicas, 
gestão e prevenção de desastres. 

As reflexões a seguir são frutos de trabalhos e estudos com pes-
soas e comunidades que vivenciaram e vivenciam desastres, a partir 

Younes-Ibrahim. Psicóloga, psicoterapeuta. Membro da Rede de Cuidados-RJ. Dou-
tora em Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social. Algumas áreas de ded-
icação: emergências e desastres, fortalecimento de lideranças comunitárias, grupo 
de mulheres.

Luiz Henrique de Sá. Psicólogo, Psicoterapeuta e Terapeuta Comunitário. Mestre em 
Psicologia.

Da calma e do silêncio
Quando eu morder a palavra, por favor, não me apressem,

quero mascar, rasgar entre os dentes,
a pele, os ossos, o tutano do verbo, para assim

versejar o âmago das coisas.(...)
Quando meus pés abrandarem na marcha, por favor, não me forcem. 

Caminhar para quê?
 Deixem-me quedar, deixem-me quieta, na aparente inércia. 
Nem todo viandante anda estradas, há mundos submersos,

 que só́ o silêncio da poesia penetra.

Conceição Evaristo, 
“Poemas da recordação e outros movimentos”. (Malê, 2017)
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indenização e reparação; e pensar que é possível medir o sofrimento 
do outro e dizer o que deve ser considerado como sofrimento, estão 
entre outras ações geradoras de sofrimento social. Podemos dizer 
que são encaminhamentos que exaurem as resistências dos sobrevi-
ventes, interferem na auto-organização dos grupos, incentivam desa-
vença e desconfiança. E podem causar adoecimentos.

Outro fator a considerar é o medo de que “volte a acontecer no-
vamente”. É um estado presente, pano de fundo que acompanha a 
rotina dos que já vivenciaram desastres. As memórias são acionadas 
de forma instantânea, têm registros corporais e podem ser emergir 
provocadas pelos sentidos (Leloup, 2015; Pollak,1989): barulho, chei-
ro, movimento, imagem. Cenário que os profissionais que trabalham 
em desastres devem considerar no cuidado com os sobreviventes. 
Também é relevante compreender a existência de ciclos de lembrar 
e esquecer, uma dinâmica que funciona de forma particular e pode 
representar momentos necessários de respiro e de fortalecimento de 
re-existências para os sobreviventes. Os ciclos podem ser acompa-
nhados das as memórias subterrâneas (Pollak, 1989) que requerem 
dos profissionais o preparo com o aprendizado da escuta sensível 
(Barbier, 2004; Rogers, 1977).

Estudos mostram o adoecimento ou o agravamento de doenças 
pré-existentes antes do dia marcado como o da ocorrência do desas-
tre: hipertensão, diabetes, câncer, depressão, insônia, AVC, infarto, 
medo, ansiedade, angústia. Neste aspecto, é importante relembrar 
que fatores externos aos sobreviventes também são adoecedores e são 
produzidos pelo sistema resultando no sofrimento social, com conse-
quências para a multidimensionalidade da saúde dos sobreviventes: 
física, emocional, mental, social, espiritual, comunitária, ambiental.

Nossa prática, acompanhando os sobreviventes ao longo do 
tempo, confirma a preocupação sobre as questões de saúde. Nes-
se sentido, recomendamos a criação de uma “Linha de Cuidado 
em Saúde Integral para Sobreviventes de Desastres” na Atenção 
Básica na Saúde, no município atingido. A proposta é que a es-
trutura a seja desenhada a partir do funcionamento local, com as 
Estratégias de Saúde da Família e as outras unidades existentes, 
tendo o devido preparo técnico das equipes. Existe o programa do 
Ministério da Saúde com algumas Linhas de Cuidado na Atenção 
Básica que pode ser consultado (https://www.gov.br/saude/pt-br/
composicao/saps/ecv/linhas-de-cuidado) mas não contem a Li-
nha de Cuidado que sugerimos. No acompanhamento da saúde in-
tegral dos sobreviventes e seus familiares será possível identificar 
as necessidades multidimensionais (curto, médio e longo prazo) 
e realizar possíveis encaminhamentos, quando necessário, como 
no caso da saúde mental. Indicações para a Atenção Secundária e 
a Terciária devem ser incluídas no fluxograma. 

A característica e o fortalecimento de pertencimento ao território, 
constituído de seus espaços relacionais (sociais, econômicos e polí-
ticos), têm com sua população a organização do cuidado: “(...) orga-
nização de ofertas que irão contemplar doenças e agravos mais pre-
valentes naquela área, a atuação conjunta com outros equipamentos 
e serviços, ampliação da participação da comunidade no controle 
social e no enfrentamento dos problemas de saúde (Sá, 2025, p.18)”.

Nesta proposição de atenção com a saúde integral dos sobreviven-
tes de desastres, existe a consciência de considerar os impactos dos 
sofrimentos individual e o coletivo (Jabr, 2024; Erikson, 1998) e o cui-
dado ao traçar uma abordagem que faça diferença ao não patologi-
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zar, psicologizar e medicalizar reações que podem ser consideradas 
normais no contexto de desastres.

Sobre gestores e profissionais, compactuamos da orientação de 
uma formação humanizada (Valencio, 2014) e atenta às relações de 
poder existentes nos cenários onde atuam, com posicionamento crí-
tico (CFP, 2005). Lembramos o psicólogo Martin-Baró, desenvolveu 
um trabalho teórico e prático para construção de uma abordagem 
crítica para ações com pessoas e grupos diante de contextos opres-
sores e vulneráveis. Sua história sempre esteve comprometida com 
as necessárias mudanças sociais, com as comunidades em busca por 
justiça e reconhecimento de direitos. É um caminho de mão dupla, 
onde o profissional também passa por processos de conscientização 
e transformação pessoal.
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Em uma emergência, cada palavra dita e cada 
atitude tomada — ou omitida — carregam 
o peso de vidas interrompidas. Comunicar 

e gerir situações de emergência não é 
apenas informar: é reconhecer, acolher e 

respeitar quem ficou. Não há neutralidade: o 
silêncio fere, a pressa desumaniza, a justiça 
demorada revolta e o não reconhecimento 

de quem errou prolonga a dor. Que este Guia 
reafirme um compromisso inegociável — o 
de que nenhuma perda seja agravada pela 

resposta institucional às emergências.
A gestão de situações extremas só é possível 

com verdade, afirmação da dignidade 
humanidade e memória.


